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Valor	da	contratação: R$	130.616,18	(cento	e	trinta	mil,	seiscentos	e	dezesseis	reais	e	dezoito	centavos)
Data	da	sessão
pública: 23/03/2026

Horário:	 14:00	horas	(horário	oficial	de	Brasília)
Local	para	o	envio
das	propostas	e	da
sessão	pública:

Portal	de	Compras	do	Governo	Federal	–	https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério	de
Julgamento: menor	preço

Modo	de	Disputa: aberto	e	fechado
Modo	de	Execução: Empreitada	por	preço	unitário
Tratamento
favorecido
ME/EPP/Equiparadas:

sim

Locais	para	obtenção
do	edital: UERN;	COMPRASNET;	TCE

	

Torna-se	público	que	a	Fundação	Universidade	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	–	FUERN,	por	meio	da
Diretoria	 de	 Licitações	 e	 Contratos,	 sediada	 na	 Rua	 Quintino	 Bocaiuva,	 sn	 –	 Ed.	 Epílogo	 de	 Campos,	 Centro,
Mossoró/RN,	 realizará	 licitação,	 na	 modalidade	 CONCORRÊNCIA,	 na	 forma	 ELETRÔNICA,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021,	do	Decreto	n.	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de
2023,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675	de	06	de	novembro	de	2020,	do	Decreto	Estadual	nº	30.753,	de	22	de	julho
de	2021)	e	demais	legislação	aplicável	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital.

1. DO	OBJETO

1.1. O	objeto	da	presente	licitação	é	a	contratação	de	obras	de	recuperação	da	Cobertura	Metálica	do	Ginásio
de	Esportes	da	FAEF/UERN,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos.
1.2. A	licitação	será	realizada	em	um	lote	de	um	item.

2. DA	PARTICIPAÇÃO	NA	LICITAÇÃO

2.1. Poderão	participar	deste	certame	os	interessados	cujo	ramo	de	atividade	seja	compatível	com	o	objeto	da
licitação	e	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF
e	no	Sistema	de	Compras	do	Governo	Federal	(www.gov.br/compras).
2.2. Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	SICAF	até	o	terceiro	dia	útil
anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.
2.3. O	 licitante	 responsabiliza-se	 exclusiva	 e	 formalmente	pelas	 transações	efetuadas	em	seu	nome,	 assume
como	 firmes	 e	 verdadeiras	 suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	 licitação
por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.
2.4. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 Sistemas
relacionados	 no	 item	 anterior	 e	 mantê-los	 atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo
proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se
tornem	desatualizados.
2.5. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 item	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
2.6. A	participação	é	exclusiva	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	nos	termos	do	art.	48	da	LeiEdital CC 01/2026 (39762944)         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 1

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://portal.uern.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://licitafacil.tce.rn.gov.br/#/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras


Complementar	 nº	 123,	 de	 14	 de	 dezembro	 de	 2006,	 e	 art.	 42	 lei	 complementar	 nº	 675,	 de	 06	 de	 novembro	 de
2020/RN.
2.7. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	o	agricultor	familiar,	o	produtor
rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,
de	2006	e	do	Decreto	n.º	8.538,	de	2015.
2.8. Não	poderão	disputar	esta	licitação:

2.8.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
2.8.2. sociedade	que	desempenhe	atividade	incompatível	com	o	objeto	da	licitação;
2.8.3. empresas	 estrangeiras	 que	 não	 tenham	 representação	 legal	 no	 Brasil	 com	 poderes	 expressos	 para
receber	citação	e	responder	administrativa	ou	judicialmente;
2.8.4. autor	do	anteprojeto,	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	pessoa	 física	ou	 jurídica,	quando	a
licitação	versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
2.8.5. empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto
executivo,	ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de
mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 com	 direito	 a	 voto,	 responsável	 técnico	 ou	 subcontratado,	 quando	 a
licitação	versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;
2.8.6. pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	 da	 licitação,	 impossibilitada	 de	 participar	 da
licitação	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
2.8.7. aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou
civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação
ou	atue	na	 fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha
reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
2.8.8. empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de
1976,	concorrendo	entre	si;
2.8.9. pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido
condenada	 judicialmente,	 com	 trânsito	 em	 julgado,	 por	 exploração	 de	 trabalho	 infantil,	 por	 submissão	 de
trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	por	 contratação	de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados	 pela
legislação	trabalhista;
2.8.10. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

2.9. Não	poderá	participar,	direta	ou	indiretamente,	da	licitação	ou	da	execução	do	contrato	agente	público	do
órgão	ou	entidade	contratante,	devendo	ser	observadas	as	situações	que	possam	configurar	conflito	de	interesses	no
exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	termos	da	legislação	que	disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º
do	art.	9º	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
2.10. O	impedimento	de	que	trata	o	 item	2.7.6.	será	também	aplicado	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a
outra	 pessoa,	 física	 ou	 jurídica,	 com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a	 efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua
controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da
personalidade	jurídica	do	licitante.
2.11. A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	 seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se
referem	 os	 itens	 2.7.4.	 e	 2.7.5.	 poderão	 participar	 no	 apoio	 das	 atividades	 de	 planejamento	 da	 contratação,	 de
execução	da	licitação	ou	de	gestão	do	contrato,	desde	que	sob	supervisão	exclusiva	de	agentes	públicos	do	órgão	ou
entidade.
2.12. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.
2.13. O	disposto	nos	 itens	2.7.4.	e	2.7.5.	não	 impede	a	 licitação	ou	a	contratação	de	serviço	que	 inclua	como
encargo	 do	 contratado	 a	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 e	 do	 projeto	 executivo,	 nas	 contratações	 integradas,	 e	 do
projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.
2.14. Em	licitações	e	contratações	realizadas	no	âmbito	de	projetos	e	programas	parcialmente	financiados	por
agência	oficial	de	cooperação	estrangeira	ou	por	organismo	financeiro	internacional	com	recursos	do	financiamento
ou	da	contrapartida	nacional,	não	poderá	participar	pessoa	física	ou	jurídica	que	integre	o	rol	de	pessoas	sancionadas
por	essas	entidades	ou	que	seja	declarada	inidônea	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021.
2.15. A	 vedação	 de	 que	 trata	 o	 item	 2.8.	 estende-se	 a	 terceiro	 que	 auxilie	 a	 condução	 da	 contratação	 na
qualidade	de	 integrante	de	equipe	de	apoio,	profissional	especializado	ou	funcionário	ou	representante	de	empresa
que	preste	assessoria	técnica.

3. DO	ORÇAMENTO	ESTIMADO
3.1. O	orçamento	estimado	da	presente	contratação	não	será	de	caráter	sigiloso.

4. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

4.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.
4.2. Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos
para	abertura	da	sessão	pública.
4.3. Caso	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceda	 as	 fases	 de	 apresentação	 de	 propostas	 e	 lances,	 os	 licitantes
encaminharão,	na	forma	e	no	prazo	estabelecidos	no	item	anterior,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e
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a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	nos	itens	7.1.1.	e	7.13.1.	deste	Edital.
4.4. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

4.4.1. está	 ciente	 e	 concorda	 com	 as	 condições	 contidas	 no	 edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 de	 que	 a
proposta	 apresentada	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas
assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	 leis	 trabalhistas,	nas	normas	 infralegais,	nas	convenções	coletivas	de
trabalho	e	nos	 termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que	cumpre
plenamente	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
4.4.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de
16	 anos,	 salvo	 menor,	 a	 partir	 de	 14	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 artigo	 7°,	 XXXIII,	 da
Constituição;
4.4.3. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos
III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
4.4.4. cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da
Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

4.5. O	 licitante	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,
que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
4.6. O	licitante	deverá	declarar	em	campo	próprio	do	sistema	se	o	produto	ou	serviço	ofertado	é	manufaturado
nacional	beneficiado	por	um	dos	critérios	de	margem	de	preferência	indicados	no	Termo	de	Referência,	quando	for	o
caso,	para	usufruir	do	benefício.
4.7. No	 caso	 das	 empresas	 que	 foram	 beneficiadas	 pela	 Lei	 nº	 12.546,	 de	 2011,	 as	 propostas	 de	 preços
deverão	ser	apresentadas	com	as	alíquotas	em	vigor,	nos	termos	da	Lei	nº	14.973,	de	2024,	aplicáveis	para	o	ano	de
apresentação	da	proposta.

4.7.1. A	pedido	da	empresa	contratada,	o	preço	do	contrato	poderá	ser	revisto,	nos	termos	do	art.	134	c/c
art.	 136,	 I,	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 após	 efetiva	 majoração	 das	 alíquotas,	 conforme	 regime	 de	 transição
previsto	no	art.	9ºA	e	9º-B	da	Lei	nº	12.546,	de	2011,	com	a	redação	dada	pela	Lei	nº	14.973,	de	2024.

4.8. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa
deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°
da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.
42	a	49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

4.8.1. no	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do
campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item;
4.8.2. nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas	 produzirá	 o	 efeito	 de	 o	 licitante	 não	 ter	 direito	 ao	 tratamento	 favorecido
previsto	 na	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 mesmo	 que	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou
sociedade	cooperativa.

4.9. Não	 poderá	 se	 beneficiar	 do	 tratamento	 jurídico	 diferenciado	 estabelecido	 nos	 arts.	 42	 a	 49	 da	 Lei
Complementar	nº	123,	de	2006,	a	pessoa	jurídica:

4.9.1. de	cujo	capital	participe	outra	pessoa	jurídica;
4.9.2. que	seja	filial,	sucursal,	agência	ou	representação,	no	País,	de	pessoa	jurídica	com	sede	no	exterior;
4.9.3. de	 cujo	 capital	 participe	 pessoa	 física	 que	 seja	 inscrita	 como	 empresário	 ou	 seja	 sócia	 de	 outra
empresa	que	receba	 tratamento	 jurídico	diferenciado	nos	 termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	desde
que	a	receita	bruta	global	ultrapasse	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	3º	da	referida	lei;
4.9.4. cujo	 titular	 ou	 sócio	 participe	 com	 mais	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 capital	 de	 outra	 empresa	 não
beneficiada	pela	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	desde	que	a	receita	bruta	global	ultrapasse	o	limite	de	que
trata	o	inciso	II	do	art.	3º	da	referida	lei;
4.9.5. cujo	 sócio	ou	 titular	 seja	 administrador	ou	equiparado	de	outra	pessoa	 jurídica	 com	 fins	 lucrativos,
desde	que	a	receita	bruta	global	ultrapasse	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	3º	da	referida	lei;
4.9.6. constituída	sob	a	forma	de	cooperativas,	salvo	as	de	consumo;
4.9.7. que	participe	do	capital	de	outra	pessoa	jurídica;
4.9.8. que	exerça	atividade	de	banco	comercial,	de	investimentos	e	de	desenvolvimento,	de	caixa	econômica,
de	sociedade	de	crédito,	financiamento	e	investimento	ou	de	crédito	imobiliário,	de	corretora	ou	de	distribuidora
de	 títulos,	 valores	 mobiliários	 e	 câmbio,	 de	 empresa	 de	 arrendamento	 mercantil,	 de	 seguros	 privados	 e	 de
capitalização	ou	de	previdência	complementar;
4.9.9. resultante	ou	remanescente	de	cisão	ou	qualquer	outra	forma	de	desmembramento	de	pessoa	jurídica
que	tenha	ocorrido	em	um	dos	5	(cinco)	anos-calendário	anteriores;
4.9.10. constituída	sob	a	forma	de	sociedade	por	ações.
4.9.11. cujos	 titulares	 ou	 sócios	 guardem,	 cumulativamente,	 com	 o	 contratante	 do	 serviço,	 relação	 de
pessoalidade,	subordinação	e	habitualidade.

4.10. O	 licitante	deverá	declarar	em	campo	próprio	do	sistema	que	desenvolve	programa	de	 integridade,	nos
termos	do	Decreto	nº	12.304,	de	2024,	e	da	Portaria	Normativa	SE/CGU	nº	226,	de	9	de	setembro	de	2025,	para	fazer
jus	ao	benefício	do	critério	de	desempate	previsto	no	art.	60,	caput,	inciso	IV,	da	lei	n.	14.133,	de	2021.
4.11. A	falsidade	da	declaração	de	que	trata	os	itens	4.4.	ou	4.7.	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	na	Lei
nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Edital.
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4.12. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as
fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos
no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
4.13. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação
pelo	 licitante,	o	que	ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	 fase	de	envio	de
lances.
4.14. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 dos	 licitantes
convocados	para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.
4.15. Desde	que	disponibilizada	a	 funcionalidade	no	sistema,	o	 licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	 final
mínimo	ou	o	 seu	percentual	 de	desconto	máximo	quando	do	 cadastramento	da	proposta	 e	 obedecerá	 às	 seguintes
regras:

4.15.1. a	 aplicação	 do	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 de	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que
incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e
4.15.2. os	lances	serão	de	envio	automático	pelo	sistema,	respeitado	o	valor	final	mínimo,	caso	estabelecido,	e
o	intervalo	de	que	trata	o	subitem	acima.

4.16. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 no	 sistema	 poderá	 ser
alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	sendo	vedado:

4.16.1. valor	 superior	 a	 lance	 já	 registrado	 pelo	 fornecedor	 no	 sistema,	 quando	 adotado	 o	 critério	 de
julgamento	por	menor	preço;	e
4.16.2. percentual	de	desconto	 inferior	a	 lance	 já	 registrado	pelo	 fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o
critério	de	julgamento	por	maior	desconto.

4.17. O	 valor	 final	mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	máximo	 parametrizado	 na	 forma	 do	 item	 4.14.
possuirá	caráter	sigiloso	para	os	demais	fornecedores	e	para	o	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	podendo	ser
disponibilizado	estrita	e	permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.
4.18. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
4.19. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.

5. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

5.1. O	 licitante	deverá	enviar	 sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	 sistema	eletrônico,	dos	 seguintes
campos:

5.1.1. valor	unitário	e	total	do	item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;

5.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.
5.3. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.
5.4. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
5.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	a	que	corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
5.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
5.7. Na	presente	licitação,	a	Microempresa	e	a	Empresa	de	Pequeno	Porte	poderão	se	beneficiar	do	regime	de
tributação	pelo	Simples	Nacional.
5.8. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto
licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando	 requerido,	 sua
substituição.
5.9. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
5.10. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações
públicas	federais,	quando	participarem	de	licitações	públicas;
5.11. Caso	 o	 critério	 de	 julgamento	 seja	 o	 de	menor	 preço,	 o	 preço	 já	 decorrente	 da	 aplicação	 do	 desconto
ofertado	deverá	respeitar	os	preços	máximos	previstos	no	Termo	de	Referência/	Projeto	Básico.
5.12. Caso	o	critério	de	julgamento	seja	o	de	maior	desconto,	o	preço	já	decorrente	da	aplicação	do	desconto
ofertado	deverá	respeitar	os	preços	máximos	previstos	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico.
5.13. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 pela	 Administração	 por	 parte	 dos	 contratados	 pode
ensejar	 a	 responsabilização	 pelo	 Tribunal	 de	Contas	 da	União	 e,	 após	 o	 devido	 processo	 legal,	 gerar	 as	 seguintes
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consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos
do	art.	71,	inciso	IX,	da	Constituição;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao
pagamento	dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do
contrato.
5.14. Em	 se	 tratando	 de	 serviços	 com	 fornecimento	 de	 mão	 de	 obra	 em	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva,	 o
licitante	deverá	indicar	os	sindicatos,	acordos	coletivos,	convenções	coletivas	ou	sentenças	normativas	que	regem	as
categorias	profissionais	que	executarão	o	serviço	e	as	respectivas	datas	bases	e	vigências,	com	base	na	Classificação
Brasileira	de	Ocupações	–	CBO.
5.15. Os	custos	mínimos	relevantes	e	demais	 informações	referentes	aos	benefícios	trabalhistas	encontram-se
definidos	no	Termo	de	Referência.

6. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES

6.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 automaticamente	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.
6.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
6.3. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	pregoeiro	e	os	licitantes.
6.4. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	de	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
6.5. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
6.6. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
6.7. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.
6.8. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação
aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	de	1%	(um	por	cento).
6.9. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após
o	registro	no	sistema,	na	hipótese	de	lance	inconsistente	ou	inexequível.
6.10. O	procedimento	seguirá	de	acordo	com	o	modo	de	disputa	adotado.
6.11. Caso	 seja	 adotado	 para	 o	 envio	 de	 lances	 na	 licitação	 o	 modo	 de	 disputa	 “aberto”,	 os	 licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	prorrogações.

6.11.1. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 de	 dez	 minutos	 e,	 após	 isso,	 será	 prorrogada
automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da
sessão	pública.
6.11.2. A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e
ocorrerá	sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de
lances	intermediários.
6.11.3. Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	 e	 o	 sistema	 ordenará	 e	 divulgará	 os	 lances	 conforme	 a	 ordem	 final	 de	 classificação,	 sem
prejuízo	da	aplicação	da	margem	de	preferência	e	do	desempate	ficto,	conforme	disposto	neste	edital,	quando	for
o	caso.
6.11.4. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de
pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	pregoeiro,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício	da	disputa
aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.
6.11.5. Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 item	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	 para	 apresentar	 lances
intermediários.

6.12. Caso	seja	adotado	para	o	envio	de	lances	na	licitação	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	os	licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

6.12.1. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema
encaminhará	aviso	de	 fechamento	 iminente	dos	 lances,	 após	o	que	 transcorrerá	o	período	de	até	dez	minutos,
aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.
6.12.2. Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da
oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar
um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
6.12.3. Caso	o	item	em	disputa	envolva	objeto	abrangido	por	margem	de	preferência,	o	percentual	referido	na
disposição	anterior	será	de	20%,	nos	termos	do	§	6º	do	artigo	24	da	IN	SEGES/ME	nº	73,	de	2022,	incluído	pela
IN	SEGES/MGI	nº	79,	de	12	de	setembro	de	2024.
6.12.4. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance
da	etapa	aberta,	ou	por	ofertar	melhor	lance.
6.12.5. Não	 havendo	 pelo	 menos	 três	 ofertas	 nas	 condições	 definidas	 neste	 item,	 poderão	 os	 autores	 dos
melhores	lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado
em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
6.12.6. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.
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6.13. Caso	 seja	 adotado	 para	 o	 envio	 de	 lances	 na	 licitação	 o	modo	 de	 disputa	 “fechado	 e	 aberto”,	 poderão
participar	da	etapa	aberta	somente	os	licitantes	que	apresentarem	a	proposta	de	menor	preço/	maior	percentual	de
desconto	e	os	das	propostas	até	10%	(dez	por	cento)	superiores/inferiores	àquela,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	até	o	encerramento	da	sessão	e	eventuais	prorrogações.

6.13.1. Caso	o	item	em	disputa	envolva	objeto	abrangido	por	margem	de	preferência,	o	percentual	referido	na
disposição	anterior	será	de	20%,	nos	termos	do	§	5º	do	artigo	25	da	IN	SEGES/ME	nº	73,	de	2022,	incluído	pela
IN	SEGES/MGI	nº	79,	de	2024.
6.13.2. Não	 havendo	 pelo	 menos	 3	 (três)	 propostas	 nas	 condições	 definidas	 no	 item	 6.13.,	 poderão	 os
licitantes	 que	 apresentaram	 as	 três	 melhores	 propostas,	 consideradas	 as	 empatadas,	 oferecer	 novos	 lances
sucessivos.
6.13.3. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 de	 dez	 minutos	 e,	 após	 isso,	 será	 prorrogada
automaticamente	pelo	sistema	quando	houver	lance	ofertado	nos	últimos	dois	minutos	do	período	de	duração	da
sessão	pública.
6.13.4. A	prorrogação	automática	da	etapa	de	lances,	de	que	trata	o	subitem	anterior,	será	de	dois	minutos	e
ocorrerá	sucessivamente	sempre	que	houver	lances	enviados	nesse	período	de	prorrogação,	inclusive	no	caso	de
lances	intermediários.
6.13.5. Não	havendo	novos	lances	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	a	sessão	pública	encerrar-se-á
automaticamente,	e	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.
6.13.6. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar	for	de
pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	pregoeiro,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício	da	disputa
aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.
6.13.7. Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 subitem	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	 para	 apresentar	 lances
intermediários.

6.14. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.
6.15. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.
6.16. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor
lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.
6.17. No	 caso	 de	 desconexão	 com	 o	 pregoeiro,	 no	 decorrer	 da	 etapa	 competitiva	 da	 licitação,	 o	 sistema
eletrônico	poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.
6.18. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do	fato	pelo
pregoeiro	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
6.19. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
6.20. Ao	final	da	fase	de	lances,	será	aplicado	o	benefício	da	margem	de	preferência,	nos	termos	do	art.	26	da
Lei	14133/21.

6.20.1. Para	 produtos	 ou	 serviços	 abrangidos	 por	 margem	 de	 preferência	 normal	 ou	 adicional,	 caso	 a
proposta	de	menor	preço	não	tenha	por	objeto	produto	ou	serviço	contemplado	pela	referida	margem,	o	sistema
automaticamente	indicará	as	propostas	de	produtos	ou	serviços	que	façam	jus	ao	diferencial	de	preço,	pela	ordem
de	classificação,	para	fins	de	aceitação	pelo	Pregoeiro/Agente	de	Contratação/Comissão.
6.20.2. Nestas	 situações,	 a	 proposta	 beneficiada	 pela	 aplicação	 da	 margem	 de	 preferência	 normal	 ou
adicional,	conforme	o	caso,	tornar-se-á	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar.

6.21. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma
vez	 encerrada	 a	 etapa	 de	 lances,	 será	 efetivada	 a	 verificação	 automática,	 junto	 à	 Receita	 Federal,	 do	 porte	 da
entidade	empresarial,	caso	a	contratação	não	se	enquadre	nas	vedações	dos	§§1º	e	2º	do	art.	4º	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.	 O	 sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 participantes,
procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das
demais	 classificadas,	 para	o	 fim	de	aplicar-se	 o	disposto	nos	 arts.	 44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	 de	2006,
regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538,	de	2015.

6.21.1. Quando	houver	propostas	beneficiadas	com	as	margens	de	preferência,	apenas	poderão	se	valer	do
critério	 de	 desempate	 previsto	 nos	 arts.	 44	 e	 45	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 as	 propostas	 de
microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	também	fizerem	jus	às	margens	de	preferência	(art.	5º,	§9º,	I,
do	Decreto	n.º	8538,	de	2015).
6.21.2. O	 parâmetro	 para	 o	 empate	 ficto,	 nesse	 caso,	 consistirá	 no	 preço	 ofertado	 pela	 fornecedora
classificada	em	primeiro	lugar	em	razão	da	aplicação	da	margem	de	preferência.
6.21.3. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem
na	faixa	de	até	10%	(dez	por	cento),	caso	se	trate	de	uma	concorrência,	ou	de	até	5%	(cinco	por	cento),	caso	se
trate	de	um	pregão,	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.
6.21.4. A	 licitante	mais	bem	classificada	nos	 termos	do	 subitem	anterior	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma
última	oferta	para	desempate,	obrigatoriamente	em	valor	inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	(cinco)
minutos	controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
6.21.5. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste
no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as	demais	licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se
encontrem	naquele	intervalo	de	até	10%	(dez	por	cento),	caso	se	trate	de	uma	concorrência,	ou	de	até	5%	(cinco
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por	cento),	caso	se	trate	de	um	pregão,	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo
estabelecido	no	subitem	anterior.
6.21.6. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte
que	se	encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que
se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.
6.21.7. A	obtenção	do	benefício	a	que	se	refere	o	item	anterior	fica	limitada	às	microempresas	e	às	empresas
de	pequeno	porte	que,	no	ano-calendário	de	realização	da	licitação,	ainda	não	tenham	celebrado	contratos	com	a
Administração	 Pública	 cujos	 valores	 somados	 extrapolem	 a	 receita	 bruta	 máxima	 admitida	 para	 fins	 de
enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.

6.22. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	 iguais	 (não	seguidas	de	 lances),	ou	entre	 lances	 finais	da	 fase
fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.
6.23. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.
60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

6.23.1. disputa	 final,	 hipótese	 em	 que	 os	 licitantes	 empatados	 poderão	 apresentar	 nova	 proposta	 em	 ato
contínuo	à	classificação;
6.23.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser
utilizados	registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;
6.23.3. desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 ações	 de	 equidade	 entre	 homens	 e	 mulheres	 no	 ambiente	 de
trabalho,	 nos	 termos	 do	Decreto	 nº	 11.430,	 de	 2023,	 e	 da	 Instrução	Normativa	 SEGES/MGI	 nº	 382,	 de	 17	 de
setembro	de	2025;
6.23.4. declaração	do	licitante	de	que	desenvolve	programa	de	integridade,	conforme	Decreto	n°	12.304,	de
2024,	e	Portaria	Normativa	SE/CGU	n°	226,	de	9	de	setembro	de	2025.

6.24. Persistindo	 o	 empate,	 será	 assegurada	 preferência,	 sucessivamente,	 aos	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 ou
prestados	por:

6.24.1. empresas	 estabelecidas	 no	 território	 do	 Estado	 ou	 do	 Distrito	 Federal	 do	 órgão	 ou	 entidade	 da
Administração	Pública	estadual	ou	distrital	 licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou	entidade	de
Município,	no	território	do	Estado	em	que	este	se	localize;
6.24.2. empresas	brasileiras;
6.24.3. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
6.24.4. empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de
2009.

6.25. Esgotados	 todos	 os	 demais	 critérios	 de	 desempate	 previstos	 em	 lei,	 a	 escolha	 do	 licitante	 vencedor
ocorrerá	 por	 sorteio,	 em	 ato	 público,	 para	 o	 qual	 todos	 os	 licitantes	 serão	 convocados,	 vedado	 qualquer	 outro
processo.
6.26. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	o	pregoeiro	poderá	negociar
condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento.

6.26.1. Tratando-se	de	licitação	em	grupo,	a	contratação	posterior	de	item	específico	do	grupo	exigirá	prévia
pesquisa	 de	mercado	 e	 demonstração	 de	 sua	 vantagem	 para	 o	 órgão	 ou	 a	 entidade	 e	 serão	 observados	 como
critério	de	aceitabilidade	os	preços	unitários	máximos	definidos	no	Termo	de	Referência.
6.26.2. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente
estabelecida,	 quando	 o	 primeiro	 colocado,	 mesmo	 após	 a	 negociação,	 for	 desclassificado	 em	 razão	 de	 sua
proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
6.26.3. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
6.26.4. O	 resultado	 da	 negociação	 será	 divulgado	 a	 todos	 os	 licitantes	 e	 anexado	 aos	 autos	 do	 processo
licitatório.
6.26.5. O	 pregoeiro/agente	 de	 contratação/comissão	 solicitará	 ao	 licitante	 mais	 bem	 classificado	 que,	 no
prazo	 de	 2	 (duas)	 horas,	 envie	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,
acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,	 quando	 necessários	 à	 confirmação	 daqueles
exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
6.26.6. É	facultado	ao	pregoeiro	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.

6.27. Após	a	negociação	do	preço,	o	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.

7. DA	FASE	DE	JULGAMENTO

7.1. Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 o	 pregoeiro	 verificará	 se	 o	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em
primeiro	lugar	atende	às	condições	de	participação	no	certame,	conforme	previsto	no	art.	14	da	Lei	nº	14.133/2021,
legislação	correlata	e	no	item	2.8.	do	edital,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação
no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

7.1.1. SICAF;
7.1.2. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS;	e
7.1.3. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	–	CNEP;	e
7.1.4. Lista	de	licitantes	inidôneos,	mantida	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União
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7.2. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	no	nome	e	no	CNPJ	da	empresa	licitante.
7.2.1. A	consulta	no	CEIS	quanto	às	sanções	previstas	na	Lei	nº	8.429,	de1992,	também	ocorrerá	no	nome	e
no	CPF	do	sócio	majoritário	da	empresa	licitante,	se	houver,	por	força	do	art.	12	da	citada	lei.

7.3. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	ao	CEIS,	CNEP	e
Lista	de	licitantes	inidôneos	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU.
7.4. Caso	 conste	 na	 Consulta	 de	 Situação	 do	 licitante	 a	 existência	 de	 Ocorrências	 Impeditivas	 Indiretas,	 o
pregoeiro	diligenciará	para	verificar	se	houve	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	caput)

7.4.1. A	 tentativa	 de	 burla	 será	 verificada	 por	 meio	 dos	 vínculos	 societários,	 linhas	 de	 fornecimento
similares,	dentre	outros.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	§1º).
7.4.2. O	 licitante	 será	 convocado	 para	manifestação	 previamente	 a	 uma	 eventual	 desclassificação.	 (IN	 nº
3/2018,	art.	29,	§2º).
7.4.3. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 licitante	 será	 reputado	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.

7.5. Na	 hipótese	 de	 inversão	 das	 fases	 de	 habilitação	 e	 julgamento,	 caso	 atendidas	 as	 condições	 de
participação,	será	iniciado	o	procedimento	de	habilitação.
7.6. Caso	o	 licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	 lugar	 tenha	se	utilizado	de	algum	 tratamento
favorecido	às	ME/EPPs	ou	tenha	se	valido	da	aplicação	da	margem	de	preferência,	o	Agente	de	Contratação	verificará
se	o	licitante	faz	jus	ao	benefício	aplicado.

7.6.1. Caso	o	 licitante	não	venha	a	comprovar	o	atendimento	dos	requisitos	para	 fazer	 jus	ao	benefício	da
margem	 de	 preferência,	 as	 propostas	 serão	 reclassificadas,	 para	 fins	 de	 nova	 aplicação	 da	 margem	 de
preferência.

7.7. Verificadas	as	condições	de	participação	e	de	utilização	do	tratamento	favorecido,	o	pregoeiro	examinará
a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao
máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	 e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	artigo	29	a	35	da	 IN
SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022.
7.8. Em	se	tratando	de	serviços	com	fornecimento	de	mão	de	obra	em	regime	de	dedicação	exclusiva,	a	fim	de
assegurar	o	tratamento	isonômico	entre	as	licitantes,	informa-se	que	foram	utilizados	os	seguintes	acordos,	dissídios
ou	convenções	coletivas	de	trabalho	no	cálculo	do	valor	estimado	pela	Administração:

7.8.1. Os	acordos,	dissídios	ou	convenções	coletivas	 indicado(s)no	subitem	acima	não	é	 (são)	de	utilização
obrigatória	pelos	licitantes,	mas,	ao	longo	da	execução	contratual,	sempre	se	exigirá	o	cumprimento	dos	acordos,
dissídios	 ou	 convenções	 coletivas	 adotados	 por	 cada	 licitante/contratado,	 obedecidos	 os	 custos	 mínimos
relevantes	fixados	pela	Administração.

7.9. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:
7.9.1. contiver	vícios	insanáveis;
7.9.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência/	Projeto	Básico;
7.9.3. apresentar	 preços	 inexequíveis	 ou	 permanecerem	 acima	 do	 preço	 máximo	 definido	 para	 a
contratação;
7.9.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
7.9.5. não	cumpra	os	critérios	de	aceitabilidade	de	preços	definidos	no	Termo	de	Referência
7.9.6. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Edital	ou	seus	anexos,	desde	que
insanável.

7.10. No	caso	de	bens	e	serviços	em	geral,	é	indício	de	inexequibilidade	das	propostas	valores	inferiores	a	50%
(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado	pela	Administração.
7.11. A	 inexequibilidade,	 na	 hipótese	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior,	 só	 será	 considerada	 após	 diligência	 do
Pregoeiro/Agente	de	Contratação/Comissão,	que	comprove:

7.11.1. que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e
7.11.2. inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.

7.12. Em	 contratação	 de	 serviços	 de	 engenharia,	 além	 das	 disposições	 acima,	 a	 análise	 de	 exequibilidade	 e
sobrepreço	considerará	o	seguinte:

7.12.1. Nos	 regimes	 de	 execução	 por	 tarefa,	 empreitada	 por	 preço	 global	 ou	 empreitada	 integral,	 semi-
integrada	ou	integrada,	a	caracterização	do	sobrepreço	se	dará	pela	superação	do	valor	global	estimado;
7.12.2. No	regime	de	empreitada	por	preço	unitário,	a	caracterização	do	sobrepreço	se	dará	pela	superação
do	 valor	 global	 estimado	 e	 pela	 superação	 de	 custo	 unitário	 tido	 como	 relevante,	 conforme	 planilha	 anexa	 ao
edital;
7.12.3. No	caso	de	serviços	de	engenharia,	serão	consideradas	inexequíveis	as	propostas	cujos	valores	forem
inferiores	a	75%	(setenta	e	cinco	por	cento)	do	valor	orçado	pela	Administração,	independentemente	do	regime
de	execução.

7.13. Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de
esclarecimentos	complementares,	poderão	ser	efetuadas	diligências,	para	que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade
da	proposta.
7.14. Caso	 o	 custo	 global	 estimado	 do	 objeto	 licitado	 tenha	 sido	 decomposto	 em	 seus	 respectivos	 custos
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unitários	por	meio	de	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	elaborada	pela	Administração,	o	licitante	classificado
em	primeiro	lugar	será	convocado	para	apresentar	Planilha	por	ele	elaborada,	com	os	respectivos	valores	adequados
ao	valor	final	da	sua	proposta,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

7.14.1. Em	se	tratando	de	obras	e	serviços	de	engenharia,	o	licitante	vencedor	será	convocado	a	apresentar	à
Administração,	por	meio	eletrônico,	as	planilhas	com	indicação	dos	quantitativos	e	dos	custos	unitários,	seguindo
o	 modelo	 elaborado	 pela	 Administração,	 bem	 como	 com	 detalhamento	 das	 Bonificações	 e	 Despesas	 Indiretas
(BDI)	e	dos	Encargos	Sociais	 (ES),	com	os	respectivos	valores	adequados	ao	valor	 final	da	proposta	vencedora,
admitida	 a	 utilização	 dos	 preços	 unitários,	 no	 caso	 de	 empreitada	 por	 preço	 global,	 empreitada	 integral,
contratação	semi-integrada	e	contratação	integrada,	exclusivamente	para	eventuais	adequações	indispensáveis	no
cronograma	físico-financeiro	e	para	balizar	excepcional	aditamento	posterior	do	contrato.
7.14.2. Em	se	tratando	de	serviços	com	fornecimento	de	mão	de	obra	em	regime	de	dedicação	exclusiva	cuja
produtividade	seja	mensurável	e	indicada	pela	Administração,	o	licitante	deverá	indicar	a	produtividade	adotada	e
a	quantidade	de	pessoal	que	será	alocado	na	execução	contratual.
7.14.3. Caso	 a	 produtividade	 for	 diferente	 daquela	 utilizada	 pela	 Administração	 como	 referência,	 ou	 não
estiver	 contida	 na	 faixa	 referencial	 de	 produtividade,	 mas	 admitida	 pelo	 ato	 convocatório,	 o	 licitante	 deverá
apresentar	a	respectiva	comprovação	de	exequibilidade;
7.14.4. Os	 licitantes	 poderão	 apresentar	 produtividades	 diferenciadas	 daquela	 estabelecida	 pela
Administração	 como	 referência,	 desde	 que	 não	 alterem	 o	 objeto	 da	 contratação,	 não	 contrariem	 dispositivos
legais	vigentes	e,	caso	não	estejam	contidas	nas	faixas	referenciais	de	produtividade,	comprovem	a	exequibilidade
da	proposta.
7.14.5. Para	 efeito	 do	 subitem	 anterior,	 admite-se	 a	 adequação	 técnica	 da	 metodologia	 empregada	 pela
contratada,	visando	assegurar	a	execução	do	objeto,	desde	que	mantidas	as	condições	para	a	justa	remuneração
do	serviço.

7.15. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha
poderá́	ser	ajustada	pelo	fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço	e	que	se
comprove	que	este	é	o	bastante	para	arcar	com	todos	os	custos	da	contratação;

7.15.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância
das	propostas;
7.15.2. Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção	a	indicação	de	recolhimento	de
impostos	e	contribuições	na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.

7.16. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida
a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
7.16.1. Caso	o	Termo	de	Referência	exija	a	apresentação	de	carta	de	solidariedade	emitida	pelo	fabricante,	que
assegure	a	execução	do	contrato,	no	caso	de	licitante	revendedor	ou	distribuidor,	o	licitante	classificado	em	primeiro
lugar	deverá	apresentá-la,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
7.17. Caso	o	Termo	de	Referência/	Projeto	Básico	exija	a	apresentação	de	amostra,	o	licitante	classificado	em
primeiro	 lugar	 deverá	 apresentá-la,	 conforme	 disciplinado	 no	 Termo	 de	Referência,	 sob	 pena	 de	 não	 aceitação	 da
proposta.
7.18. Por	meio	de	mensagem	no	sistema,	será	divulgado	o	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	a
avaliação	das	amostras,	cuja	presença	será	facultada	a	todos	os	interessados,	incluindo	os	demais	licitantes.
7.19. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.
7.20. No	 caso	 de	 não	 haver	 entrega	 da	 amostra	 ou	 ocorrer	 atraso	 na	 entrega,	 sem	 justificativa	 aceita	 pelo
pregoeiro,	ou	havendo	entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	licitante	será
recusada.
7.21. Se	a(s)	amostra(s)	apresentada(s)	pelo	primeiro	classificado	não	for(em)	aceita(s),	o	pregoeiro	analisará	a
aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)	amostra(s)
e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência.

8. DA	FASE	DE	HABILITAÇÃO

8.1. Os	documentos	previstos	no	Termo	de	Referência,	necessários	e	suficientes	para	demonstrar	a	capacidade
do	licitante	de	realizar	o	objeto	da	licitação,	serão	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	dos	arts.	62	a	70	da
Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.1.1. A	 documentação	 exigida	 para	 fins	 de	 habilitação	 jurídica,	 fiscal,	 social	 e	 trabalhista	 e	 econômico-
financeira,	poderá	ser	substituída	pelo	registro	cadastral	no	SICAF.

8.2. Quando	permitida	a	participação	de	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País,	as	exigências	de
habilitação	serão	atendidas	mediante	documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução	livre.
8.3. Na	 hipótese	 de	 o	 licitante	 vencedor	 ser	 empresa	 estrangeira	 que	 não	 funcione	 no	 País,	 para	 fins	 de
assinatura	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de	preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	traduzidos
por	tradutor	juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	nº	8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,
ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.
8.4. Quando	permitida	a	participação	de	consórcio	de	empresas,	a	habilitação	 técnica,	quando	exigida,	 será
feita	por	meio	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação	econômico-financeira,
quando	exigida,	será	observado	o	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado.

8.4.1. Se	o	consórcio	não	for	formado	integralmente	por	microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte	e	o
termo	de	referência	exigir	requisitos	de	habilitação	econômico-financeira,	haverá	um	acréscimo	de	15%	(quinze
por	cento)	para	o	consórcio	em	relação	ao	valor	exigido	para	os	licitantes	individuais.
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8.5. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	apresentados	em	original,	por	cópia	ou	por
meio	digital.
8.6. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	substituídos	por	registro	cadastral	emitido
por	órgão	ou	entidade	pública,	desde	que	o	registro	tenha	sido	feito	em	obediência	ao	disposto	na	Lei	nº	14.133/2021.
8.7. Será	 verificado	 se	 o	 licitante	 apresentou	 declaração	 de	 que	 atende	 aos	 requisitos	 de	 habilitação,	 e	 o
declarante	responderá	pela	veracidade	das	informações	prestadas,	na	forma	da	lei	(art.	63,	I,	da	Lei	nº	14.133/2021).
8.8. Será	verificado	se	o	licitante	apresentou	no	sistema,	sob	pena	de	inabilitação,	a	declaração	de	que	cumpre
as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em
lei	e	em	outras	normas	específicas.
8.9. Será	 verificado	 se	 o	 licitante	 apresentou,	 sob	 pena	 de	 inabilitação,	 a	 declaração	 de	 que	 cumpre	 o
preenchimento	 da	 cota	 de	 aprendizes	 prevista	 no	 art.	 429	 do	 Decreto-Lei	 nº	 5.452,	 de	 1943.	 (art.	 5º	 do	 Decreto
Estadual	nº	30.753/2021).
8.10. Será	verificado	se	o	licitante	apresentou,	sob	pena	de	inabilitação,	a	declaração	de	que	cumpre	a	reserva
de	5%	(cinco	por	cento)	das	vagas	de	empregos	para	mulheres	vítimas	de	violência	doméstica	e	familiar.	(art.	2º	da
Lei	Estadual	nº	10.171/2017).
8.11. O	licitante	deverá	apresentar,	sob	pena	de	desclassificação,	declaração	de	que	suas	propostas	econômicas
compreendem	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição
Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 e	 nos	 termos	 de
ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.
8.12. Considerando	que	na	presente	contratação	a	avaliação	prévia	do	local	de	execução	é	imprescindível	para
o	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	do	objeto	a	ser	contratado,	o	licitante	deve	atestar,	sob	pena	de
inabilitação,	que	conhece	o	local	e	as	condições	de	realização	do	serviço,	assegurado	a	ele	o	direito	de	realização	de
vistoria	prévia.

8.12.1. O	licitante	que	optar	por	realizar	vistoria	prévia	terá	disponibilizado	pela	Administração	data	e	horário
exclusivos,	mediante	agendamento,	através	do	e-mail	sobe@uern.br.
8.12.2. Caso	o	licitante	opte	por	não	realizar	vistoria,	poderá	substituir	a	declaração	exigida	no	presente	item
por	 declaração	 formal	 assinada	 pelo	 seu	 responsável	 técnico	 acerca	 do	 conhecimento	 pleno	 das	 condições	 e
peculiaridades	da	contratação.

8.13. A	habilitação	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
8.13.1. Somente	 haverá	 a	 necessidade	 de	 comprovação	 do	 preenchimento	 de	 requisitos	 mediante
apresentação	 dos	 documentos	 originais	 não-digitais	 quando	 houver	 dúvida	 em	 relação	 à	 integridade	 do
documento	digital	ou	quando	a	lei	expressamente	o	exigir.	(IN	nº	3/2018,	art.	4º,	§1º,	e	art.	6º,	§4º).

8.14. É	de	 responsabilidade	do	 licitante	 conferir	 a	 exatidão	dos	 seus	 dados	 cadastrais	 no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à
alteração	dos	registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	ou	aqueles	se	 tornem	desatualizados.	 (IN	nº	3/2018,	art.	7º,
caput).

8.14.1. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 item	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.	(IN	nº	3/2018,	art.	7º,	parágrafo	único).

8.15. A	verificação	pelo	Pregoeiro/Agente	de	Contratação,	em	sítios	eletrônicos	oficiais	de	órgãos	e	entidades
emissores	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova,	para	fins	de	habilitação.

8.15.1. Os	documentos	exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	SICAF	serão	enviados	por
meio	 do	 sistema,	 em	 formato	 digital,	 no	 prazo	 de	 02	 (duas)	 horas,	 prorrogável	 por	 igual	 período,	 contado	 da
solicitação	do	pregoeiro/Agente	de	Contratação.
8.15.2. Na	 hipótese	 de	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceder	 a	 fase	 de	 apresentação	 de	 propostas	 e	 lances,	 os
licitantes	encaminharão,	por	meio	do	sistema,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o
preço	 ou	 o	 percentual	 de	desconto,	 observado	 o	 disposto	no	 §	 1º	 do	 art.	 36	 e	 no	 §	 1º	 do	 art.	 39	da	 Instrução
Normativa	SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022.

8.16. A	verificação	no	SICAF	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao
licitante	vencedor.

8.16.1. Os	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal	 que	 constem	do	Termo	de	Referência	 somente	 serão
exigidos,	em	qualquer	caso,	em	momento	posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem
classificado.
8.16.2. Respeitada	a	exceção	do	subitem	anterior,	relativa	à	regularidade	fiscal,	quando	a	fase	de	habilitação
anteceder	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	a	verificação	ou	exigência	do	presente
subitem	ocorrerá	em	relação	a	todos	os	licitantes.

8.17. Encerrado	o	prazo	para	envio	da	documentação	de	que	trata	o	item	8.17.1,	poderá	ser	admitida,	mediante
decisão	fundamentada	do	Pregoeiro/Agente	de	Contratação,	a	apresentação	de	novos	documentos	de	habilitação	ou	a
complementação	 de	 informações	 acerca	 dos	 documentos	 já	 apresentados	 pelos	 licitantes,	 em	 até	 02	 (duas)	 horas,
para:

8.17.1. a	aferição	das	condições	de	habilitação	do	licitante,	desde	que	decorrentes	de	fatos	existentes	à	época
da	abertura	do	certame;
8.17.2. atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas;
8.17.3. suprimento	da	ausência	de	documento	de	cunho	declaratório	emitido	unilateralmente	pelo	licitante;
8.17.4. suprimento	 da	 ausência	 de	 certidão	 e/ou	 documento	 de	 cunho	 declaratório	 expedido	 por	 órgão	 ou

Edital CC 01/2026 (39762944)         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


entidade	cujos	atos	gozem	de	presunção	de	veracidade	e	fé	pública.
8.18. Findo	 o	 prazo	 assinalado	 sem	 o	 envio	 da	 nova	 documentação,	 restará	 preclusa	 essa	 oportunidade
conferida	ao	licitante,	implicando	sua	inabilitação.
8.19. Na	análise	dos	documentos	de	habilitação,	a	comissão	de	contratação	poderá	sanar	erros	ou	falhas,	que
não	alterem	a	substância	dos	documentos	e	sua	validade	jurídica,	mediante	decisão	fundamentada,	registrada	em	ata
e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.
8.20. Na	hipótese	de	o	licitante	não	atender	às	exigências	para	habilitação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta
subsequente	 e	 assim	 sucessivamente,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 até	 a	 apuração	 de	 uma	 proposta	 que	 atenda	 ao
presente	edital,	observado	o	prazo	disposto	no	subitem	8.16.1.
8.21. Somente	 serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 de	 habilitação	 do	 licitante	 cuja
proposta	atenda	ao	edital	de	licitação,	após	concluídos	os	procedimentos	de	que	trata	o	subitem	anterior.
8.22. A	comprovação	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	microempresas	e	das	empresas	de	pequeno	porte
somente	 será	 exigida	 para	 efeito	 de	 contratação,	 e	 não	 como	 condição	 para	 participação	 na	 licitação	 (art.	 4º	 do
Decreto	nº	8.538/2015).
8.23. Quando	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	de	julgamento	e	já	tiver	sido	encerrada,	não	caberá	exclusão	de
licitante	 por	 motivo	 relacionado	 à	 habilitação,	 salvo	 em	 razão	 de	 fatos	 supervenientes	 ou	 só	 conhecidos	 após	 o
julgamento.
9. DO	TERMO	DE	CONTRATO
9.1. Após	a	homologação	e	adjudicação,	caso	se	conclua	pela	contratação,	será	firmado	termo	de	contrato,	ou
outro	instrumento	equivalente.
9.2. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para
assinar	o	termo	de	contrato	ou	instrumento	equivalente,	sob	pena	de	decair	o	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das
sanções	previstas	neste	Edital.
9.3. 	Alternativamente	à	convocação	para	comparecer	perante	o	órgão	ou	entidade	para	a	assinatura	do	Termo
de	 Contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 a	 Administração	 poderá:	 a)	 encaminhá-lo	 para	 assinatura,	 mediante
correspondência	postal	com	aviso	de	recebimento	(AR),	para	que	seja	assinado	e	devolvido	no	prazo	de	05	(cinco)	dias
úteis,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento;	b)	disponibilizar	acesso	a	sistema	de	processo	eletrônico	para	que	seja
assinado	digitalmente	em	05	 (cinco)	dias	úteis;	ou	c)	outro	meio	eletrônico,	assegurado	o	prazo	de	05	 (cinco)	dias
úteis	para	resposta	após	recebimento	da	notificação	pela	Administração.
9.4. O	Aceite	da	Nota	de	Empenho	ou	do	instrumento	equivalente,	emitida	ao	fornecedor	adjudicado,	implica	o
reconhecimento	de	que:

9.4.1. referida	 Nota	 está	 substituindo	 o	 contrato,	 aplicando-se	 à	 relação	 de	 negócios	 ali	 estabelecida	 as
disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.4.2. a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	neste	Edital;
9.4.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	artigos	137	e	138	da
Lei	nº	14.133,	de	2021	e	reconhece	os	direitos	da	Administração	previstos	nos	artigos	137	a	139	da	mesma	Lei.

9.5. Os	prazos	dos	itens	9.2.	e	9.3.	poderão	ser	prorrogados,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada	do
adjudicatário	e	aceita	pela	Administração.
9.6. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	o	estabelecido	no	Termo	de	Referência.
9.7. Na	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 será	 exigido	 o	Cadastro	 Informativo	 de	Créditos
não	 Quitados	 do	 Setor	 Público	 Federal	 –	 CADIN	 e	 a	 comprovação	 das	 condições	 de	 habilitação	 e	 contratação
consignadas	neste	Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do	contrato.

9.7.1. A	existência	de	registro	no	CADIN	constitui	fator	impeditivo	para	a	contratação.

10. DOS	RECURSOS

10.1. A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de
licitantes,	à	anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
10.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
10.3. Quando	 o	 recurso	 apresentado	 impugnar	 o	 julgamento	 das	 propostas	 ou	 o	 ato	 de	 habilitação	 ou
inabilitação	do	licitante:

10.3.1. a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
10.3.2. o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	10	(dez)	minutos.
10.3.3. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da
ata	de	habilitação	ou	inabilitação;
10.3.4. na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases	prevista	no	§	1º	do	art.	17	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o
prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	da	ata	de	julgamento.

10.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
10.5. O	 recurso	 será	 dirigido	 à	 autoridade	 que	 tiver	 editado	 o	 ato	 ou	 proferido	 a	 decisão	 recorrida,	 a	 qual
poderá	reconsiderar	sua	decisão	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a
autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos
autos.
10.6. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.
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10.7. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.
10.8. O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	 terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que
sobrevenha	decisão	final	da	autoridade	competente.
10.9. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
10.10. Os	 autos	 do	 processo	 permanecerão	 com	 vista	 franqueada	 aos	 interessados	 no	 sítio	 eletrônico
https://sei.rn.gov.br/.

11. DAS	INFRAÇÕES	ADMINISTRATIVAS	E	SANÇÕES

11.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	lei,	o	licitante	que,	com	dolo	ou	culpa:
11.1.1. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame	ou	não	entregar	qualquer	documento	que
tenha	sido	solicitado	pelo	pregoeiro	durante	o	certame;
11.1.2. Salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 devidamente	 justificado,	 não	 mantiver	 a	 proposta	 em
especial	quando:

11.1.2.1. não	enviar	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado	ou	após	a	negociação;
11.1.2.2. recusar-se	a	enviar	o	detalhamento	da	proposta	quando	exigível;
11.1.2.3. pedir	para	ser	desclassificado	quando	encerrada	a	etapa	competitiva;
11.1.2.4. deixar	de	apresentar	amostra;	ou
11.1.2.5. apresentar	proposta	ou	amostra	em	desacordo	com	as	especificações	do	edital;

11.1.3. não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
11.1.4. recusar-se,	sem	justificativa,	a	assinar	o	contrato	ou	a	ata	de	registro	de	preço,	ou	a	aceitar	ou	retirar
o	instrumento	equivalente	no	prazo	estabelecido	pela	Administração;
11.1.5. apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa
durante	a	licitação;
11.1.6. fraudar	a	licitação;
11.1.7. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza,	em	especial	quando:

11.1.7.1. agir	em	conluio	ou	em	desconformidade	com	a	lei;	
11.1.7.2. induzir	deliberadamente	a	erro	no	julgamento;
11.1.7.3. apresentar	amostra	falsificada	ou	deteriorada;

11.1.8. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
11.1.9. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.º	12.846,	de	2013.

11.2. Com	 fulcro	 na	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 a	 Administração	 poderá,	 após	 regular	 processo
administrativo,	garantida	a	prévia	defesa,	aplicar	aos	licitantes	e/ou	adjudicatários	as	seguintes	sanções,	sem	prejuízo
das	responsabilidades	civil	e	criminal:

11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;	e
11.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes
da	punição	ou	até	que	seja	promovida	sua	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade.

11.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
11.3.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida.
11.3.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
11.3.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
11.3.4. os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
11.3.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

11.4. A	multa	será	recolhida	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	a	contar	da	comunicação	oficial.
11.4.1. Para	as	infrações	previstas	nos	itens	11.1.1.,	11.1.2.	e	11.1.3.,	a	multa	será	de	0,5%	a	15%	do	valor	do
contrato	licitado.
11.4.2. Para	as	infrações	previstas	nos	itens	11.1.4.,	11.1.5.,	11.1.6.,	11.1.7.	e	11.1.8.,	a	multa	será	de	15%	a
30%	do	valor	do	contrato	licitado.

11.5. As	sanções	de	advertência,	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar	poderão	ser	aplicadas,	cumulativamente	ou	não,	à	penalidade	de	multa.
11.6. Na	aplicação	da	sanção	de	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
11.7. A	sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	em	decorrência	das	infrações
administrativas	relacionadas	nos	itens	11.1.1.,	11.1.2.	e	11.1.3.,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidadeEdital CC 01/2026 (39762944)         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 12

https://sei.rn.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	e	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do
ente	federativo	a	qual	pertencer	o	órgão	ou	entidade,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos.
11.8. Poderá	ser	aplicada	ao	responsável	a	sanção	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	em
decorrência	da	prática	das	 infrações	dispostas	nos	 itens	11.1.4.,	11.1.5.,	11.1.6.,	11.1.7.	e	11.1.8.,	bem	como	pelas
infrações	administrativas	previstas	nos	itens	11.1.1.,	11.1.2.	e	11.1.3.	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	que	a	sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar,	cuja	duração	observará	o	prazo	previsto	no	art.	156,	§5º,	da
Lei	n.º	14.133/2021.
11.9. A	recusa	injustificada	do	adjudicatário	em	assinar	o	contrato	ou	a	ata	de	registro	de	preço,	ou	em	aceitar
ou	retirar	o	instrumento	equivalente	no	prazo	estabelecido	pela	Administração,	descrita	no	item	10.1.3.,	caracterizará
o	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida	 e	 o	 sujeitará	 às	 penalidades	 e	 à	 imediata	 perda	 da	 garantia	 de
proposta	em	favor	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	nos	termos	do	art.	45,	§4º	da	IN	SEGES/ME	n.º	73,	de
2022.
11.10. A	 apuração	 de	 responsabilidade	 relacionadas	 às	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de
declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	demandará	a	instauração	de	processo	de	responsabilização	a	ser
conduzido	 por	 comissão	 composta	 por	 2	 (dois)	 ou	 mais	 servidores	 estáveis,	 que	 avaliará	 fatos	 e	 circunstâncias
conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	o	adjudicatário	para,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua
intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.
11.11. Caberá	 recurso	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis	 da	 aplicação	 das	 sanções	 de	 advertência,	 multa	 e
impedimento	de	licitar	e	contratar,	contado	da	data	da	intimação,	o	qual	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	proferido
a	 decisão	 recorrida,	 que,	 se	 não	 a	 reconsiderar	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 encaminhará	 o	 recurso	 com	 sua
motivação	à	autoridade	superior,	que	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	contado
do	recebimento	dos	autos.
11.12. Caberá	 a	 apresentação	 de	 pedido	 de	 reconsideração	 da	 aplicação	 da	 sanção	 de	 declaração	 de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação,	e	decidido	no
prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	contado	do	seu	recebimento.
11.13. O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	 terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que
sobrevenha	decisão	final	da	autoridade	competente.
11.14. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	edital	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação
integral	dos	danos	causados.
11.15. Para	 a	 garantia	 da	 ampla	 defesa	 e	 contraditório	 dos	 licitantes,	 as	 notificações	 serão	 enviadas
eletronicamente	 para	 os	 endereços	 de	 e-mail	 informados	 na	 proposta	 comercial,	 bem	 como	 os	 cadastrados	 pela
empresa	no	SICAF.

11.15.1. Os	 endereços	 de	 e-mail	 informados	 na	 proposta	 comercial	 e/ou	 cadastrados	 no	 SICAF	 serão
considerados	de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles
comprovadamente	enviadas.

12. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer	pessoa	é	parte	legítima	para	impugnar	este	Edital	por	irregularidade	na	aplicação	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	da	abertura	do	certame.
12.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgado	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
12.3. A	 impugnação	e	o	pedido	de	esclarecimento	poderão	ser	 realizados	por	 forma	eletrônica,	pelo	seguinte
meio:	contratacoes@uern.br.
12.4. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
12.5. A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	agente
de	contratação,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
12.6. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

13. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

13.1. Será	divulgada	ata	da	sessão	pública	no	sistema	eletrônico.
13.2. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame
na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário,	pelo	Agente	de	Contratação/	Comissão.
13.3. Todas	 as	 referências	 de	 tempo	 no	Edital,	 no	 aviso	 e	 durante	 a	 sessão	 pública	 observarão	 o	 horário	 de
Brasília	-	DF.
13.4. A	homologação	do	resultado	desta	licitação	não	implicará	direito	à	contratação.
13.5. As	normas	disciplinadoras	da	licitação	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre
os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a
segurança	da	contratação.
13.6. Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração
não	 será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do	 resultado	 do
processo	licitatório.
13.7. Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á
o	do	vencimento.	Só	se	iniciam	e	vencem	os	prazos	em	dias	de	expediente	na	Administração.
13.8. O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	o	afastamento	do	licitante,	desde
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que	seja	possível	o	aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.
13.9. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
13.10. O	Edital	e	seus	anexos	estão	disponíveis,	na	íntegra,	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP)
e	endereço	eletrônico	https://portal.uern.br/.
13.11. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

13.11.1. ANEXO	I	–	Termo	de	Referência	(ID	nº	38714362)
13.11.1.1. Apêndice	do	Anexo	I	-	Estudo	Técnico	Preliminar	(ID	nº	39520009)
13.11.1.2. Apêndice	do	Anexo	I	-	Documentação	ligadas	a	obra		(ID	nº	38803840)
13.11.1.3. ANEXO	II	–	Minuta	de	Termo	de	Contrato	(ID	nº	39688566)

13.11.2. ANEXO	III	–	Minuta	de	Proposta	de	Preços	(ID	nº	38803135)
	

Mossoró/RN,	04	de	março	de	2026.
Modelo	da	AGU	para	Edital	Pregão	e	Concorrência	menor	preço	e	maior	desconto	–	Lei	nº	14.133,	de	2021
Atualização:	Novembro/2025

Documento	assinado	eletronicamente	por	Raíssa	Carla	Fernandes	Lobato	Marques,	Técnico(a)
Administrativo(a)	da	Unidade,	em	04/03/2026,	às	11:46,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento
no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cicília	Raquel	Maia	Leite,	Presidente(a)	da	FUERN,	em	04/03/2026,
às	12:03,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	39762944	e	o	código
CRC	B460AE72.

	
Referência:	Processo	nº	04410007.004581/2025-39 SEI	nº	39762944
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Rua Almino Afonso, 478 - Bairro Centro, Mossoró/RN, CEP 59610-210

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://portal.uern.br/
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 04410007.004581/2025-39

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de obras de recuperação da Cobertura Metálica do Ginásio de Esportes da FAEF/UERN, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Obras de recuperação da Cobertura Metálica do Ginásio de
Esportes da FAEF/UERN obra 01 R$ 130.616,18 R$ 130.616,18

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 130.616,18

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.

Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da publicação do contrato, sem possibilidade de prorrogação, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O prazo de execução dos serviços desta contratação é de 02 (dois) meses, conforme descrição do Cronograma Físico-financeiro
id 38130121, ou versão mais atualizada.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.1.1. De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante
“referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 sob a codificação 925543-166/2026, publicado no Portal
Nacional de Contratações Públicas conforme link https://pncp.gov.br/app/pca/08258295000102/2026/1, bem como no portal da instituição no link de
acesso: https://portal.uern.br/acessoainformacao/planejamento/.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Para a execução do objeto desta contratação, de acordo com o Guia de Contratações Sustentáveis - AGU, deverão ser observadas as
seguintes diretrizes e práticas sustentáveis:

4.1.1. Preferência pela utilização de produtos de baixo impacto ambiental execução dos serviços;

4.1.2. Observância dos princípios da não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, na execução do objeto;

4.1.3. Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis
com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Lei 12.305/2010);

4.1.4. Utilização de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;

4.1.5. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a necessidade, oportunidade e
economicidade dos produtos a serem adquiridos na execução do objeto;

4.2.  Além destes requisitos, a execução de obras e serviços de engenharia, conforme previstos no Art.45º, I a VI, da Lei nº 14.133/2021,
deve respeitar normas referentes a:

4.2.1. disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

4.2.2. mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

4.2.3. utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de
recursos naturais;
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4.2.4. avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

4.2.5. proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto
causado pelas obras contratadas;

4.2.6. acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

4.3. Caberá à Contratada adotar as providências necessárias ao licenciamento ambiental dos serviços a serem prestados ou a comprovação
de sua desnecessidade junto ao órgão competente.

4.4. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, no que for aplicável.

4.5. A exigência dos requisitos de sustentabilidade nesta contratação se justifica pelo fato de que o objeto tem natureza de obra, previsto no
Guia de Contratações Sustentáveis - AGU, podendo ser executado com a priorização de práticas que reduzam eventuais impactos ambientais.

Subcontratação

4.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.6.1. ​A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

4.6.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

4.6.3. É vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, quais sejam, a partir de análise técnica, parcelas de maior
relevância os itens:

 
Lote Descrição

1 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA,
PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL

2 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO

3 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO

4.7. É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação.

4.8. É vedada a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa
contratante.

4.9. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos
de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.10. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas
assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

4.11. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.12. A contratada deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015,
no percentual máximo de 25%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras

4.13. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no
momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

4.14. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art.
4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

4.15. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade CONTRATANTE, sob
pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada;

4.16. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços
acessórios.

4.17. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas.

4.18. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela  perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.19. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e
juntada aos autos do processo correspondente.

4.20. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem  vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

4.21. De acordo com a Lei 14.133/2021, nos termos do Art. 58, será exigida garantia dos licitantes, no momento da apresentação das
propostas, como requisito de pré-habilitação.

4.22. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme orçamento anexo a este certame.

4.23. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em
que for declarada fracassada a licitação.
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4.24. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos
para a contratação.

4.25. A garantia de proposta deverá ser exigida de todos os licitantes e poderá ser prestada nas modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei
14.133/2021, à escolha do licitante, quais sejam:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil.

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

4.26. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei.

4.27. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.28.   Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da
dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da
contratação.

4.28.1. Tratando-se de  obra  ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.

4.29. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.29.1.  A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.29.2.   Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do
direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.29.3.  A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão
do respectivo endosso pela seguradora. 

4.29.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.29.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança
bancária ou títulos de capitalização.

4.30. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em
conta específica indicada pela Contratante, com correção monetária.

4.31. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

4.32.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada
a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.33.  Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total,
sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.33.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo
administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.34. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.34.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.34.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.34.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

4.35.   No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.36. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.37.    Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada. 

4.38. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.38.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.38.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
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aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.39. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.39.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.39.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

4.40. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.41.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.42. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

4.43. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

Vistoria

4.44. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, mediante agendamento, através do e-mail sobe@uern.br ou outro meio de comunicação fornecido pela CONTRATANTE.

4.45. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.46. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.47. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.48. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Após a publicação do Termo de Autorização para Início de Obras, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias para elaborar e
apresentar os projetos técnicos executivos à fiscalização técnica, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s)
profissional(is) tecnicamente habilitado(s) autores dos projetos.

5.1.1.1. Os projetos executivos deverão ser apresentados em meio digital, enviados ao e-mail sobe@uern.br, em formatos editável e
em PDF, nas escalas adequadas, em pranchas contendo o carimbo, assinatura do(s) autor(es), bem como, número do registro no respectivo
conselho de classe;

5.1.1.2. A contratada deverá realizar todas as eventuais adequações apontadas pela fiscalização técnica no projeto executivo
analisado após a análise, apresentando os projetos readequados em prazo máximo de 07 (sete) dias após o recebimento das eventuais
diligências.

5.1.2. Entregues os projetos executivos em versão definitiva, a contratada iniciará os procedimentos de mobilização de pessoal,
equipamentos de trabalho, equipamentos de proteção, sinalização e segurança e adotará as demais providências ao cumprimento dos
cronogramas de execução, mantendo comunicação com a fiscalização técnica contratual;

5.1.3. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente os critérios do Projeto Básico e de seus anexos na elaboração do projeto executivo
e na execução do objeto contratual, além dos demais dispositivos das normas técnicas aplicáveis e da legislação vigente;

5.1.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento de todos os insumos, equipamentos, acessórios, ferramentas de trabalho e
pela disponibilização de mão-de-obra qualificada para a execução do objeto da contratação;

5.1.4.1. A Contratada deverá disponibilizar mão de obra capacitada para a execução do objeto e arcar com todos os custos
referentes a alimentação, transporte, diárias, e demais despesas de pessoal, devendo prever tais custos em sua proposta;

5.1.4.2. Os trabalhadores da contratada deverão apresentar-se uniformizados e em uso dos equipamentos de proteção aplicáveis às
atividades;

5.1.4.3. Caberá a contratada o pagamento das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART/Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT de seus profissionais, bem como a emissão de ART de execução da obra em versão definitiva para a execução dos serviços.

5.1.5. Os trabalhadores da CONTRATADA deverão receber a capacitação correspondente aos serviços executados e os treinamentos de
segurança, nos termos das leis trabalhistas, da Norma Regulamentadora 18 - NR 18 - Segurança em Operações e Atividades de Construção Civil e
nas demais normas regulamentadoras aplicáveis às atividades exercidas;

5.1.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar preposto para a comunicação com o fiscal técnico da contratante;

5.1.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos, equipamentos, maquinário, materiais e acessórios em perfeito estado de
conservação e funcionamento, calibrados e adequados às atividades a serem desenvolvidas;

5.1.7.1. A CONTRATADA disponibilizará os equipamentos de proteção coletiva e individual aos trabalhadores, adequados às
atividades exercidas e a capacitação para seu uso, nos termos da Norma Regulamentadora 6 - NR6;

5.1.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, a
ser exercidas por servidores, que formarão a equipe de fiscalização, com clara distinção de atividades no exercício dessas atribuições.

5.1.9. A dinâmica de execução contratual deverá observar conformidade com o Projeto Básico da contratação e seus anexos e as demais
normas técnicas e dispositivos legais aplicáveis.

5.1.10. Caberá à contratada proceder à sinalização prévia, análises de riscos, isolamento e organização dos locais de trabalho antes do
início das atividades;
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5.1.11. A Contratada se responsabilizará pelo cumprimento dos requisitos de segurança e saúde ocupacional de sua competência
referentes aos seus trabalhadores, nos termos da legislação aplicável.

5.1.12. A execução dos serviços deverá observar os prazos previstos no Cronograma (ID: 38130121).

5.2. A realização dos serviços será acompanhada pela fiscalização técnica, que realizará vistoria e emitirá um parecer após o final da
execução do objeto, manifestando-se quanto à conformidade dos serviços prestados para fins de recebimento definitivo.

5.3. A Contratada se responsabilizará pela disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados pelas suas atividades, em
conformidade com as normas ambientais vigentes.

5.4. A descrição circunstanciada dos serviços está prevista no Caderno de Encargos e Especificações e no Projeto Básico da contratação.

5.5. Deverão ser integralmente respeitadas pelas partes as Obrigações e outras disposições constantes no Projeto Básico e nos demais
documentos que instruem esta contratação.

5.6. O Contratado será responsável pela observância das Leis, dos Decretos, das Portarias, das Normas (Ministério do Trabalho,
concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, dentre outros), dos Regulamentos, dos Códigos, das Resoluções e das
Instruções Normativas, direta e/ou indiretamente aplicáveis à execução do objeto, inclusive por suas subcontratadas, a exemplo de:

a) Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

b) Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010 – institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências;

c) Decreto n.º 4.059, de 19 de dezembro de 2001 – regulamenta a Lei n.º 10.295, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a
Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e dá outras providências;

d) Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

e) Instrução Normativa n.º 02, de 04 de junho de 2014, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - dispõe sobre regras
para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração Pública Federal direta, autárquica
e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais
novas ou que recebam retrofit;

f) Resolução n.º 307, de 05 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - estabelece diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão de resíduos na construção civil, e suas alterações;

g) Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e suas atualizações;

h) Normas técnicas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e regulamentadas pelo Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), ou similares, a exemplo de:

NBR 9050:2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos

i) Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI;

j) Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP;

k) Legislação municipal - Código de Obras do Município de Mossoró e outras leis aplicáveis;

5.7. A execução deverá ser desenvolvida de forma harmônica, consistente e coordenada, observando a não interferência entre os
elementos dos diversos sistemas da edificação, atendendo às diretrizes gerais de projeto e legislação, e ainda de acordo com as seguintes diretrizes
gerais:

a) Adoção de soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do
empreendimento;

b) Adoção de soluções construtivas racionais elegendo, na medida do possível, sistemas de modulação e padronização compatíveis
com as características do empreendimento;

c) Adoção de soluções que visem ao desenvolvimento sustentável ao longo de todo ciclo de vida da construção;

d) Adoção de soluções que minimizem os custos e ofereçam facilidade de operação e manutenção dos diversos componentes e
sistemas da edificação;

e) Adoção de soluções de segurança e monitoramento que permitam garantir a segurança da edificação com o menor efetivo de
pessoal possível;

f) Garantia de acessibilidade e segurança na utilização da edificação, com aplicação das normas pertinentes;

g) As tecnologias construtivas, os materiais, os serviços e os equipamentos a serem adotados no projeto deverão se ater às questões
de sustentabilidade, redução de impactos ambientais e eficiência energética da edificação;

h) Utilização de materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de
implantação;

i) Deverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que promovam a conservação e o uso racional da
água, a eficiência energética e a especificação de produtos com certificação ambiental, sempre que possível, e que os custos sejam
compatíveis com o praticado no mercado;

j) Os produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira aplicados na obra deverão ser provenientes de empresas
que pratiquem o manejo sustentável, devidamente cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com certificação de instituições
reconhecidas pelo órgão ambiental;

k) Garantia do conforto e bem estar em cada um dos ambientes projetados, bem como no conjunto da edificação.

5.8. Os direitos patrimoniais relativos aos estudos, especificações e projetos desenvolvidos pelo Contratado na execução do objeto,
conforme imperativo do art. 93 da Lei n.º 14.133/2021, bem como aos relativos à obra deles resultante, serão inteiramente cedidos à FUERN.

5.9. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas entre o Contratado e o fiscal do contrato e seus eventuais prepostos.

a) As reuniões ocorrerão a critério da fiscalização do Contrato e serão realizadas na Superintendência de Obras e Engenharia,
localizada no prédio da Reitoria da UERN em Mossoró/RN, quando não for possível por meio de solução de comunicação à distância
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– internet, em quantidade e periodicidade a serem definidas em função das necessidades demandadas ao longo dos trabalhos.
Poderão ser convocadas reuniões extraordinárias para atender as demandas urgentes e/ou imprevistas.

b) O Contratado poderá ser contatado rotineiramente durante a execução do objeto para o esclarecimento de dúvida ou obtenção
de informações complementares.

5.10. Por ocasião da assinatura do contrato, o Contratado deverá designar um representante, que ficará encarregado da coordenação desde
o início da execução do objeto. O representante deverá, no mínimo:

a) Integrar o quadro técnico do Contratado;

b) Ser devidamente qualificado e disponibilizar informações das atividades contratadas para dirimir dúvidas e prestar
esclarecimentos à FUERN;

c) Programar e coordenar as reuniões entre os profissionais da equipe que exercerão suas atividades;

d) Analisar os comentários ou recomendações apresentadas pela FUERN e, em caso de não atendimento, apresentar fundamentação
técnica, que poderá ser rejeitada também por critérios técnicos.

5.11. Caso alguma solução apresentada pelo Contratado indicar a alteração de quaisquer elementos estruturais da edificação, deverá ser
apresentado preliminarmente para a aprovação pela fiscalização técnica da contratação um laudo técnico que ateste a viabilidade da intervenção;

5.12. Todos os serviços deverão atender fielmente as especificações do contrato e demais normas técnicas aplicáveis, que por sua vez se
vincula ao respectivo instrumento convocatório e seus anexos, bem como à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

5.13. O objeto será executado com as edificações em uso, sendo de exclusiva responsabilidade de o Contratado desenvolver as atividades
respeitando o expediente dos setores ali instalados e as normas do município e condominiais, se for o caso. Desta forma, somente poderão ser
executados serviços que originem ruídos ou transtornos a circulação e a segurança dos usuários e/ou vizinhos da edificação, em horários
extraordinários previamente agendados.

5.14.  

Local e horário da prestação dos serviços

5.15. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Campus Central da UERN em Mossoró — Av. Prof. Antônio Campos, s/n, Costa e Silva,
59610-210, Mossoró-RN, Ginásio de Esportes da Faculdade de Educação Física (FAEF).

Materiais a serem disponibilizados

5.16. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a suficientes à execução do contrato, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

5.18. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.19. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.20. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;

5.21. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com o Anexo XI, Item 6
da IN SEGES/MP nº 5/2017;

5.22. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

5.22.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

5.22.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.22.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

5.22.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.23. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

5.24. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.25. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

5.26. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

5.27. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de
objeto, quando for o caso:

5.27.1. “As built”, elaborado pelo responsável por sua execução;

5.27.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

5.27.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

5.27.4. Carta “habite-se”, emitida pela prefeitura;

5.27.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
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5.28. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art.
119 da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

5.29. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26
da Lei nº 14.133, de 2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.30. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

5.31. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.33. Caso a CONTRATANTE tome conhecimento de vícios na execução dentro do prazo de garantia contratual (mínimo de cinco anos, de
acordo com o art. 618 do Código civil) posteriormente à conclusão do serviço, a CONTRATADA empreiteira de materiais e execução pode ser acionada
judicialmente pela CONTRATANTE, dentro do prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados a partir da entrega da obra (artigo 205 do Código Civil),
para indenização pelos danos e/ou defeitos na obra.

5.34. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

5.35. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

5.36. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP
n. 5/2017;

5.37. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

5.38. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.

5.39. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

5.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

5.41. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.42. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a
vigência do contrato.

5.43. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

5.44. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

5.45. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam
às especificações do memorial descritivo.

5.46. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

5.48. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

5.49. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5.50. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer impedimento
legal;

5.51. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

5.52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5.53. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.53.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que
vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar
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os mesmos sem limitações;

5.53.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos
os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

5.54. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

5.55. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

5.56. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

5.57. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do
serviço;

5.58. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra
oferecida para atuar nas instalações do órgão;

5.59. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato,
nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

5.60. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato
com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

5.61. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

5.62. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham
a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

5.63. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis Nº. 6.496/77 e 12.378/2010);

5.64. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma
da legislação aplicável;

5.65. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.

5.66. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.67. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal,
realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

5.68. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do
artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:

5.69. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

5.70. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução
Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

5.71. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução
Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória.

5.72. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de
controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

5.73. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

5.74. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;

5.75. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

5.76. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros;

5.77. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

5.78. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

5.79. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
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5.80. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,
áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

5.81. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR nº. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

5.82. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

5.83. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão
pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

5.84. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

5.85. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual,
agregados reciclados, sempre que

5.86. existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes;

5.87. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de
terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

5.88. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios,
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

5.89. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone,
etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

5.90. No caso de execução de obra:

5.90.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como
da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato,
garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

5.90.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que
tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou

5.90.3. índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade;

5.90.4. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do
não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do
contrato;

5.90.5. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do
contrato;

5.90.6. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;

5.90.7. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias,
aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato;

5.90.8. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

5.90.9. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6,
de 6 de julho de 2018.

5.91. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das
atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

5.92. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato
implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas
ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

5.93. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas
no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.94. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente
subcontratada. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

Especificação da garantia do serviço

5.95. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
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5.96. Cabe à Contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

5.97. A Contratado deverá, até o prazo de garantia da obra, a ser firmado pelo setor competente, contado da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo, prestar esclarecimentos e promover as correções que forem indicadas pela FUERN, que digam respeito a solidez e a
segurança do objeto, e ainda a boa técnica na sua execução.

5.98. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art.
119 da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

5.99. Caso a CONTRATANTE tome conhecimento de vícios na execução dentro do prazo de garantia contratual (mínimo de cinco anos, de
acordo com o art. 618 do Código civil) posteriormente à conclusão do serviço, a CONTRATADA empreiteira de materiais e execução pode ser acionada
judicialmente pela CONTRATANTE, dentro do prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados a partir da entrega da obra (artigo 205 do Código Civil),
para indenização pelos danos e/ou defeitos na obra.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.100. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda
de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Rotinas de Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. Além das disposições estampadas neste Termo de Referência, deverão ser observadas eventuais rotinas de fiscalização e controle
previstos do Projeto Básico e demais documentos que instruem esta contratação.

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.14.1. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas entre o Contratado e o fiscal do contrato e seus eventuais
prepostos.

a) As reuniões ocorrerão a critério da fiscalização do Contrato e serão realizadas na Superintendência de Obras e Engenharia,
localizada no prédio da Reitoria da UERN em Mossoró/RN, quando não for possível por meio de solução de comunicação à distância
– internet, em quantidade e periodicidade a serem definidas em função das necessidades demandadas ao longo dos trabalhos.
Poderão ser convocadas reuniões extraordinárias para atender as demandas urgentes e/ou imprevistas.

b) O Contratado poderá ser contatado rotineiramente durante a execução do objeto para o esclarecimento de dúvida ou obtenção
de informações complementares.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.19. Além do disposto nesta Sessão, o(s) fiscal (is) de contrato deverão observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título
IV, Capítulo II, Seção IV, Subseção II do Decreto Estadual nº 32.449, de 2022.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com
a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no
recebimento definitivo do serviço.

6.20.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º
12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador,
sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.21. Além do disposto nesta Sessão, o gestor de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV,
Capítulo II, Seção IV, Subseção I do Decreto Estadual nº 32.449, de 2022.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) id 38146090 ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo
detalhada.

7.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-
Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.
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7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam
a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas
correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - o período respectivo de execução do contrato;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.35. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
considerando as planilhas referenciais datadas de 04/12/2025.

7.36. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.36.1. A utilização do uso do INCC se justifica em razão de que tal índice retrata de melhor maneira a evolução dos custos no setor da
construção civil, tendo abrangência setorial com os custos relativos a materiais, equipamento, serviços e mão-de-obra, conforme definição da
própria (FGV - IBRE - https://portalibre.fgv.br/incc ).

7.37. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.38. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.39. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.40. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.41. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.42. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de crédito

7.43. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.44. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos
na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.45. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia
aprovação do Contratante.

7.46. A eficácia da cessão de crétido não abrangida pela  Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à
Administração, está consolidada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.47. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições  de habilitação por parte do
Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art.
12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL- 01, de 18 de maio de 2020.

7.48.   O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.48.1. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

7.49. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de
2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor
da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de  1% (um por cento) a 5% (cinco por cento)  do valor da
contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 5%
(cinco por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento)  do valor da
contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26,
de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO id 38665560.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.3.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que
contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.11.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de
2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio
da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação .

9.26. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação.

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.30.  Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados com a
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado,
observados os seguintes requisitos:

9.30.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

9.30.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada
seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.32. A justificativa técnica para a referida exigência é: sendo este percentual admitido pela Lei nº 14.133/2021 e uma vez que o valor total
estimativo da Contratação é de R$ 130.616,18 (centro e trinta mil, seiscentos e dezesseis reais e dezoito centavos) a comprovação de capital mínimo
em 10% deste valor, ou seja, em R$ 13.061,62 (treze mil, sessenta e um reais e sessenta e dois centavos) demonstrará as condições econômico-
financeiras mínimas necessárias à execução do objeto, com a mobilização de mão de obra e a observância de todas as normas técnicas de execução e
de segurança aplicáveis e vigentes, sem obstar o caráter competitivo do certame.

Qualificação Técnica

9.33. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação.

9.33.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.34. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, qual seja, CREA/CAU ou órgão pertinente da região que está
vinculada a licitante, em plena validade;

9.34.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou
do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional

9.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do
objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.35.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram
prestados os serviços, entre outros documentos.

9.35.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente.

9.36. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o
português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.37. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito
parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional
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9.38. A qualificação técnico-profissional deve ser comprovada por meio de Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo conselho de classe
competente (CREA/CAU), em nome do engenheiro/arquiteto indicado como responsável técnico, acompanhada do seu respectivo Atestado. O
Atestado Técnico somente será aceito se emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

a) A CAT e o respectivo Atestado Técnico devem conter a execução de serviços e obras dentro relacionada com o objeto da licitação.

b) A CAT deve possuir descrição do serviço em consonância com o respectivo atestado, contendo, no mínimo, os seguintes itens:
dados relativos à obra (a exemplo de: endereço, área, tensão, potência, características específicas, entre outras), nome completo,
título e número do registro no conselho de classe do profissional em cujo nome foi registrado o documento de Responsabilidade
Técnica objeto da certidão.

c) Para CAT e Atestado de trabalhos de múltiplas atividades realizadas por equipes multidisciplinares ou consórcios, a licitante
deverá apresentar a CAT e o respectivo Atestado Técnico que demonstre detalhadamente a parte que lhe diz respeito. Na
impossibilidade de aferir exatamente os serviços realizados, por meio dos documentos apresentados, estes não serão considerados,
podendo resultar na inabilitação do licitante.

9.38.1. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.39. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que importem em diminuição da
disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior.

9.40. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

9.41. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.42. As exigências de capacitação técnica se justificam pois o objeto da contratação tem natureza de obra, de exercício/responsabilidade
técnica de profissionais de engenharia, arquitetura e engenharia agronômica, conforme a Lei n. 5194/1966. Ainda, de acordo com o Art. 8º, Parágrafo
Primeiro, da mesma lei: "as pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos art. 7º, com exceção das
contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional,
assegurados os direitos que esta lei Ihe confere."

Disposições gerais sobre habilitação

9.43. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.44. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

9.45. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.46. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.47. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 130.616,18 (cento e trinta mil, seiscentos e dezesseis reais e
dezoito centavos), conforme custos unitários apostos nos Orçamentos Sintético (id 38129998) e Analítico (id 38130009).

10.1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da contratação será tornado
público após a fase de lances.

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme
especificado na matriz de risco constante do Contrato.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da FUERN.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação (id 38639853):

Unidade Gestora 182021 – Fundação Universidade do Estado do RN – FUERN
Subação(ões) 155101 - Construção, adaptação e melhorias da infraestrutura da FUERN

Fonte(s) 0.5.00 - Recursos não vinculados de Impostos
0.5.01 - Outros Recursos não Vinculados

Natureza(s) 4.4.90.51.02 - Obras e Instalações (Reforma, ampliações, benfeitorias ou melhorias)
Valor R$ 130.616,18 (cento e trinta mil, seiscentos e dezesseis reais e dezoito centavos)

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

O presente documento foi elaborado com base no modelo de Termo de Referência - Obras e Serviços, exceto TIC - Lei nº 14.133/2021 - Atualização:
Dezembro/2025, bem como pela minuta padronizada da SEAD/RN no que cabe à legislação estadual, e segue assinado pela servidora Elaboradora,
para ser aprovado pela Autoridade Competente.

 

Mossoró, data da assinatura eletrônica.
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Ilânio Mauricio Nunes
Diretoria de Licitações e Contratos

TNS - Matrícula 13.762-6
 
 

Documento assinado eletronicamente por Amábilis de Oliveira e Silva, Técnico(a) Administrativo(a) da Unidade, em 14/01/2026, às 10:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Ilânio Maurício Nunes, Assistente Técnico(a) da Unidade, em 14/01/2026, às 10:55, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 38714362 e o código CRC 1AB729FB.
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

Processo nº 04410007.004581/2025-39

 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – FUERN

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei 14.133/2021, Art. 18, § 1º: O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a
sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação.

1. Dados do Processo

Órgão Responsável pela Contratação: UERN – Superintendência de Obras e Engenharia

Objeto: Contratação de empresa para recuperação da Cobertura Metálica do Ginásio
de Esportes da FAEF/UERN.

Local da entrega ou prestação do
serviço:

Campus da UERN em Mossoró, Av. Prof. Antônio Campos, s/n, Costa e Silva,
59610-210, Mossoró-RN.

Nº do Processo: 04410007.004581/2025-39

2. Necessidade da contratação

2.1. A necessidade e justificativa da contratação está pormenorizada no documento de formalização de
demanda (ID: 38031331).

3. Referência ao Plano Anual de Contratações, entre outros documentos institucionais (PDI, PPA, etc)

3.1. Não se aplica.

4. Requisitos da Contratação:

4.1. Natureza da Contratação:

4.1.1 Esta contratação tem natureza de obra, conforme definição do inciso XII, ART 6°, da Lei nº 14.133/2021, a
ser contratada em modalidade a ser definida pelo setor competente.

4.1.2. Os serviços a serem contratados,  referente à mencionada obra, enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no
art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.1.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.1.4. Recomenda-se a adoção do regime de execução por empreitada por preço unitário, pois a natureza do
objeto é exequível conforme as etapas descritas no Cronograma Físico Financeiro, aferíveis conforme
quantidades e critérios de qualidade previstos no Projeto Básico da contratação.

4.2. Duração Inicial do Contrato:
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4.2.1. O contrato terá vigência inicial de 06 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, o qual
preceitua que: "A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro."

4.2.3. O prazo de execução contratual obedecerá ao previsto no Cronograma Físico -Financeiro (ID: 38130121)

4.3. Sustentabilidade:

4.3.1. Para a execução do objeto desta contratação, de acordo com o Guia de Contratações Sustentáveis -
AGU,  deverão ser observadas as seguintes diretrizes e práticas sustentáveis:

4.3.1.1. Preferência pela utilização de produtos de baixo impacto ambiental execução dos serviços;

4.3.1.2. Observância dos princípios da não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, na execução do objeto;

4.3.1.3. Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Lei
12.305/2010);

4.3.1.4. Utilização de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;

4.3.1.5. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a
necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos na execução do objeto;

4.3.2. Além destes requisitos, a execução de obras e serviços de engenharia, conforme previstos no Art.45º, I a
VI, da Lei nº 14.133/2021, deve respeitar normas referentes a:

4.3.2.1. disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

4.3.2.2. mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de
licenciamento ambiental;

4.3.2.3. utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução
do consumo de energia e de recursos naturais;

4.3.2.4. avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

4.3.2.5. proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do
impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;

4.3.2.6. acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

4.3.3.De acordo com os termos do Art. 25, §5° da Lei nº 14.133/2021, caberá à Contratada adotar as
providências necessárias ao licenciamento ambiental dos serviços a serem prestados ou a comprovação de sua
desnecessidade junto ao órgão competente.

4.3.4. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e
10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, no que for aplicável.

4.3.5. A exigência dos requisitos de sustentabilidade nesta contratação se justifica pelo fato de que o objeto
tem natureza de obra, previsto no Guia de Contratações Sustentáveis - AGU, podendo ser executado com a
priorização de práticas que reduzam eventuais impactos ambientais.

4.4. Padrões mínimos de qualidade:

4.4.1. A aferição da qualidade dos serviços se dará durante a execução contratual de forma  preventiva,
rotineira e sistemática pelo fiscal técnico a ser designado em etapa pertinente, através do Instrumento de
Medição de Resultado - IMR (ID 38146090).

4.5. Transição Contratual:

4.5.1. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE.

4.6. Relevância dos requisitos estipulados:
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4.6.1. Os requisitos de qualificação técnica estão pormenorizados no Documento de Formalização de
Demanda (38031331).

4.6.2. A exigência de qualificação técnica para esta contratação se justifica pois o objeto da contratação tem
natureza de serviço especializado de engenharia, de exercício/responsabilidade técnica de profissionais de
engenharia, arquitetura e engenharia agronômica, conforme a Lei n. 5194/1966. Ainda, de acordo com o Art.
8º, Parágrafo Primeiro, da mesma lei: "as pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as
atividades discriminadas nos art. 7º, com exceção das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os
direitos que esta lei Ihe confere."

4.6.3. Os requisitos de qualificação jurídica e econômico financeira estão previstos no edital.

5. Estimativa das Quantidades e memória de cálculo

5.1. Os quantitativos a serem executados se encontram discriminados nos projetos Arquitetônicos (ID'S
38245270 e 38245306), nos orçamentos Sintético e Analítico (ID'S 38129998  e 38130009), na Memória de
Cálculo (ID 38130021) e na curva ABC de Insumos (ID 38130048), anexos a este processo.

6. Levantamento de Mercado e Justificativa da Escolha do Tipo de Solução a Contratar

6.1 Uma vez que as demandas apresentadas requerem um conjunto de intervenções possíveis apenas por
meio da realização de obras de infraestrutura, nos moldes desta contratação, não se aplica a realização de
levantamento de mercado.

7. Estimativa preliminar de preços:

7.1. De acordo com as planilhas orçamentárias em anexo (ID's  38129998  e 38130009), o valor estimativo
preliminar do objeto é de R$ 130.616,18 (cento e trinta mil, seiscentos e dezesseis reais e dezoito centavos).

8. Descrição da Solução como um todo:

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a reformas de melhorias da cobertura metálica do ginásio
de esportes da Faculdade de Educação Física (FAEF), localizada no campus UERN Mossoró, incluindo a
elaboração de projeto executivo e todos os demais recursos necessários para a execução das etapas previstas
no objeto da contratação.

8.2. A descrição circunstanciada dos serviços está prevista no Caderno de Encargos e Especificações e no
Projeto Básico da contratação.

8.3. A execução dos serviços obedecerá à seguinte dinâmica:

8.3.1. Após a publicação do Termo de Autorização para Início de Obras, a CONTRATADA terá o prazo de 30
(trinta) dias para elaborar e apresentar os projetos técnicos executivos à fiscalização técnica, acompanhados
da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) profissional(is) tecnicamente habilitado(s)
autores dos projetos.

a) Os projetos executivos deverão ser apresentados em meio digital, enviados ao e-mail sobe@uern.br, em
formatos editável e em PDF, nas escalas adequadas, em pranchas contendo o carimbo, assinatura do(s)
autor(es), bem como, número do registro no respectivo conselho de classe;

b) A contratada deverá realizar todas as eventuais adequações apontadas pela fiscalização técnica no projeto
executivo analisado após a análise, apresentando os projetos readequados em prazo máximo de 07 (sete) dias
após o recebimento das eventuais diligências.

8.3.2. Entregues os projetos executivos em versão definitiva, a contratada iniciará os procedimentos de
mobilização de pessoal, equipamentos de trabalho, equipamentos de proteção, sinalização e segurança e
adotará as demais providências ao cumprimento dos cronogramas de execução, mantendo comunicação com
a fiscalização técnica contratual;

8.3.3. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente os critérios do Projeto Básico e de seus anexos na
elaboração do projeto executivo e na execução do objeto contratual, além dos demais dispositivos das normas
técnicas aplicáveis e da legislação vigente;
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8.3.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento de todos os insumos, equipamentos, acessórios,
ferramentas de trabalho e pela disponibilização de mão-de-obra qualificada para a execução do objeto da
contratação;

8.3.4.1.   A Contratada deverá disponibilizar mão de obra capacitada para a execução do objeto e arcar com
todos os custos referentes a alimentação, transporte, diárias, e demais despesas de pessoal, devendo prever
tais custos em sua proposta;

8.3.4.2. Os trabalhadores da contratada deverão apresentar-se uniformizados e em uso dos equipamentos de
proteção aplicáveis às atividades;

8.3.4.3. Caberá a contratada o pagamento das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART/Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT de seus profissionais, bem como a emissão de ART de execução da obra em
versão definitiva para a execução dos serviços.

8.3.5. Os trabalhadores da CONTRATADA deverão receber a capacitação correspondente aos serviços
executados e os treinamentos de segurança, nos termos das leis trabalhistas, da Norma Regulamentadora 18 -
NR 18 - Segurança em Operações e Atividades de Construção Civil e nas demais normas regulamentadoras
aplicáveis às atividades exercidas;

8.3.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar preposto para a comunicação com o fiscal técnico da contratante;

8.3.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos, equipamentos, maquinário, materiais e acessórios
em perfeito estado de conservação e funcionamento, calibrados e adequados às atividades a serem
desenvolvidas;

8.3.7.1. A CONTRATADA disponibilizará os equipamentos de proteção coletiva e individual aos trabalhadores,
adequados às atividades exercidas e a capacitação para seu uso, nos termos da Norma Regulamentadora 6 -
NR6;

8.3.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, a ser exercidas por servidores, que formarão a equipe de fiscalização, com clara
distinção de atividades no exercício dessas atribuições.

8.3.9. A dinâmica de execução contratual deverá observar conformidade com o Projeto Básico da contratação
e seus anexos e as demais normas técnicas e dispositivos legais aplicáveis.

8.3.10. Caberá à contratada proceder à sinalização prévia, análises de riscos, isolamento e organização dos
locais de trabalho antes do início das atividades;

8.3.11. A Contratada se responsabilizará pelo cumprimento dos requisitos de segurança e saúde ocupacional
de sua competência referentes aos seus trabalhadores, nos termos da legislação aplicável.

8.3.12. A execução dos serviços deverá observar os prazos previstos no Cronograma (ID: 38130121).

8.4. A realização dos serviços será acompanhada pela fiscalização técnica, que realizará vistoria e emitirá um
parecer após o final da execução do objeto, manifestando-se quanto à conformidade dos serviços prestados
para fins de recebimento definitivo.

8.5. A Contratada se responsabilizará pela disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados
pelas suas atividades, em conformidade com as normas ambientais vigentes.

8.5. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias contados do fim da execução
dos serviços, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.5.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.5.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

8.5.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
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nº 11.246, de 2022)

8.5.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

8.5.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.5.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.5.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.5.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

8.5.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

8.5.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022);

8.5.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.5.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.5.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;

8.5.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

8.5.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.5.9 O recebimento definitivo dos serviços não eximirá a CONTRATADA de posterior chamado para reparar,
corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ou substituir
peças, componentes e acessórios que apresentem vícios redibitórios.
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8.6. DA VISTORIA PRÉVIA

8.6.1. Embora altamente recomendada, a vistoria prévia será facultativa, podendo ser substituída pelo
atestado de vistoria e pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base
na seguinte justificativa: A Lei n. 14.133, de 2021 determina que a o edital de licitação sempre deverá prever a
possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (art. 63, § 2º).

8.6.2. A seu critério, a CONTRATADA poderá solicitar, à fiscalização técnica, o agendamento de vistoria prévia
ao local de execução dos serviços, através do e-mail sobe@uern.br ou outro meio de comunicação fornecido
pela CONTRATANTE.

 

8.7. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.7.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto da contratação, na forma descrita no Projeto Básico.

 

8.7. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.7.1. De acordo com a Lei 14.133/2021, nos termos do Art. 58, será exigida garantia dos licitantes, no
momento da apresentação das propostas, como requisito de pré-habilitação.

8.7.1.1. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme
orçamento anexo a este certame.

8.7.1.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

8.7.1.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.

8.7.2. A garantia de proposta deverá ser exigida de todos os licitantes e poderá ser prestada nas modalidades
previstas no art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021, à escolha do licitante, quais sejam:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada
a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

8.7.2. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de
licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

8.7.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.

 

8.8. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.8.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
no percentual de até 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

8.8.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.
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8.8.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

8.8.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

8.8.5. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

9. Justificativas para o Parcelamento ou não da Solução:

9.1. Embora o parcelamento da solução seja a regra, recomenda-se o não parcelamento do objeto da presente
contratação para melhor assegurar a padronização na qualidade dos serviços prestados e o devido
cumprimento do cronograma estabelecido no documento (ID: 38130121).

10. Demonstrativo dos Resultados Esperados:

10.1. A execução da presente obra, destinada à reparação e melhoria da cobertura metálica do ginásio da
Faculdade de Educação Física, proporcionará melhores condições de segurança e conservação do espaço,
assegurando a adequada utilização das áreas internas para as atividades esportivas, acadêmicas e
comunitárias. A intervenção contribuirá para o aperfeiçoamento da infraestrutura existente, garantindo maior
durabilidade da edificação e melhores condições ambientais para o desenvolvimento das atividades.

11. Providências a serem adotadas pela Administração:

11.1. Caberá à Administração disponibilizar o espaço físico para a realização da obra, fornecendo as
informações necessárias ao contratado para o início dos seus serviços, conforme detalhado no item 13 do
Projeto Básico (SEI nº 38048365).

11.2 O ciclo de vida de uma edificação abrange etapas como o planejamento, construção, uso/operação,
manutenção e Demolição/Reabilitação. Na fase da manutenção, a Administração deverá providenciar a
realização de inspeções periódicas para levantamento das necessidades de realização de manutenções
preventivas e corretivas, observando as orientações da NBR 5674 ou norma técnica que melhor se adeque a
situação.

12. Descrição de possíveis impactos ambientais:

12.1. De acordo com o Projeto Básico, para mitigar/reduzir eventuais impactos ambientais oriundos da
natureza do serviço a ser contratado, consta, entre as obrigações da CONTRATADA, entre outras previstas na
legislação competente:

12.1.2. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de
2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b)
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
específicas do órgão ambiental competente.

12.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

12.3.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

12.3.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e
Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

12.3.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
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subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória.

12.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

12.5. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

12.5.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

12.5.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.5.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos
futuros;

12.5.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

12.5.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas específicas;

12.5.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

12.6. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas;

12.7. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a
CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.8. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.8.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.8.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152
- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

12.9. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

12.10. De acordo com os termos do Art. 25, §5° da Lei nº 14.133/2021, caberá à Contratada adotar as
providências necessárias ao licenciamento ambiental dos serviços a serem prestados ou a comprovação de sua
desnecessidade junto ao órgão competente.
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13. Contratações correlatas ou interdependentes

13.1. Não aplicável.

14. Declaração da viabilidade ou não da contratação:

14.1. Análise de Alternativas:

14.1.1. Embora os serviços requeridos para o alcance dos objetivos desta contratação sejam próprios de obras,
o item 6 deste documento apresenta justificativa para a não realização de levantamento de mercado.

14.2. Justificativa da Escolha da Solução:

14.2.1. Conforme pormenorizado no item 12 deste documento, considerando que o objeto desta contratação
se trata de obras, considerando a primazia pela sustentabilidade ambiental e pela garantia de características
de boa durabilidade e boa qualidade necessárias aos espaços públicos, conclui-se que a solução prevista
atende aos requisitos de adequação e vantajosidade à contratação.

14.3. Adequação Legal:

14.3.1. Sendo este documento de natureza técnica, a análise da adequação legal da contratação, neste tópico
considerará somente requisitos relacionados aos parâmetros técnicos, devendo a análise da adequação da
contratação em relação a outras matérias ser realizada pelas instâncias jurídicas e administrativas
competentes.

14.3.1.1. Do ponto de vista dos aspectos técnicos da contratação, observou-se os parâmetros da Lei n.
14.133/2021, suas definições e critérios aplicáveis aos projetos, documentos técnicos e execução;

14.3.1.2. Os projetos elaborados como base para esta contratação observam, ainda, as normas técnicas de
acessibilidade e demais normas construtivas aplicáveis;

14.3.1.3. Os projetos e documentos técnicos que embasam a contratação foram elaborados por profissionais
legalmente habilitados, registrados nos respectivos conselhos de classe de engenharia e arquitetura. Além
disto, a contratação prevê, entre os critérios de qualificação técnica, que o executante esteja registrado nos
conselhos de classe e em regular exercício das atividades.

14.4. Impactos e Benefícios Esperados:

14.4.1. Com a execução deste objeto, espera-se proporcionar um espaço mais adequado, ambientalmente
sustentável e de melhor qualidade ao desenvolvimento das atividades desenvolvidas pela Faculdade de
Educação Física.

14.5. Considerando o descrito nos itens anteriores deste documento, conclui-se que a presente contratação é 
viável para o atendimento da demanda em questão.

15. Responsabilidade pela Elaboração e Conteúdo do Documento:

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que compila os Estudos
Preliminares desta unidade demandante e que o mesmo traz os conteúdos, conforme diretrizes estabelecidas
pela Universidade.

Data e Assinatura eletrônica em campo específico

Documento assinado eletronicamente por Alyssandny Francisco Matos Xavier, Agente Técnico(a)
Especializado(a) da Unidade, em 23/02/2026, às 12:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 39520009 e o código CRC 7D61BCA4.

Referência: Processo nº 04410007.004581/2025-39 SEI nº 39520009
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UNIVERSIDADE	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE
Rua	Almino	Afonso,	478	-	Bairro	Centro,	Mossoró/RN,	CEP	59610-210

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://portal.uern.br/
		

PROJETO	BÁSICO

Processo	nº	04410007.004581/2025-39
1. OBJETIVO
1.1. O	 presente	 Projeto	 Básico	 tem	 por	 objetivo	 definir	 as	 diretrizes,	 especificações	 técnicas,	 serviços
necessários	e	 condições	para	a	Recuperação	da	cobertura	metálica	do	Ginásio	de	Esportes	da	FAEF/UERN,
visando	garantir	a	segurança	estrutural,	a	estanqueidade,	a	durabilidade	e	o	pleno	 funcionamento	do	equipamento
esportivo.
1.2. A	intervenção	busca	corrigir	patologias	existentes,	prevenir	infiltrações,	restaurar	elementos	danificados,
promover	melhores	condições	de	uso	para	atividades	acadêmicas,	esportivas	e	comunitárias,	bem	como	assegurar	a
conformidade	com	as	normas	técnicas	vigentes,	proporcionando	maior	conforto	e	proteção	aos	usuários.
2. OBJETO
2.1. Recuperação	da	Cobertura	Metálica	do	Ginásio	de	Esportes	da	FAEF/UERN,	conforme	condições,
quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento	e	em	seus	anexos.
2.2. O	 objeto	 da	 licitação	 tem	 a	 natureza	 de	 obra,	 conforme	 justificativa	 constante	 no	 Estudo	 Técnico
Preliminar	e	Termo	de	Justificativa	Técnica	Relevante	(38047525).
2.3. Os	quantitativos	e	respectivos	códigos	dos	itens	são	os	discriminados	em	anexo	a	este	Projeto	Básico.
2.4. Os	 serviços	 a	 serem	 contratados,	 referentes	 à	 mencionada	 obra,	 enquadram-se	 nos	 pressupostos	 do
Decreto	n°	9.507,	de	21	de	setembro	de	2018,	não	se	constituindo	em	quaisquer	das	atividades,	previstas	no	art.	3º
do	aludido	decreto,	cuja	execução	indireta	é	vedada.
2.5. A	 execução	 do	 contrato	 não	 gerará	 vínculo	 empregatício	 entre	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA	 e	 a
Administração,	vedando-se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.
2.6. A	execução	se	dará	sob	o	regime	de	Empreitada	por	Preço	Unitário,	conforme	justificativa	pormenorizada
no	Estudo	Técnico	Preliminar	e	Justificativa	Técnica	Relevante	(38047525).
3. DA	QUANTIDADE	E	ESPECIFICAÇÕES	MÍNIMAS	DO	OBJETO
3.1. Trata-se	 de	 uma	 contratação	 para	 Recuperação	 da	 cobertura	 metálica	 do	 Ginásio	 de	 Esportes	 da
FAEF/UERN,	 incluindo	 insumos,	 materiais,	 maquinário,	 equipamentos,	 mão	 de	 obra	 e	 todos	 os	 demais	 recursos
necessários	para	a	execução	das	etapas	previstas	no	Projeto	Básico	e	seus	anexos.
3.2. O	 Licitante	 Contratado	 será	 responsável	 pela	 observância	 das	 Leis,	 dos	 Decretos,	 das	 Portarias,	 das
Normas	 (Ministério	 do	 Trabalho,	 concessionárias	 de	 serviços	 públicos,	 Corpo	 de	 Bombeiros,	 Vigilância	 Sanitária,
dentre	 outros),	 dos	 Regulamentos,	 dos	 Códigos,	 das	 Resoluções	 e	 das	 Instruções	 Normativas,	 direta	 e/ou
indiretamente	aplicáveis	à	execução	do	objeto,	inclusive	por	suas	subcontratadas,	a	exemplo	de:

a) Lei	n.º	13.146,	de	6	de	julho	de	2015	-	Lei	Brasileira	de	Inclusão	da	Pessoa	com	Deficiência	(Estatuto
da	Pessoa	com	Deficiência);
b)Lei	n.º	12.305,	de	02	de	agosto	de	2010	–	institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	e	dá	outras
providências;
c) Decreto	n.º	4.059,	de	19	de	dezembro	de	2001	–	regulamenta	a	Lei	n.º	10.295,	de	17	de	outubro	de
2001,	 que	 dispõe	 sobre	 a	 Política	 Nacional	 de	 Conservação	 e	 Uso	 Racional	 de	 Energia,	 e	 dá	 outras
providências;
d) Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	de	 janeiro	de	2010,	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e
Gestão	-	dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de
serviços	 ou	 obras	 pela	 Administração	 Pública	 Federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 dá	 outras
providências;
e) Instrução	Normativa	n.º	 02,	 de	04	de	 junho	de	2014,	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e
Gestão	 -	 dispõe	 sobre	 regras	 para	 a	 aquisição	 ou	 locação	 de	máquinas	 e	 aparelhos	 consumidores	 de
energia	pela	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	e	uso	da	Etiqueta	Nacional
de	Conservação	de	Energia	 (ENCE)	nos	projetos	e	 respectivas	edificações	públicas	 federais	novas	ou
que	recebam	retrofit;
f) Resolução	 n.º	 307,	 de	 05	 de	 julho	 de	 2002,	 do	Conselho	Nacional	 do	Meio	Ambiente	 (CONAMA)	 -
estabelece	diretrizes,	 critérios	e	procedimentos	para	a	gestão	de	 resíduos	na	construção	civil,	 e	 suas
alterações;
g)Normas	Regulamentadoras	do	Ministério	do	Trabalho	e	suas	atualizações;
h)Normas	 técnicas	 brasileiras	 elaboradas	 pela	 Associação	 Brasileira	 de	 Normas	 Técnicas	 (ABNT)	 e
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regulamentadas	 pelo	 Instituto	 Nacional	 de	 Metrologia,	 Qualidade	 e	 Tecnologia	 (INMETRO),	 ou
similares,	a	exemplo	de:

i.	 NBR	9050:2020	-	Acessibilidade	a	edificações,	mobiliário,	espaços	e	equipamentos	urbanos

i) Instruções	do	Sistema	Nacional	de	Pesquisa	de	Custos	e	Índices	da	Construção	Civil	-	SINAPI;
j) Manual	de	Obras	Públicas	–	Edificações	–	Práticas	da	SEAP;
k) Legislação	municipal	-	Código	de	Obras	do	Município	de	Mossoró	e	outras	leis	aplicáveis;

3.3. A	 execução	 deverá	 ser	 desenvolvida	 de	 forma	 harmônica,	 consistente	 e	 coordenada,	 observando	 a	 não
interferência	 entre	 os	 elementos	 dos	 diversos	 sistemas	 da	 edificação,	 atendendo	 às	 diretrizes	 gerais	 de	 projeto	 e
legislação,	e	ainda	de	acordo	com	as	seguintes	diretrizes	gerais:

a) Adoção	 de	 soluções	 técnicas	 que	 considerem	 as	 disponibilidades	 econômicas	 e	 financeiras	 para	 a
implantação	do	empreendimento;
b)Adoção	de	soluções	construtivas	racionais	elegendo,	na	medida	do	possível,	sistemas	de	modulação	e
padronização	compatíveis	com	as	características	do	empreendimento;
c) Adoção	 de	 soluções	 que	 visem	 ao	 desenvolvimento	 sustentável	 ao	 longo	 de	 todo	 ciclo	 de	 vida	 da
construção;
d)Adoção	de	soluções	que	minimizem	os	custos	e	ofereçam	facilidade	de	operação	e	manutenção	dos
diversos	componentes	e	sistemas	da	edificação;
e) Adoção	de	soluções	de	segurança	e	monitoramento	que	permitam	garantir	a	segurança	da	edificação
com	o	menor	efetivo	de	pessoal	possível;
f) Garantia	 de	 acessibilidade	 e	 segurança	 na	 utilização	 da	 edificação,	 com	 aplicação	 das	 normas
pertinentes;
g)As	tecnologias	construtivas,	os	materiais,	os	serviços	e	os	equipamentos	a	serem	adotados	no	projeto
deverão	se	ater	às	questões	de	sustentabilidade,	redução	de	impactos	ambientais	e	eficiência	energética
da	edificação;
h)Utilização	 de	 materiais	 e	 métodos	 construtivos	 adequados	 aos	 objetivos	 do	 empreendimento	 e	 às
condições	do	local	de	implantação;
i) Deverão	 ser	 utilizados	 materiais	 e	 tecnologias	 de	 baixo	 impacto	 ambiental,	 que	 promovam	 a
conservação	 e	 o	 uso	 racional	 da	 água,	 a	 eficiência	 energética	 e	 a	 especificação	 de	 produtos	 com
certificação	 ambiental,	 sempre	 que	 possível,	 e	 que	 os	 custos	 sejam	 compatíveis	 com	 o	 praticado	 no
mercado;
j) Os	produtos	e	subprodutos	florestais	de	origem	nativa	da	flora	brasileira	aplicados	na	obra	deverão
ser	 provenientes	 de	 empresas	 que	 pratiquem	 o	 manejo	 sustentável,	 devidamente	 cadastradas	 e
fiscalizadas	pelo	IBAMA	e/ou	com	certificação	de	instituições	reconhecidas	pelo	órgão	ambiental;
k)Garantia	do	conforto	e	bem	estar	em	cada	um	dos	ambientes	projetados,	bem	como	no	conjunto	da
edificação.

3.4. Os	 direitos	 patrimoniais	 relativos	 aos	 estudos,	 especificações	 e	 projetos	 desenvolvidos	 pelo	 Licitante
Contratado	na	execução	do	objeto,	conforme	imperativo	do	art.	93	da	Lei	n.º	14.133/2021,	bem	como	aos	relativos	à
obra	deles	resultante,	serão	inteiramente	cedidos	à	FUERN.
3.5. Os	serviços	serão	acompanhados	por	meio	de	reuniões	periódicas	entre	o	Licitante	Contratado	e	o	fiscal
do	contrato	e	seus	eventuais	prepostos.

a) As	reuniões	ocorrerão	a	critério	da	fiscalização	do	Contrato	e	serão	realizadas	na	Superintendência
de	 Obras	 e	 Engenharia,	 localizada	 no	 prédio	 da	 Reitoria	 da	 UERN	 em	Mossoró/RN,	 quando	 não	 for
possível	por	meio	de	solução	de	comunicação	à	distância	–	 internet,	em	quantidade	e	periodicidade	a
serem	 definidas	 em	 função	 das	 necessidades	 demandadas	 ao	 longo	 dos	 trabalhos.	 Poderão	 ser
convocadas	reuniões	extraordinárias	para	atender	as	demandas	urgentes	e/ou	imprevistas.
b)O	 Contratado	 poderá	 ser	 contatado	 rotineiramente	 durante	 a	 execução	 do	 objeto	 para	 o
esclarecimento	de	dúvida	ou	obtenção	de	informações	complementares.

3.6. Por	 ocasião	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 o	 Contratado	 deverá	 designar	 um	 representante,	 que	 ficará
encarregado	da	coordenação	desde	o	início	da	execução	do	objeto.	O	representante	deverá,	no	mínimo:

a) Integrar	o	quadro	técnico	do	Licitante	Contratado;
b)Ser	 devidamente	 qualificado	 e	 disponibilizar	 informações	 das	 atividades	 contratadas	 para	 dirimir
dúvidas	e	prestar	esclarecimentos	à	FUERN;
c) Programar	e	coordenar	as	reuniões	entre	os	profissionais	da	equipe	que	exercerão	suas	atividades;
d)Analisar	 os	 comentários	 ou	 recomendações	 apresentadas	 pela	 FUERN	 e,	 em	 caso	 de	 não
atendimento,	 apresentar	 fundamentação	 técnica,	 que	 poderá	 ser	 rejeitada	 também	 por	 critérios
técnicos.

3.7. Caso	alguma	solução	apresentada	pelo	Contratado	indicar	a	alteração	de	quaisquer	elementos	estruturais
da	edificação,	deverá	ser	apresentado	preliminarmente	para	a	aprovação	pela	fiscalização	técnica	da	contratação	um
laudo	técnico	que	ateste	a	viabilidade	da	intervenção;
3.8. Todos	 os	 serviços	 deverão	 atender	 fielmente	 as	 especificações	 do	 contrato	 e	 demais	 normas	 técnicas
aplicáveis,	que	por	sua	vez	se	vincula	ao	respectivo	 instrumento	convocatório	e	seus	anexos,	bem	como	à	proposta
vencedora,	independentemente	de	transcrição.
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3.9. O	objeto	será	executado	com	as	edificações	em	uso,	sendo	de	exclusiva	responsabilidade	de	o	Licitante
Contratado	desenvolver	as	atividades	respeitando	o	expediente	dos	setores	ali	instalados	e	as	normas	do	município	e
condominiais,	 se	 for	 o	 caso.	 Desta	 forma,	 somente	 poderão	 ser	 executados	 serviços	 que	 originem	 ruídos	 ou
transtornos	 a	 circulação	 e	 a	 segurança	 dos	 usuários	 e/ou	 vizinhos	 da	 edificação,	 em	 horários	 extraordinários
previamente	agendados.
4. DO	VALOR	ESTIMADO
4.1. O	valor	global	estimado	para	a	execução	do	objeto	é	de	R$	130.616,18	(Cento	e	Trinta	Mil	Seiscentos	e
Dezesseis	 reais	 e	 Dezoito	 centavos),	 conforme	 planilha	 orçamentária	 ID:	 38129998,	 elaborada	 a	 partir	 de	 bases
referenciais	de	preços	da	construção	civil	SINAPI,	ORSE,	SEINFRA.
5. DA	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO
5.1. A	 Justificativa	 e	 objetivo	 da	 contratação	 encontram-se	 pormenorizadas	 em	 Tópico	 específico	 do
Documento	de	Formalização	de	Demanda	ID	38031331,	anexo	a	este	Projeto	Básico.
6. DAS	CONDIÇÕES	DE	RECEBIMENTO	DO	OBJETO
6.1. Os	serviços	serão	recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	15	dias	contados	do	final	da	execução,	conforme
Cronograma	ID:	38130121,	pelos	 fiscais	 técnico	e	administrativo,	mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o
cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133	e	Arts.	22,	X	e	23,	X
do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
6.2. O	 prazo	 da	 disposição	 acima	 será	 contado	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 cobrança	 oriunda	 do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
6.3. Os	fiscais	técnico	e	administrativo	do	contrato	realizarão	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato
mediante	 termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	 técnico.	 (Art.	22,	X,	Decreto	nº
11.246,	de	2022).
6.4. O	 fiscal	 setorial	 do	 contrato,	 quando	 houver,	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 sob	 o	 ponto	 de	 vista
técnico	e	administrativo.
6.5. Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 de	 cada	 período	 de	 faturamento,	 o	 fiscal	 técnico	 do
contrato	 irá	 apurar	 o	 resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 a	 análise	do	desempenho	e
qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no
redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do
contrato.
6.6. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
6.7. A	fiscalização	não	efetuará	o	atesto	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei	nº
14133,	de	2021).
6.8. O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo
e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.
6.9. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Projeto	Básico	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
6.10. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.
6.11. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 corridos,	 contados	 do
recebimento	 provisório,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	 da
qualidade	 e	 quantidade	 do	 serviço	 e	 consequente	 aceitação	 mediante	 termo	 detalhado,	 obedecendo	 os	 seguintes
procedimentos:

6.11.1. Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial,
quando	houver,	no	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na
execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.	21,
VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022);
6.11.2. Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso	haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
6.11.3. Emitir	Termo	Circunstanciado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base
nos	relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
6.11.4. Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela
fiscalização;
6.11.5. Enviar	a	documentação	pertinente	ao	 setor	de	contratos	para	a	 formalização	dos	procedimentos	de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
6.11.6. No	 caso	 de	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 e	 quantidade,
deverá	ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de
Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
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6.12. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
6.13. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
7. DO	PRAZO,	DAS	CONDIÇÕES	DA	GARANTIA	E	DE	MANUTENÇÃO
7.1. O	 Licitante	 Contratado	 deverá,	 até	 o	 prazo	 de	 garantia	 da	 obra,	 a	 ser	 firmado	 pelo	 setor	 competente,
contado	da	emissão	do	Termo	de	Recebimento	Definitivo,	prestar	esclarecimentos	e	promover	as	correções	que	forem
indicadas	pela	FUERN,	que	digam	respeito	a	solidez	e	a	segurança	do	objeto,	e	ainda	a	boa	técnica	na	sua	execução.
8. DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO
8.1. O	contrato	terá	vigência	inicial	de	12	(doze)	meses,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021,	o
qual	preceitua	que:	"A	duração	dos	contratos	regidos	por	esta	Lei	será	a	prevista	em	edital,	e	deverão	ser	observadas,
no	momento	da	contratação	e	a	cada	exercício	financeiro,	a	disponibilidade	de	créditos	orçamentários,	bem	como	a
previsão	no	plano	plurianual,	quando	ultrapassar	1	(um)	exercício	financeiro."
8.2. O	 prazo	 de	 execução	 é	 de	 dias,	 conforme	 Cronograma	 Físico	 e	 Financeiro	 ID:	 38130121	 anexo	 a	 este
Projeto	Básico.
8.3. O	 contrato	 oferecerá	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
9. DO	REGIME	E	DA	ADJUDICAÇÃO
9.1. A	 presente	 contratação	 adotará	 como	 regime	 de	 execução	 a	 Empreitada	 por	 Preço	Unitário,	 conforme
descrito	e	justificado	no	Estudo	Técnico	Preliminar	(38047525)	e	na	Justificativa	Técnica	(38138995).
10. DA	LIQUIDAÇÃO	E	PAGAMENTOS	À	CONTRATADA
10.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
10.2. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
nos	casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
10.3. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

10.3.1. o	prazo	de	validade;
10.3.2. a	data	da	emissão;
10.3.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
10.3.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
10.3.5. o	valor	a	pagar;	e
10.3.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

10.4. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;
10.5. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
10.6. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
10.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
10.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
10.9. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
10.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
10.11. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação
da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
10.12. Nos	 casos	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento,	 desde	 que	 a	 CONTRATADA	 não	 tenha	 concorrido,	 de
alguma	 forma,	 para	 tanto,	 fica	 convencionado	que	 a	 taxa	de	 compensação	 financeira	devida	pela	CONTRATANTE,
entre	 a	 data	 do	 vencimento	 e	 o	 efetivo	 adimplemento	 da	 parcela	 é	 calculada	 mediante	 a	 aplicação	 da	 seguinte
fórmula:
EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:
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EM	=	Encargos	moratórios;
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX) I	=
I	=	0,00016438
TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%

10.13. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
10.14. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
10.15. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
10.16. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
10.17. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
10.18. A	liquidação	ocorrerá	de	acordo	com	as	regras	do	tópico	respectivo	deste	instrumento.
11. DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS
11.1. A	dotação	orçamentária	da	contratação	encontra-se	no	Edital	respectivo.
12. DO	CONTROLE	E	FISCALIZAÇÃO	DA	EXECUÇÃO
12.1. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da
prestação	 dos	 serviços,	 dos	 materiais,	 técnicas	 e	 equipamentos	 empregados,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito
cumprimento	 do	 ajuste,	 que	 serão	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais	 representantes	 da	 CONTRATANTE,	 especialmente
designados.
12.2. O	 representante	 da	 CONTRATANTE	 deverá	 ter	 a	 qualificação	 necessária	 para	 o	 acompanhamento	 e
controle	da	execução	dos	serviços	e	do	contrato.
12.3. A	verificação	da	adequação	da	prestação	do	serviço	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos
neste	Projeto	Básico.
12.4. A	 fiscalização	do	contrato,	ao	verificar	que	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem
perda	 da	 qualidade	 na	 execução	 do	 serviço,	 deverá	 comunicar	 à	 autoridade	 responsável	 para	 que	 esta	 promova	 a
adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,	 respeitando-se	 os	 limites	 de	 alteração	 dos	 valores
contratuais	previstos	no	art.	125	da	Lei	nº	14.133/2021.
12.5. A	 conformidade	 do	 material/técnica/equipamento	 a	 ser	 utilizado	 na	 execução	 dos	 serviços	 deverá	 ser
verificada	juntamente	com	o	documento	da	CONTRATADA	que	contenha	a	relação	detalhada	dos	mesmos,	de	acordo
com	o	estabelecido	neste	Projeto	Básico,	informando	as	respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:
marca,	qualidade	e	forma	de	uso.
12.6. O	representante	da	CONTRATANTE	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as
providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	conforme	o	disposto	no	§	1º	do	art.	117	da
Lei	nº	14.133	de	2021.
12.7. O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	 pela	 CONTRATADA,
sobretudo	quanto	às	obrigações	e	encargos	sociais	e	 trabalhistas,	ensejará	a	aplicação	de	sanções	administrativas,
previstas	neste	Projeto	Básico	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto
nos	artigos	138,	139	da	Lei	nº	14.133	de	2021.
12.8. As	atividades	de	gestão	e	fiscalização	da	execução	contratual	devem	ser	realizadas	de	forma	preventiva,
rotineira	e	sistemática,	podendo	ser	exercidas	por	servidores,	equipe	de	fiscalização	ou	único	servidor,	desde	que,	no
exercício	dessas	atribuições,	fique	assegurada	a	distinção	dessas	atividades	e,	em	razão	do	volume	de	trabalho,	não
comprometa	o	desempenho	de	todas	as	ações	relacionadas	à	Gestão	do	Contrato.
12.9. No	 caso	 de	 serviços	 de	 engenharia,	 a	 fiscalização	 técnica	 dos	 contratos	 avaliará	 constantemente	 a
execução	do	objeto	e	utilizará	o	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR)	ID:	38146090	,	conforme	modelo	anexo,
ou	 outro	 instrumento	 substituto	 para	 aferição	 da	 qualidade	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 devendo	 haver	 o
redimensionamento	no	pagamento	com	base	nos	indicadores	estabelecidos,	sempre	que	a	CONTRATADA:

12.9.1. não	produzir	os	resultados,	deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as
atividades	contratadas;	ou
12.9.2. deixar	de	utilizar	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

12.10. A	 utilização	 do	 IMR	 não	 impede	 a	 aplicação	 concomitante	 de	 outros	 mecanismos	 para	 a	 avaliação	 da
prestação	dos	serviços.
12.11. Durante	a	execução	do	objeto,	o	fiscal	técnico	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade	dos
serviços	para	evitar	a	sua	degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	CONTRATADA	a	correção	das	faltas,	falhas
e	irregularidades	constatadas.
12.12. O	fiscal	técnico	deverá	apresentar	ao	preposto	da	CONTRATADA	a	avaliação	da	execução	do	objeto	ou,	seProjeto Básico 38048365         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 5



for	o	caso,	a	avaliação	de	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada.
12.13. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	CONTRATADA	materialize	a	avaliação	de	desempenho	e
qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada.
12.14. A	 CONTRATADA	 poderá	 apresentar	 justificativa	 para	 a	 prestação	 do	 serviço	 com	 menor	 nível	 de
conformidade,	 que	poderá	 ser	 aceita	 pelo	 fiscal	 técnico,	 desde	que	 comprovada	 a	 excepcionalidade	da	 ocorrência,
resultante	exclusivamente	de	fatores	imprevisíveis	e	alheios	ao	controle	do	prestador.
12.15. Na	 hipótese	 de	 comportamento	 contínuo	 de	 desconformidade	 da	 prestação	 do	 serviço	 em	 relação	 à
qualidade	exigida,	bem	como	quando	esta	ultrapassar	os	níveis	mínimos	 toleráveis	previstos	nos	 indicadores,	além
dos	 fatores	 redutores,	 devem	 ser	 aplicadas	 as	 sanções	 à	CONTRATADA	de	 acordo	 com	as	 regras	 previstas	 no	 ato
convocatório.
12.16. O	fiscal	técnico	poderá	realizar	avaliação	diária,	semanal	ou	mensal,	desde	que	o	período	escolhido	seja
suficiente	para	avaliar	ou,	se	for	o	caso,	aferir	o	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços.
12.17. A	conformidade	do	material	a	ser	utilizado	na	execução	dos	serviços	deverá	ser	verificada	juntamente	com
o	 documento	 da	 CONTRATADA	 que	 contenha	 sua	 relação	 detalhada,	 de	 acordo	 com	 o	 estabelecido	 neste	 Projeto
Básico	e	na	proposta,	informando	as	respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:	marca,	qualidade	e
forma	de	uso.
12.18. No	caso	de	obras,	cumpre,	ainda,	à	fiscalização:

12.18.1. Solicitar,	 mensalmente,	 por	 amostragem,	 que	 a	 CONTRATADA	 apresente	 os	 documentos
comprobatórios	das	obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	dos	empregados	alocados	na	execução	da	obra,	em
especial,	quanto:
12.18.2. Ao	pagamento	de	salários,	adicionais,	horas	extras,	 repouso	semanal	 remunerado	e	décimo	 terceiro
salário;
12.18.3. À	concessão	de	férias	remuneradas	e	pagamento	do	respectivo	adicional;
12.18.4. À	concessão	do	auxílio-transporte,	auxílio-alimentação	e	auxílio-saúde,	quando	for	devido;
12.18.5. Aos	depósitos	do	FGTS;	e
12.18.6. Ao	pagamento	de	obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	dos	empregados	dispensados	até	a	data	da
extinção	do	contrato.

12.19. Solicitar,	 por	 amostragem,	 aos	 empregados	 da	 CONTRATADA,	 que	 verifiquem	 se	 as	 contribuições
previdenciárias	e	do	FGTS	estão	ou	não	sendo	recolhidas	em	seus	nomes,	por	meio	da	apresentação	de	extratos,	de
forma	que	todos	os	empregados	tenham	tido	seus	extratos	avaliados	ao	final	de	um	ano	da	contratação,	o	que	não
12.20. impedirá	 que	 a	 análise	 de	 extratos	 possa	 ser	 realizada	 mais	 de	 uma	 vez	 em	 relação	 a	 um	 mesmo
empregado;
12.21. Oficiar	os	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	em	caso	de	indício	de	irregularidade	no	cumprimento	das
obrigações	trabalhistas,	previdenciárias	e	para	com	o	FGTS;
12.22. Somente	autorizar	a	subcontratação	se	as	obrigações	estabelecidas	na	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº
6,	de	6	de	julho	de	2018	forem	expressamente	aceitas	pela	subcontratada.
12.23. A	fiscalização	da	execução	dos	serviços	abrange,	ainda,	as	seguintes	rotinas:
12.24. À	Fiscalização	compete:	o	acompanhamento	e	controle	da	execução	das	obras	e	serviços,	as	avaliações	e
medições	dos	serviços,	até	sua	conclusão,	observadas	todas	as	condições	expressas	nos	documentos	que	compõem	o
Contrato.
12.25. A	 fiscalização	 lançará	 no	 Livro	 de	 Ocorrência	 de	 obra	 todas	 as	 observações	 dignas	 de	 registro	 para
controle	da	obra,	devidamente	assinadas	pelo	preposto	da	CONTRATADA.
12.26. Toda	troca	de	informações	e	correspondências	entre	a	CONTRATADA	e	CONTRATANTE,	bem	como	todas
as	instruções	da	Fiscalização	à	CONTRATADA,	devem	ser	por	escrito,	cabendo	o	seu	registro	no	Livro	de	Ocorrências
de	Obra.	Todos	os	expedientes	escritos	da	CONTRATADA,	após	seu	registro,	serão	encaminhados	ao	CONTRATANTE,
para	decisão,	acompanhados	de	parecer	da	Fiscalização.
12.27. Compete	 à	 Fiscalização	 ter	 prévio	 conhecimento	 da	 ocorrência	 operacional	 das	 frentes	 das	 obras	 e
serviços,	a	fim	de	que	seja	obtido	melhor	rendimento,	sem	prejuízo	da	boa	execução	dos	trabalhos.
12.28. A	ocorrência	de	obstáculos	e	 imprevistos	durante	a	obra	obrigará	a	CONTRATADA	a	fazer	comunicação
escrita	dos	fatos,	cabendo	à	Fiscalização	a	decisão	sobre	as	ocorrências.
12.29. A	 Fiscalização,	 constatado	 inoperância,	 desleixo,	 incapacidade,	 falta	 de	 exação	 ou	 ato	 desabonador,
poderá	 determinar	 o	 afastamento	 do	 preposto	 ou	 de	 qualquer	 empregado	 da	 CONTRATADA,	 bem	 como	 de
subempreiteiras	e/ou	subcontratadas.
12.30. Compete	à	Fiscalização,	em	conjunto	com	as	demais	áreas	do	CONTRATANTE,	resolver	as	dúvidas	e	as
questões	expostas	pela	CONTRATADA,	dando-lhes	soluções	adequadas.
12.31. Qualquer	 erro	 ou	 imperícia	 na	 execução,	 constatada	 pela	 Fiscalização	 ou	 pela	 própria	 CONTRATADA,
obrigando-a,	à	 sua	conta	e	 risco,	à	correção,	 remoção	e	nova	execução	das	partes	 impugnadas,	mesmo	que	o	erro
resulte	da	insuficiência	dos	levantamentos	e/ou	projetos.
12.32. A	 inobservância	 ou	 desobediência	 às	 instruções	 e	 ordens	 da	 Fiscalização	 importará	 na	 aplicação	 das
multas	contratuais,	relacionadas	com	o	andamento	das	obras	e	serviços,	e	no	desconto	das	faturas	das	despesas	a	que
a	CONTRATADA	tenha	dado	causa,	por	ação	ou	omissão.
12.33. A	 Fiscalização	 poderá	 determinar	 a	 paralisação	 das	 obras	 e	 serviços,	 por	 razão	 relevante	 de	 ordem
técnica,	 de	 segurança	 ou	 motivo	 de	 inobservância	 e/ou	 desobediência	 às	 suas	 ordens	 e	 instruções,	 cabendo	 à
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CONTRATADA,	ressalvado	o	disposto	no	Edital	e	neste	Caderno	de	Encargos,	todos	os	ônus	e	encargos	decorrentes
da	paralisação.
12.34. A	 determinação	 da	 paralisação,	 citada	 no	 item	 anterior,	 vigorará	 enquanto	 persistirem	 as	 razões	 da
decisão,	cabendo	ao	CONTRATANTE	formalizar	a	sua	suspensão.
12.35. No	 prazo	 de	 observação	 das	 obras	 e	 serviços,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 executar,	 sob	 sua	 inteira
responsabilidade,	 os	 trabalhos	de	 reparos,	 consertos,	 reconstrução,	 retificação	 e	 restauração	de	defeitos	 ou	 falhas
verificadas	pela	Fiscalização,	após	a	emissão	do	Termo	de	Recebimento	Provisório.
12.36. As	 disposições	 previstas	 nesta	 cláusula	 não	 excluem	 o	 disposto	 no	 Anexo	 VIII	 da	 Instrução	Normativa
SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	aplicável	no	que	for	pertinente	à	contratação.
12.37. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica
corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade	com	o	art.	120	da	Lei
nº	14.133/2021.
13. DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
13.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
13.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
13.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
13.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
13.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
13.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput),	nos	seguintes	termos:

13.6.1. O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto
nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);
13.6.2. O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
13.6.3. Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 emitirá	 notificações
para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
22,	III);
13.6.4. O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);
13.6.5. No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,
V);
13.6.6. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato
sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	VII);
13.6.7. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II);
13.6.8. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
contratada,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e
termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do
Decreto	nº	11.246,	de	2022);
13.6.9. O	fiscal	administrativo	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do
contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,	 com	 vistas	 à	 tempestiva	 renovação	 ou	 prorrogação	 contratual.	 (Decreto	 nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).
13.6.10. Caso	ocorram	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará
tempestivamente	 na	 solução	 do	 problema,	 reportando	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 que	 tome	 as	 providências
cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).

13.7. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
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(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
13.8. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
13.9. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	VIII).
13.10. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
13.11. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	a	 consecução	dos	objetivos
que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
13.12. O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização
dos	 procedimentos	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 no	 valor	 dimensionado	 pela	 fiscalização	 e	 gestão	 nos	 termos	 do
contrato.
13.13. As	atividades	de	fiscalização	deverão	ser	realizadas	em	consonância	com	o	item	11	deste	documento.
13.14. A	 indicação	 do	 gestor,	 fiscal	 e	 seus	 substitutos	 caberá	 à	 Superintendência	 de	 Obras	 e	 Engenharia	 da
Fundação	Universidade	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	ou	autoridade	por	esta	delegada.
13.15. Nos	casos	de	atraso	ou	falta	de	indicação,	de	desligamento	ou	afastamento	extemporâneo	e	definitivo	do
gestor	ou	fiscais	e	seus	substitutos,	até	que	seja	providenciada	a	indicação,	a	competência	de	suas	atribuições	caberá
à	autoridade	administrativa	demandante	dos	serviços.
13.16. O	 fiscal	 substituto	 atuará	 como	 fiscal	 do	 contrato	 nas	 ausências	 e	 nos	 impedimentos	 eventuais	 e
regulamentares	do	titular.
13.17. O	contratado	deverá	manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na
execução	do	contrato.
13.18. A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde
que	devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.
14. DA	VISTORIA	PRÉVIA
14.1. A	 avaliação	 prévia	 do	 local	 de	 execução	 dos	 serviços	 é	 imprescindível	 para	 o	 conhecimento	 pleno	 das
condições	e	peculiaridades	do	objeto	a	 ser	contratado,	 sendo	assegurado	ao	 interessado	o	direito	de	 realização	de
vistoria	 prévia,	 acompanhado	 por	 servidor	 designado	 para	 esse	 fim,	 de	 segunda	 à	 sexta-feira,	 das	 08h	 às	 14h,
devendo	 o	 agendamento	 ser	 efetuado	 previamente	 pelo	 telefone	 (84)	 3315-2186	 ou	 pelo	 e-mail	 sobe@uern.br,
podendo	a	sua	realização	ser	comprovada	por:

14.1.1. Atestado	de	vistoria	assinado	pelo	servidor	responsável;
14.1.2. Declaração	emitida	pelo	licitante	de	que	conhece	as	condições	locais	para	execução	do	objeto	ou	que
realizou	vistoria	no	local	do	evento,	ou	caso	opte	por	não	realizá-la,	de	que	tem	pleno	conhecimento	das	condições
e	 peculiaridades	 inerentes	 à	 natureza	 do	 trabalho,	 que	 assume	 total	 responsabilidade	 por	 este	 fato	 e	 que	 não
utilizará	 deste	 para	 quaisquer	 questionamentos	 futuros	 que	 ensejam	avenças	 técnicas	 ou	 financeiras	 com	este
(órgão	ou	entidade).

14.2. Serão	disponibilizados	data	e	horário	diferentes	aos	interessados	em	realizar	a	vistoria	prévia.
14.3. Para	 a	 vistoria,	 o	 representante	 legal	 da	 empresa	 ou	 responsável	 técnico	 deverá	 estar	 devidamente
identificado,	 apresentando	 documento	 de	 identidade	 civil	 e	 documento	 expedido	 pela	 empresa	 comprovando	 sua
habilitação	para	a	realização	da	vistoria.
14.4. Eventuais	dúvidas	de	natureza	técnica	decorrentes	da	realização	da	vistoria	deverão	ser	encaminhadas	à
Superintendência	de	Obras	e	Engenharia	mediante	contato	pelo	telefone	(84)	3315-2186,	pelo	e-mail	sobe@uern.br,
ou	 presencialmente	 de	 segunda	 à	 sexta-feira,	 das	 08h	 às	 14h,	 devendo	 o	 agendamento	 ser	 efetuado	 previamente
antes	da	data	fixada	para	a	sessão	pública.
14.5. A	 não	 realização	 da	 vistoria	 não	 poderá	 embasar	 posteriores	 alegações	 de	 desconhecimento	 das
instalações,	 dúvidas	 ou	 esquecimentos	 de	 quaisquer	 detalhes	 dos	 locais	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 devendo	 o
contratado	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.
15. DA	PROPOSTA	DE	PREÇO	E	DO	JULGAMENTO
15.1. Além	do	preço	global	 que	 será	utilizado	para	 fins	 de	 classificação,	 a	 proposta	de	preços	deverá	 conter
anexa	a	planilha	de	preços	unitários	e	o	cronograma	físico-financeiro	anexos	a	este	Projeto	Básico;
16. DA	EXIGÊNCIA	DE	CAPACITAÇÃO	TÉCNICA
16.1. Certidão	 de	 Registro	 da	 PESSOA	 JURÍDICA	 que	 indique	 estar	 habilitada	 a	 exercer	 as	 suas	 atividades,
expedida	pelo	CREA/CAU	ou	órgão	pertinente	da	região	que	está	vinculada	a	licitante.

16.1.1. Na	hipótese	da	licitante	ser	declarada	vencedora	e	não	possuir	registro	ou	visto,	deverá	providenciá-lo
antes	da	assinatura	do	contrato,	sob	a	pena	de	serem	aplicadas	as	sanções	para	inadimplência	total.

16.2. Certidão	de	Registro	 da	PESSOA	FÍSICA	onde	 conste	 o	 profissional	 indicado	 como	 responsável	 técnico
habilitado	a	exercer	as	suas	atividades,	expedida	pelo	CREA/CAU	em	que	possui	registro.
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16.3. A	qualificação	 técnico-profissional	deve	ser	comprovada	por	meio	de	Certidão	de	Acervo	Técnico	–	CAT
emitida	 pelo	 conselho	 de	 classe	 competente	 (CREA/CAU),	 em	 nome	 do	 engenheiro/arquiteto	 indicado	 como
responsável	técnico,	acompanhada	do	seu	respectivo	Atestado.	O	Atestado	Técnico	somente	será	aceito	se	emitido	por
pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	privado.

a) A	 CAT	 e	 o	 respectivo	 Atestado	 Técnico	 devem	 conter	 a	 execução	 de	 serviços	 e	 obras	 dentro
relacionada	com	o	objeto	da	licitação.
b)A	CAT	deve	possuir	 descrição	 do	 serviço	 em	 consonância	 com	o	 respectivo	 atestado,	 contendo,	 no
mínimo,	 os	 seguintes	 itens:	 dados	 relativos	 à	 obra	 (a	 exemplo	 de:	 endereço,	 área,	 tensão,	 potência,
características	 específicas,	 entre	outras),	 nome	completo,	 título	 e	número	do	 registro	no	 conselho	de
classe	do	profissional	em	cujo	nome	foi	registrado	o	documento	de	Responsabilidade	Técnica	objeto	da
certidão.
c) Para	CAT	e	Atestado	de	trabalhos	de	múltiplas	atividades	realizadas	por	equipes	multidisciplinares	ou
consórcios,	 a	 licitante	 deverá	 apresentar	 a	 CAT	 e	 o	 respectivo	 Atestado	 Técnico	 que	 demonstre
detalhadamente	 a	 parte	 que	 lhe	 diz	 respeito.	 Na	 impossibilidade	 de	 aferir	 exatamente	 os	 serviços
realizados,	por	meio	dos	documentos	apresentados,	estes	não	serão	considerados,	podendo	resultar	na
inabilitação	do	licitante.

16.4. As	exigências	de	capacitação	técnica	se	justificam	pois	o	objeto	da	contratação	tem	natureza	de	obra,	de
exercício/responsabilidade	técnica	de	profissionais	de	engenharia,	arquitetura	e	engenharia	agronômica,	conforme	a
Lei	 n.	 5194/1966.	 Ainda,	 de	 acordo	 com	 o	 Art.	 8º,	 Parágrafo	 Primeiro,	 da	 mesma	 lei:	 "as	 pessoas	 jurídicas	 e
organizações	estatais	só	poderão	exercer	as	atividades	discriminadas	nos	art.	7º,	com	exceção	das	contidas	na	alínea
"	a	",	com	a	participação	efetiva	e	autoria	declarada	de	profissional	legalmente	habilitado	e	registrado	pelo	Conselho
Regional,	assegurados	os	direitos	que	esta	lei	Ihe	confere."
17. DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
17.1. Os	requisitos	de	qualificação	econômico	financeiros	e	jurídicos	se	encontram	no	edital.
17.2. Conforme	Documento	de	Formalização	de	Demanda	(38031331)	e	em	conformidade	com	os	requisitos	do
Art.	67,	da	Lei	n.	14.133/2021,	os	requisitos	de	qualificação	técnica	para	a	contratação	abrangem	o	seguinte:
a)	 Apresentação	 de	 profissional,	 devidamente	 registrado	 no	 conselho	 profissional	 competente,	 quando	 for	 o	 caso,
detentor	de	 atestado	de	 responsabilidade	 técnica	por	 execução	de	obra	ou	 serviço	de	 características	 semelhantes,
para	fins	de	contratação;
b)	Demonstração	de	regularidade	da	empresa	e/ou	do	responsável	técnico	junto	ao	conselho	de	classe	(CREA/CAU),
bem	como,	apresentação	de	relação	nominal,	especialidade	e	número	do	registro	no	respectivo	conselho	de	classe;
c)	 Comprovação	 de	 que	 o	 responsável	 técnico	 é	 profissional	 técnico	 habilitado	 para	 a	 realização	 dos	 serviços
contratados,	detentor(res)	de	Atestado	de	Responsabilidade	Técnica	em	serviços	similares	aos	do	objeto	deste	Termo
de	Referência,	através	da	Certidão	de	Acervo	Técnico	–	CAT.
d)	 Apresentação	 de	 Certidão	 de	 Acervo	 Técnico	 emitida	 pelo	 CREA/CAU	 do	 profissional	 técnico	 habilitado	 que
elaborará	o	projeto	e	que	se	por	ele	se	responsabilizará	tecnicamente;
16.2.1.	Uma	vez	que	os	serviços	previstos	possuem	relevante	complexidade	 técnica,	considerando	as	exigências	do
Art.	67,	§§	1º	e	2º	da	Lei	n.	14.133/2021,	os	proponentes	deverão	apresentar	as	comprovações	exigidas	no	subitem
anterior	referentes	a	realizações	de	outros	serviços	equivalentes	ao	objeto	desta	contratação	em	quantitativo	de,	pelo
menos,	50%	das	parcelas	de	maior	relevância	e	valor	significativo	do	objeto,	a	saber:

Quadro	1	-	Quantitativos	mínimos	de	serviços	realizados	para	fins	de	comprovação	de	qualificação	técnica
Lote Descrição Quantitativo	a	comprovar

1
TRAMA	DE	AÇO	COMPOSTA	POR	TERÇAS	PARA	TELHADOS	DE	ATÉ	2	ÁGUAS	PARA
TELHA	ONDULADA	DE	FIBROCIMENTO,	METÁLICA,	PLÁSTICA	OU	TERMOACÚSTICA,
INCLUSO	TRANSPORTE	VERTICAL

179,5	metros	quadrados

2
FABRICAÇÃO	E	INSTALAÇÃO	DE	TESOURA	INTEIRA	EM	AÇO,	PARA	TELHA
ONDULADA	DE	FIBROCIMENTO,	METÁLICA,	PLÁSTICA	OU	TERMOACÚSTICA,
INCLUSO	IÇAMENTO

2	unidades

3 TELHAMENTO	COM	TELHA	DE	AÇO/ALUMÍNIO 107,70	metros	quadrados

	

16.2.2.	Dispor	de	todos	os	meios	e	recursos	à	execução	do	objeto;
16.2.3.	Possuir	cadastro	regular	no	SICAF;
16.2.4.	Não	estar	impedido	de	contratar	com	a	Administração
16.2.5.	 Não	 estar	 concordatária	 ou	 em	 processo	 de	 falência	 sob	 concurso	 de	 credores,	 em	 dissolução	 ou	 em
liquidação;
16.2.6.	 Não	 ter	 sido	 declarada	 inidônea	 por	 órgão	 da	 Administração	 Pública	 direta	 ou	 indireta,	 federal,	 estadual,
municipal	 ou	 do	Distrito	 Federal,	 por	meio	 de	 ato	 publicado	 no	Diário	Oficial	 da	União,	 do	 Estado,	 do	Município,
enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição.	Igualmente,	não	poderão	participar	as	empresas	punidas
pela	UERN.
16.2.7.	Não	seja	estrangeiro	não	autorizado	a	funcionar	no	País;
16.3.	De	acordo	com	os	termos	do	Art.	25,	§5°	da	Lei	nº	14.133/2021,	caberá	ao	Contratado	adotar	as	providências
necessárias	 ao	 licenciamento	 ambiental	 dos	 serviços	 a	 serem	 prestados	 ou	 a	 comprovação	 de	 sua	 desnecessidade
junto	ao	órgão	competente.
16.4.	Deverá	dispor,	 sem	ônus	para	 a	 contratante,	 de	 todos	 os	 equipamentos,	 ferramentas,	materiais	 de	 consumo,
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componentes,	produtos,	aparelhos	de	medição	e	testes	indispensáveis	à	execução	do	objeto,	sejam	eles	temporários
ou	definitivos,	assumindo	 inteira	responsabilidade	pelo	transporte,	carga,	descarga,	guarda	e	armazenagem	destes.
Caso	 os	 materiais	 devam	 ser	 guardados	 nas	 dependências	 da	 contratante,	 esta	 deverá	 indicar	 o	 local,	 porém	 a
responsabilidade	pelos	materiais	será	da	contratada.
16.5.	A	contratada	deverá	manter	seus	materiais	e	equipamentos	em	perfeito	estado	de	conservação,	sendo	de	boa
qualidade	ou	de	primeira	linha,	em	bom	estado	de	manutenção,	segurança	e	higiene,	aptos	para	serem	utilizados	em
qualquer	 tempo,	 sendo	 adequados	 à	 produtividade,	 compatível	 com	 as	 especificações	 técnicas	 substituindo-os	 ou
consertando-os	em	caso	de	defeitos	e	disponibilizar	condições	adequadas	para	eventuais	trabalhos	desenvolvidos	em
altura.
16.6.	 Ter	 no	 quadro	 funcional,	 profissional	 da	 área	 civil,	 como:	 engenheiro,	 pedreiro,	 eletricista,
carpinteiro/marceneiro,	montador,	pintor,	bombeiro/encanador,	etc,	munidos	de	equipamentos,	EPIs,	ferramentas	de
grande	porte,	além	das	ferramentas	de	uso	pessoal.
16.7.	Os	serviços	devem	ser	executados	conforme	projetos,	memorial	descritivo,	planilha	orçamentária	e	cronograma
físico	e	financeiro	atendendo	todas	as	necessidades	da	instituição.
16.8.	Além	dos	pontos	acima,	o	proponente	deverá	declarar	que	possui	pleno	conhecimento	das	condições	necessárias
para	a	execução	do	objeto	como	requisito	para	a	celebração	do	contrato.
18. DA	GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
18.1. Será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	no
percentual	de	até	5%	do	valor	contratual,	conforme	regras	previstas	no	contrato.
18.2. A	 garantia	 nas	modalidades	 caução	 e	 fiança	 bancária	 deverá	 ser	 prestada	 em	até	 10	 dias	 úteis	 após	 a
assinatura	do	contrato.
18.3. No	 caso	 de	 seguro-garantia	 sua	 apresentação	 deverá	 ocorrer,	 no	máximo,	 até	 a	 data	 de	 assinatura	 do
contrato.
18.4. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 garantia	 da
contratação.
18.5. O	 Contratado	 deverá	 realizar	 a	 transição	 contratual	 com	 transferência	 de	 conhecimento,	 tecnologia	 e
técnicas	empregadas,	sem	perda	de	informações,	podendo	exigir,	inclusive,	a	capacitação	dos	técnicos	do	contratante
ou	da	nova	empresa	que	continuará	a	execução	dos	serviços.
19. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
19.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	as	cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;
19.2. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 especialmente
designada,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos
empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as
providências	cabíveis;
19.3. Notificar	a	CONTRATADA	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades
constatadas	no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção,	certificando-se	de	que	as	soluções
por	ela	propostas	sejam	as	mais	adequadas;
19.4. Pagar	à	CONTRATADA	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	conforme	cronograma	físico-financeiro;
19.5. Efetuar	 as	 retenções	 tributárias	 devidas	 sobre	 o	 valor	 da	 fatura	 de	 serviços	 da	 CONTRATADA,	 em
conformidade	com	o	Anexo	XI,	Item	6	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017;
19.6. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	CONTRATADA,	tais	como:

19.6.1. Exercer	o	poder	de	mando	sobre	os	empregados	da	CONTRATADA,	devendo	reportar-se	somente	aos
prepostos	ou	responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto;
19.6.2. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	Contratadas;
19.6.3. Promover	ou	aceitar	o	desvio	de	funções	dos	trabalhadores	da	CONTRATADA,	mediante	a	utilização
destes	em	atividades	distintas	daquelas	previstas	no	objeto	da	contratação	e	em	relação	à	função	específica	para
a	qual	o	trabalhador	foi	contratado;	e
19.6.4. Considerar	 os	 trabalhadores	 da	 CONTRATADA	 como	 colaboradores	 eventuais	 do	 próprio	 órgão	 ou
entidade	responsável	pela	contratação,	especialmente	para	efeito	de	concessão	de	diárias	e	passagens.

19.7. Fornecer	por	escrito	as	informações	necessárias	para	o	desenvolvimento	dos	serviços	objeto	do	contrato;
19.8. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
19.9. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	das	obrigações	pela	CONTRATADA;
19.10. Arquivar,	entre	outros	documentos,	de	projetos,	“as	built”,	especificações	técnicas,	orçamentos,	termos	de
recebimento,	contratos	e	aditamentos,	relatórios	de	inspeções	técnicas	após	o	recebimento	do	serviço	e	notificações
expedidas;
19.11. Exigir	da	CONTRATADA	que	providencie	a	seguinte	documentação	como	condição	 indispensável	para	o
recebimento	definitivo	de	objeto,	quando	for	o	caso:

19.11.1. “As	built”,	elaborado	pelo	responsável	por	sua	execução;
19.11.2. Comprovação	das	ligações	definitivas	de	energia,	água,	telefone	e	gás;
19.11.3. Laudo	de	vistoria	do	corpo	de	bombeiros	aprovando	o	serviço;

Projeto Básico 38048365         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 10



19.11.4. Carta	“habite-se”,	emitida	pela	prefeitura;
19.11.5. Certidão	negativa	de	débitos	previdenciários	específica	para	o	registro	da	obra	 junto	ao	Cartório	de
Registro	de	Imóveis.

19.12. A	 reparação	 dos	 vícios	 verificados	 dentro	 do	 prazo	 de	 garantia	 do	 serviço,	 tendo	 em	 vista	 o	 direito
assegurado	à	CONTRATANTE	no	art.	119	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e	no	art.	12	da	Lei	nº	8.078/90	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).
19.13. Fiscalizar	 o	 cumprimento	 dos	 requisitos	 legais,	 quando	 a	 CONTRATADA	 houver	 se	 beneficiado	 da
preferência	estabelecida	pelo	art.	26	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
20. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
20.1. Executar	o	contrato	conforme	especificações	deste	Projeto	Básico	e	de	sua	proposta,	com	a	alocação	dos
empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar	os	materiais	e
equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidade	mínimas	especificadas	neste	Projeto
Básico	e	em	sua	proposta;
20.2. Reparar,	 corrigir,	 remover	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo
fiscal	do	contrato,	os	serviços/obras	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	resultantes	da
execução	ou	dos	materiais	empregados;
20.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	14	e
17	 a	 27,	 do	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 ficando	 a	 CONTRATANTE	 autorizada	 a
descontar	 da	 garantia	 prestada,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à	 CONTRATADA,	 o	 valor
correspondente	aos	danos	sofridos;
20.4. Caso	a	CONTRATANTE	tome	conhecimento	de	vícios	na	execução	dentro	do	prazo	de	garantia	contratual
(mínimo	 de	 cinco	 anos,	 de	 acordo	 com	 o	 art.	 618	 do	 Código	 civil)	 posteriormente	 à	 conclusão	 do	 serviço,	 a
CONTRATADA	empreiteira	de	materiais	e	execução	pode	ser	acionada	judicialmente	pela	CONTRATANTE,	dentro	do
prazo	 prescricional	 de	 10	 (dez)	 anos,	 contados	 a	 partir	 da	 entrega	 da	 obra	 (artigo	 205	 do	 Código	 Civil),	 para
indenização	pelos	danos	e/ou	defeitos	na	obra.
20.5. Utilizar	 empregados	 habilitados	 e	 com	 conhecimentos	 básicos	 do	 objeto	 a	 ser	 executado,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;
20.6. Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante
de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	Contratante,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de
2010;
20.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
empresa	CONTRATADA	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	 fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês
seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 os	 seguintes	 documentos:	 1)	 prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade
Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a
regularidade	perante	as	Fazendas	Estadual,	Distrital	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de
Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT,	conforme	alínea	"c"	do	item
10.2	do	Anexo	VIII-B	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017;
20.8. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	à	CONTRATANTE;
20.9. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços.
20.10. Assegurar	 aos	 seus	 trabalhadores	 ambiente	 de	 trabalho,	 inclusive	 equipamentos	 e	 instalações,	 em
condições	adequadas	ao	cumprimento	das	normas	de	saúde,	segurança	e	bem-estar	no	trabalho;
20.11. Prestar	 todo	 esclarecimento	 ou	 informação	 solicitada	 pela	 CONTRATANTE	 ou	 por	 seus	 prepostos,
garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer	tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução
do	empreendimento.
20.12. Paralisar,	 por	determinação	da	CONTRATANTE,	qualquer	 atividade	que	não	esteja	 sendo	executada	de
acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
20.13. Promover	 a	 guarda,	manutenção	 e	 vigilância	 de	materiais,	 ferramentas,	 e	 tudo	 o	 que	 for	 necessário	 à
execução	dos	serviços,	durante	a	vigência	do	contrato.
20.14. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 e	 especificações	 que	 integram	 este	 Projeto	 Básico,	 no	 prazo
determinado.
20.15. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de
segurança,	higiene	e	disciplina.
20.16. Submeter	previamente,	por	escrito,	à	CONTRATANTE,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo.
20.17. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	 maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;
20.18. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
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20.19. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as	 regras	 de	 acessibilidade	 previstas	 na
legislação,	quando	a	CONTRATADA	houver	se	beneficiado	da	preferência	estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.
20.20. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
20.21. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	 inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 tais	 como	 os	 valores
providos	 com	 o	 quantitativo	 de	 vale-transporte,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua
proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	licitação,	exceto	quando	ocorrer	impedimento	legal;
20.22. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	da	CONTRATANTE;
20.23. Prestar	 os	 serviços	 dentro	 dos	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos,	 fornecendo	 todos	 os	 materiais,
equipamentos	e	utensílios	em	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações
aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação;
20.24. Assegurar	à	CONTRATANTE,	em	conformidade	com	o	previsto	no	subitem	6.1,	“a”	e	“b”,	do	Anexo	VII	–	F
da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	5,	de	25/05/2017:

20.24.1. O	 direito	 de	 propriedade	 intelectual	 dos	 produtos	 desenvolvidos,	 inclusive	 sobre	 as	 eventuais
adequações	 e	 atualizações	 que	 vierem	 a	 ser	 realizadas,	 logo	 após	 o	 recebimento	 de	 cada	 parcela,	 de	 forma
permanente,	permitindo	à	CONTRATANTE	distribuir,	alterar	e	utilizar	os	mesmos	sem	limitações;
20.24.2. Os	 direitos	 autorais	 da	 solução,	 do	 projeto,	 de	 suas	 especificações	 técnicas,	 da	 documentação
produzida	 e	 congêneres,	 e	 de	 todos	 os	 demais	 produtos	 gerados	 na	 execução	 do	 contrato,	 inclusive	 aqueles
produzidos	por	terceiros	subcontratados,	ficando	proibida	a	sua	utilização	sem	que	exista	autorização	expressa	da
CONTRATANTE,	sob	pena	de	multa,	sem	prejuízo	das	sanções	civis	e	penais	cabíveis.

20.25. Realizar	 a	 transição	 contratual	 com	 transferência	 de	 conhecimento,	 tecnologia	 e	 técnicas	 empregadas,
sem	 perda	 de	 informações,	 podendo	 exigir,	 inclusive,	 a	 capacitação	 dos	 técnicos	 da	 CONTRATANTE	 ou	 da	 nova
empresa	que	continuará	a	execução	dos	serviços.
20.26. Manter	os	empregados	nos	horários	predeterminados	pela	CONTRATANTE;
20.27. Apresentar	os	empregados	devidamente	identificados	por	meio	de	crachá;
20.28. Apresentar	à	CONTRATANTE,	quando	for	o	caso,	a	relação	nominal	dos	empregados	que	adentrarão	no
órgão	para	a	execução	do	serviço;
20.29. Apresentar,	quando	solicitado	pela	Administração,	atestado	de	antecedentes	criminais	e	distribuição	cível
de	toda	a	mão	de	obra	oferecida	para	atuar	nas	instalações	do	órgão;
20.30. Atender	 às	 solicitações	 da	 CONTRATANTE	 quanto	 à	 substituição	 dos	 empregados	 alocados,	 no	 prazo
fixado	pela	 fiscalização	do	contrato,	nos	casos	em	que	 ficar	constatado	descumprimento	das	obrigações	relativas	à
execução	do	serviço,	conforme	descrito	neste	Projeto	Básico;
20.31. Manter	 preposto	 aceito	 pela	 CONTRATANTE	 nos	 horários	 e	 locais	 de	 prestação	 de	 serviço	 para
representá-la	 na	 execução	 do	 contrato	 com	 capacidade	 para	 tomar	 decisões	 compatíveis	 com	 os	 compromissos
assumidos;
20.32. Instruir	os	seus	empregados,	quanto	à	prevenção	de	incêndios	nas	áreas	da	CONTRATANTE;
20.33. Adotar	as	providências	e	precauções	necessárias,	inclusive	consulta	nos	respectivos	órgãos,	se	necessário
for,	a	fim	de	que	não	venham	a	ser	danificadas	as	redes	hidrossanitárias,	elétricas	e	de	comunicação.
20.34. Providenciar	 junto	 ao	 CREA	 e/ou	 ao	 CAU-BR	 as	 Anotações	 e	 Registros	 de	 Responsabilidade	 Técnica
referentes	ao	objeto	do	contrato	e	especialidades	pertinentes,	nos	termos	das	normas	pertinentes	(Leis	Nº.	6.496/77	e
12.378/2010);
20.35. Obter	 junto	 aos	 órgãos	 competentes,	 conforme	 o	 caso,	 as	 licenças	 necessárias	 e	 demais	 documentos	 e
autorizações	exigíveis,	na	forma	da	legislação	aplicável;
20.36. Elaborar	o	Diário	de	Obra,	incluindo	diariamente,	pelo	Engenheiro	preposto	responsável,	as	informações
sobre	o	andamento	do	empreendimento,	tais	como,	número	de	funcionários,	de	equipamentos,	condições	de	trabalho,
condições	 meteorológicas,	 serviços	 executados,	 registro	 de	 ocorrências	 e	 outros	 fatos	 relacionados,	 bem	 como	 os
comunicados	à	Fiscalização	e	situação	das	atividades	em	relação	ao	cronograma	previsto.
20.37. Refazer,	 às	 suas	 expensas,	 os	 trabalhos	 executados	 em	 desacordo	 com	 o	 estabelecido	 no	 instrumento
contratual,	neste	Projeto	Básico	e	seus	anexos,	bem	como	substituir	aqueles	realizados	com	materiais	defeituosos	ou
com	 vício	 de	 construção,	 pelo	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 anos,	 contado	 da	 data	 de	 emissão	 do	 Termo	 de	 Recebimento
Definitivo.
20.38. Utilizar	 somente	matéria-prima	 florestal	 procedente,	 nos	 termos	 do	 artigo	 11	 do	 Decreto	 n°	 5.975,	 de
2006,	 de:	 (a)	manejo	 florestal,	 realizado	 por	meio	 de	 Plano	 de	Manejo	 Florestal	 Sustentável	 -	 PMFS	 devidamente
aprovado	 pelo	 órgão	 competente	 do	 Sistema	Nacional	 do	Meio	 Ambiente	 -	 SISNAMA;	 (b)	 supressão	 da	 vegetação
natural,	 devidamente	 autorizada	 pelo	 órgão	 competente	 do	 Sistema	 Nacional	 do	 Meio	 Ambiente	 -	 SISNAMA;	 (c)
florestas	plantadas;	 e	 (d)	 outras	 fontes	de	biomassa	 florestal,	 definidas	 em	normas	específicas	do	órgão	ambiental
competente.
20.39. Comprovar	 a	 procedência	 legal	 dos	 produtos	 ou	 subprodutos	 florestais	 utilizados	 em	 cada	 etapa	 da
execução	contratual,	nos	 termos	do	artigo	4°,	 inciso	 IX,	da	 Instrução	Normativa	SLTI/MP	n°	1,	de	19/01/2010,	por
ocasião	da	respectiva	medição,	mediante	a	apresentação	dos	seguintes	documentos,	conforme	o	caso:
20.40. Cópias	autenticadas	das	notas	fiscais	de	aquisição	dos	produtos	ou	subprodutos	florestais;
20.41. Cópia	 dos	 Comprovantes	 de	 Registro	 do	 fornecedor	 e	 do	 transportador	 dos	 produtos	 ou	 subprodutos
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florestais	 junto	 ao	Cadastro	 Técnico	Federal	 de	Atividades	Potencialmente	Poluidoras	 ou	Utilizadoras	 de	Recursos
Ambientais	 -	 CTF,	 mantido	 pelo	 IBAMA,	 quando	 tal	 inscrição	 for	 obrigatória,	 acompanhados	 dos	 respectivos
Certificados	de	Regularidade	válidos,	conforme	artigo	17,	inciso	II,	da	Lei	n°	6.938,	de	1981,	e	Instrução	Normativa
IBAMA	n°	5,	de	15/03/2014,	e	legislação	correlata;
20.42. Documento	de	Origem	Florestal	–	DOF,	 instituído	pela	Portaria	n°	253,	de	18/08/2006,	do	Ministério	do
Meio	Ambiente,	e	 Instrução	Normativa	IBAMA	n°	21,	de	24/12/2014,	quando	se	tratar	de	produtos	ou	subprodutos
florestais	de	origem	nativa	cujo	transporte	e	armazenamento	exijam	a	emissão	de	tal	licença	obrigatória.
20.43. Caso	os	produtos	ou	subprodutos	florestais	utilizados	na	execução	contratual	tenham	origem	em	Estado
que	possua	documento	de	controle	próprio,	a	CONTRATADA	deverá	apresentá-lo,	em	complementação	ao	DOF,	a	fim
de	demonstrar	a	regularidade	do	transporte	e	armazenamento	nos	limites	do	território	estadual.
20.44. Observar	 as	 diretrizes,	 critérios	 e	 procedimentos	 para	 a	 gestão	 dos	 resíduos	 da	 construção	 civil
estabelecidos	 na	 Resolução	 nº	 307,	 de	 05/07/2002,	 com	 as	 alterações	 posteriores,	 do	 Conselho	Nacional	 de	Meio
Ambiente	 -	 CONAMA,	 conforme	 artigo	 4°,	 §§	 2°	 e	 3°,	 da	 Instrução	 Normativa	 SLTI/MP	 n°	 1,	 de	 19/01/2010,	 nos
seguintes	termos:
20.45. O	 gerenciamento	 dos	 resíduos	 originários	 da	 contratação	 deverá	 obedecer	 às	 diretrizes	 técnicas	 e
procedimentos	 do	 Programa	 Municipal	 de	 Gerenciamento	 de	 Resíduos	 da	 Construção	 Civil,	 ou	 do	 Projeto	 de
Gerenciamento	de	Resíduos	da	Construção	Civil	apresentado	ao	órgão	competente,	conforme	o	caso;
20.46. Nos	termos	dos	artigos	3°	e	10°	da	Resolução	CONAMA	n°	307,	de	05/07/2002,	a	CONTRATADA	deverá
providenciar	 a	 destinação	 ambientalmente	 adequada	 dos	 resíduos	 da	 construção	 civil	 originários	 da	 contratação,
obedecendo,	no	que	couber,	aos	seguintes	procedimentos:
20.47. Resíduos	Classe	A	(reutilizáveis	ou	recicláveis	como	agregados):	deverão	ser	reutilizados	ou	reciclados	na
forma	de	agregados,	ou	encaminhados	a	aterros	de	resíduos	classe	A	de	preservação	de	material	para	usos	futuros;
20.48. Resíduos	 Classe	 B	 (recicláveis	 para	 outras	 destinações):	 deverão	 ser	 reutilizados,	 reciclados	 ou
encaminhados	 a	 áreas	 de	 armazenamento	 temporário,	 sendo	 dispostos	 de	 modo	 a	 permitir	 a	 sua	 utilização	 ou
reciclagem	futura;
20.49. Resíduos	 Classe	 C	 (para	 os	 quais	 não	 foram	 desenvolvidas	 tecnologias	 ou	 aplicações	 economicamente
viáveis	 que	 permitam	 a	 sua	 reciclagem/recuperação):	 deverão	 ser	 armazenados,	 transportados	 e	 destinados	 em
conformidade	com	as	normas	técnicas	específicas;
20.50. Resíduos	 Classe	 D	 (perigosos,	 contaminados	 ou	 prejudiciais	 à	 saúde):	 deverão	 ser	 armazenados,
transportados,	reutilizados	e	destinados	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	específicas.
20.51. Em	nenhuma	hipótese	a	CONTRATADA	poderá	dispor	os	resíduos	originários	da	contratação	em	aterros
de	resíduos	sólidos	urbanos,	áreas	de	“bota	fora”,	encostas,	corpos	d´água,	 lotes	vagos	e	áreas	protegidas	por	Lei,
bem	como	em	áreas	não	licenciadas;
20.52. Para	fins	de	fiscalização	do	fiel	cumprimento	do	Programa	Municipal	de	Gerenciamento	de	Resíduos	da
Construção	Civil,	ou	do	Projeto	de	Gerenciamento	de	Resíduos	da	Construção	Civil,	conforme	o	caso,	a	CONTRATADA
comprovará,	sob	pena	de	multa,	que	todos	os	resíduos	removidos	estão	acompanhados	de	Controle	de	Transporte	de
Resíduos,	em	conformidade	com	as	normas	da	Agência	Brasileira	de	Normas	Técnicas	-	ABNT,	ABNT	NBR	nº.	15.112,
15.113,	15.114,	15.115	e	15.116,	de	2004.
20.53. Observar	as	seguintes	diretrizes	de	caráter	ambiental:
20.54. Qualquer	instalação,	equipamento	ou	processo,	situado	em	local	fixo,	que	libere	ou	emita	matéria	para	a
atmosfera,	por	emissão	pontual	ou	fugitiva,	utilizado	na	execução	contratual,	deverá	respeitar	os	limites	máximos	de
emissão	de	poluentes	admitidos	na	Resolução	CONAMA	n°	382,	de	26/12/2006,	e	legislação	correlata,	de	acordo	com
o	poluente	e	o	tipo	de	fonte;
20.55. Na	 execução	 contratual,	 conforme	 o	 caso,	 a	 emissão	 de	 ruídos	 não	 poderá	 ultrapassar	 os	 níveis
considerados	 aceitáveis	 pela	 Norma	NBR-10.151	 -	 Avaliação	 do	 Ruído	 em	 Áreas	 Habitadas	 visando	 o	 conforto	 da
comunidade,	da	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	-	ABNT,	ou	aqueles	estabelecidos	na	NBR-10.152	-	Níveis
de	 Ruído	 para	 conforto	 acústico,	 da	 Associação	 Brasileira	 de	Normas	 Técnicas	 -	 ABNT,	 nos	 termos	 da	 Resolução
CONAMA	n°	01,	de	08/03/90,	e	legislação	correlata;
20.56. Nos	 termos	 do	 artigo	 4°,	 §	 3°,	 da	 Instrução	 Normativa	 SLTI/MPOG	 n°	 1,	 de	 19/01/2010,	 deverão	 ser
utilizados,	na	execução	contratual,	agregados	reciclados,	sempre	que
20.57. existir	 a	 oferta	 de	 tais	materiais,	 capacidade	 de	 suprimento	 e	 custo	 inferior	 em	 relação	 aos	 agregados
naturais,	inserindo-se	na	planilha	de	formação	de	preços	os	custos	correspondentes;
20.58. Responder	 por	 qualquer	 acidente	 de	 trabalho	 na	 execução	 dos	 serviços,	 por	 uso	 indevido	 de	 patentes
registradas	em	nome	de	terceiros,	por	qualquer	causa	de	destruição,	danificação,	defeitos	ou	incorreções	dos	serviços
ou	dos	bens	da	CONTRATANTE,	 de	 seus	 funcionários	 ou	de	 terceiros,	 ainda	que	 ocorridos	 em	via	 pública	 junto	 à
obra.
20.59. Realizar,	conforme	o	caso,	por	meio	de	 laboratórios	previamente	aprovados	pela	 fiscalização	e	sob	suas
custas,	 os	 testes,	 ensaios,	 exames	 e	 provas	 necessárias	 ao	 controle	 de	 qualidade	 dos	 materiais,	 serviços	 e
equipamentos	 a	 serem	 aplicados	 nos	 trabalhos,	 conforme	 procedimento	 previsto	 neste	 Projeto	 Básico	 e	 demais
documentos	anexos;
20.60. Providenciar,	 conforme	o	caso,	 as	 ligações	definitivas	das	utilidades	previstas	no	projeto	 (água,	 esgoto,
gás,	 energia	 elétrica,	 telefone,	 etc.),	 bem	 como	 atuar	 junto	 aos	 órgãos	 federais,	 estaduais	 e	 municipais	 e
concessionárias	de	serviços	públicos	para	a	obtenção	de	licenças	e	regularização	dos	serviços	e	atividades	concluídas
(ex.:	Habite-se,	Licença	Ambiental	de	Operação,	etc.);
20.61. No	caso	de	execução	de	obra:
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abrangida	no	contrato	bem	como	da	legislação	em	vigor	e	não	havendo	na	região	Acordo,	Dissídio	ou	Convenção
Coletiva	 relativa	 à	 categoria	 profissional	 abrangida	 no	 contrato,	 garantir	 os	 direitos	 trabalhistas,	 fixado	 em
regulamento	de	trabalho	ou	profissão	de	natureza	similar	da	região	mais	próxima;
20.61.2. Aceitar	que	a	Administração	Pública	não	se	vincula	às	disposições	contidas	em	Acordos,	Dissídios	ou
Convenções	Coletivas	que	 tratem	de	pagamento	de	participação	dos	 trabalhadores	nos	 lucros	ou	resultados	da
empresa	CONTRATADA,	de	matéria	não	trabalhista,	ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	lei,	tais	como
valores	ou
20.61.3. índices	 obrigatórios	 de	 encargos	 sociais	 ou	 previdenciários,	 bem	 como	 de	 preços	 para	 os	 insumos
relacionados	ao	exercício	da	atividade;
20.61.4. Aceitar	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	 CONTRATANTE	 e	 a	 aplicação	 das
penalidades	cabíveis	para	os	casos	do	não	pagamento	dos	salários	e	demais	verbas	trabalhistas,	bem	como	pelo
não	recolhimento	das	contribuições	sociais,	previdenciárias	e	para	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço
(FGTS),	em	relação	aos	empregados	da	CONTRATADA	que	efetivamente	participarem	da	execução	do	contrato;
20.61.5. Reconhecer	 sua	 responsabilidade	 exclusiva	 da	 CONTRATADA	 sobre	 a	 quitação	 dos	 encargos
trabalhistas	e	sociais	decorrentes	do	contrato;
20.61.6. Apresentar	a	comprovação,	conforme	solicitado	pela	CONTRATADA,	do	cumprimento	das	obrigações
trabalhistas,	previdenciárias	e	para	com	o	FGTS,	em	relação	aos	empregados	da	CONTRATADA	que	efetivamente
participarem	da	execução	do	contrato;
20.61.7. Aceitar,	em	caso	de	descumprimento	da	obrigação	acima,	a	retenção	do	pagamento	da	fatura	mensal,
em	 valor	 proporcional	 ao	 inadimplemento,	 até	 que	 a	 situação	 seja	 regularizada	 e	 não	 havendo	 quitação	 das
obrigações	por	parte	da	CONTRATADA	no	prazo	de	quinze	dias,	aceitar	que	CONTRATANTE	efetue	o	pagamento
das	obrigações	diretamente	aos	empregados	da	CONTRATADA	que	tenham	participado	da	execução	dos	serviços
objeto	do	contrato;
20.61.8. Observar	os	preceitos	da	legislação	sobre	a	jornada	de	trabalho,	conforme	a	categoria	profissional;
20.61.9. Subcontratar	somente	empresas	que	aceitem	expressamente	as	obrigações	estabelecidas	na	Instrução
Normativa	SEGES/MP	nº	6,	de	6	de	julho	de	2018.

20.62. Inscrever	a	Obra	no	Cadastro	Nacional	de	Obras	–	CNO	da	Receita	Federal	do	Brasil	em	até	30	(trinta)
dias	contados	do	início	das	atividades,	em	conformidade	com	a	Instrução	Normativa	RFB	nº	1845,	de	22	de	novembro
de	2018.
20.63. Em	se	tratando	do	regime	empreitada	por	preço	global	ou	empreitada	integral	a	participação	na	licitação
ou	a	assinatura	do	contrato	implica	a	concordância	do	licitante	ou	contratado	com	a	adequação	de	todos	os	projetos
anexos	 ao	 edital,	 de	 modo	 que	 eventuais	 alegações	 de	 falhas	 ou	 omissões	 em	 qualquer	 das	 peças,	 orçamentos,
plantas,	 especificações,	 memoriais	 e	 estudos	 técnicos	 preliminares	 dos	 projetos	 não	 poderão	 ultrapassar,	 no	 seu
conjunto,	a	dez	por	cento	do	valor	total	do	futuro	contrato,	nos	termos	do	art.	13,	II	do	Decreto	n.	7.983/2013.
20.64. Comprovar,	ao	 longo	da	vigência	contratual,	a	regularidade	 fiscal	das	microempresas	e/ou	empresas	de
pequeno	porte	subcontratadas	no	decorrer	da	execução	do	contrato,	quando	se	tratar	da	subcontratação	prevista	no
artigo	48,	II,	da	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006.
20.65. Substituir	 a	 empresa	 subcontratada,	 no	 prazo	 máximo	 de	 trinta	 dias,	 na	 hipótese	 de	 extinção	 da
subcontratação,	mantendo	o	percentual	originalmente	subcontratado	até	a	sua	execução	total,	notificando	o	órgão	ou
entidade	contratante,	 sob	pena	de	rescisão,	 sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	ou	a	demonstrar	a	 inviabilidade	da
substituição,	 hipótese	 em	 que	 ficará	 responsável	 pela	 execução	 da	 parcela	 originalmente	 subcontratada.
Responsabilizar-se	 pela	 padronização,	 pela	 compatibilidade,	 pelo	 gerenciamento	 centralizado	 e	 pela	 qualidade	 da
subcontratação.
21. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	licitante	ou	o	contratado:
21.2. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
21.3. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

21.3.1. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
21.3.2. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
21.3.3. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
21.3.4. não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando
convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
21.3.5. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
21.3.6. apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa
durante	a	licitação	ou	a	execução	do	contrato;
21.3.7. fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
21.3.8. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
21.3.9. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
21.3.10. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

21.4. Pelas	infrações	administrativas,	a	Administração	pode	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:
21.4.1. advertência;
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21.4.2. multa;
21.4.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
21.4.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

21.5. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
21.5.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
21.5.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
21.5.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
21.5.4. os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
21.5.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

21.6. A	sanção	de	advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	infração	administrativa	prevista	no	inciso	I	do
caput	do	art.	155	da	Lei	14.133	de	2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave.
21.7. A	sanção	de	multa	será	calculada	na	forma	do	edital	ou	do	contrato,	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco
décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	do	contrato	licitado	ou	celebrado	com	contratação
direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas	previstas	no	art.	155	da	Lei	14.133
de	2021.
21.8. A	 sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	14.133	de	2021,	quando	não	se
justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave,	 e	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da
Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)
anos.
21.9. A	 sanção	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	14.133	de	2021,	bem	como	pelas
infrações	 administrativas	previstas	nos	 incisos	 II,	 III,	 IV,	V,	VI	 e	VII	 do	caput	 do	 referido	 artigo	que	 justifiquem	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou
contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3
(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
21.10. Na	aplicação	da	sanção	de	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
21.11. A	aplicação	das	 sanções	previstas	nos	 subitens	22.4.3	e	22.4.4	 requererá	a	 instauração	de	processo	de
responsabilização,	a	ser	conduzido	por	comissão	composta	de	2	(dois)	ou	mais	servidores	estáveis,	que	avaliará	fatos
e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	o	contratado	para,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.
21.12. A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	Administração	a	converta	em	compensatória	e	promova
a	extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	nesta	Lei.
21.13. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:
Tabela	1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

2 0,4%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

3 0,8%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

4 1,6%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

5 3,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

	
Tabela	2
	

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO 	

1 Permitir	 situação	 que	 crie	 a	 possibilidade	 de	 causar	 dano	 físico,	 lesão	 corporal	 ou	 consequências
letais,	por	ocorrência; 05

2 Suspender	ou	 interromper,	salvo	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais	por
dia	e	por	unidade	de	atendimento; 04

3 Manter	funcionário	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados,	por	empregado	e	por	dia; 03

4 Recusar-se	a	executar	serviço	determinado	pela	fiscalização,	por	serviço	e	por	dia; 02Projeto Básico 38048365         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 15



Para	os	itens	a	seguir,	deixar	de:

7 Cumprir	determinação	formal	ou	instrução	complementar	do	órgão	fiscalizador,	por	ocorrência; 02

8 Substituir	 empregado	 que	 se	 conduza	 de	 modo	 inconveniente	 ou	 não	 atenda	 às	 necessidades	 do
serviço,	por	funcionário	e	por	dia; 01

9 Cumprir	 quaisquer	 dos	 itens	 do	 Edital	 e	 seus	 Anexos	 não	 previstos	 nesta	 tabela	 de	 multas,	 após
reincidência	formalmente	notificada	pelo	órgão	fiscalizador,	por	item	e	por	ocorrência; 03

10 Indicar	e	manter	durante	a	execução	do	contrato	os	prepostos	previstos	no	edital/contrato; 01

21.14. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 se	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração
administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 como	 ato	 lesivo	 à	 administração	 pública
nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa
deverão	 ser	 remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a
eventual	instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.
21.15. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu
rito	normal	na	unidade	administrativa.
21.16. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.
21.17. A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 na	 Lei	 nº
14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784,	de	1999.
21.18. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	 levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Administração,	 observado	 o	 princípio	 da
proporcionalidade.
21.19. As	multas	devidas	e/ou	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE	serão	deduzidos	dos	valores	a	serem	pagos,
ou	recolhidos	em	favor	da	União,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	 for	o	caso,	serão	 inscritos	na	Dívida
Ativa	da	União	e	cobrados	judicialmente.
21.20. Caso	a	CONTRATANTE	determine,	a	multa	deverá	 ser	 recolhida	no	prazo	máximo	de	20	 (vinte)	dias,	 a
contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
21.21. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
22. DOS	CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE
22.1. Os	 critérios	 de	 sustentabilidade	 estão	 pormenorizados	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (38047525)	 da
contratação.
22.2. De	 acordo	 com	 os	 termos	 do	 Art.	 25,	 §5°	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 caberá	 à	 Contratada	 adotar	 as
providências	 necessárias	 ao	 licenciamento	 ambiental	 dos	 serviços	 a	 serem	 prestados	 ou	 a	 comprovação	 de	 sua
desnecessidade	junto	ao	órgão	competente.
23. DA	CESSÃO	DE	CRÉDITO
23.1. É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo
com	os	procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de	2020,	conforme	as	regras
deste	presente	tópico.
23.2. As	cessões	de	crédito	não	fiduciárias	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.
23.3. A	eficácia	da	cessão	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à
celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.
23.4. Sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de
habilitação	por	parte	do	contratado	 (cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	 realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	 impedido	de	 licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	tudo	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
23.5. O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)	pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	 multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à
Administração.
23.6. A	 cessão	 de	 crédito	 não	 afetará	 a	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 que	 continuará	 sob	 a	 integral
responsabilidade	do	contratado.
24. DO	REAJUSTE
24.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das
propostas.
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24.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	do	contrato	e	mediante	solicitação	da	CONTRATADA,	os	preços	contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	índice	Índice	Nacional	de	Custo	da	Construção
Civil	-	INCC	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade,	com	base	na
seguinte	fórmula	(art.	5º	do	Decreto	n.º	1.054,	de	1994):

R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajuste	procurado;
V	=	Valor	contratual	a	ser	reajustado;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	fixada	para	entrega	da	proposta
na	licitação;
I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento;

24.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
24.4. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
24.5. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
24.6. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais
ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
24.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
24.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
25. DA	SUBCONTRATAÇÃO
25.1. ​É	admitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto,	nas	seguintes	condições:

25.1.1. ​A	subcontratação	fica	limitada	a	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.
25.1.2. É	vedada	a	sub-rogação	completa	ou	da	parcela	principal	da	obrigação.
25.1.3. É	vedada	a	subcontratação	das	parcelas	de	maior	relevância	técnica,	assim	definidas	no	instrumento
convocatório.
25.1.4. A	partir	da	análise	técnica,	sugere-se	que	o	instrumento	convocatório	possa	considerar	como	parcelas
de	maior	relevância	os	itens:

	
Lote Descrição

1 TRAMA	DE	AÇO	COMPOSTA	POR	TERÇAS	PARA	TELHADOS	DE	ATÉ	2	ÁGUAS	PARA	TELHA	ONDULADA	DE
FIBROCIMENTO,	METÁLICA,	PLÁSTICA	OU	TERMOACÚSTICA,	INCLUSO	TRANSPORTE	VERTICAL

2 FABRICAÇÃO	E	INSTALAÇÃO	DE	TESOURA	INTEIRA	EM	AÇO,	PARA	TELHA	ONDULADA	DE	FIBROCIMENTO,
METÁLICA,	PLÁSTICA	OU	TERMOACÚSTICA,	INCLUSO	IÇAMENTO

3 TELHAMENTO	COM	TELHA	DE	AÇO/ALUMÍNIO

	

25.2. É	vedada	a	subcontratação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	estejam	participando	da
licitação.
25.3. É	vedada	a	subcontratação	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	que	tenham	um	ou	mais	sócios
em	comum	com	a	empresa	contratante.
25.4. A	 subcontratação	 depende	 de	 autorização	 prévia	 da	 CONTRATANTE,	 a	 quem	 incumbe	 avaliar	 se	 a
subcontratada	cumpre	os	requisitos	de	qualificação	técnica	necessários	para	a	execução	do	objeto.
25.5. No	caso	de	obras,	somente	será	autorizada	a	subcontratação	de	empresas	que	expressamente	aceitem	o
cumprimento	das	cláusulas	assecuratórias	de	direitos	trabalhistas,	previstas	na	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	6,
de	6	de	julho	de	2018.
25.6. Em	qualquer	hipótese	de	subcontratação,	permanece	a	responsabilidade	integral	da	CONTRATADA	pela
perfeita	execução	contratual,	cabendo-lhe	realizar	a	supervisão	e	coordenação	das	atividades	da	subcontratada,	bem
como	responder	perante	a	CONTRATANTE	pelo	rigoroso	cumprimento	das	obrigações	contratuais	correspondentes
ao	objeto	da	subcontratação.
25.7. A	licitante	vencedora	deverá	subcontratar	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte,	nos	termos	do
art.	7º	do	Decreto	nº	8.538,	de	2015,	no	percentual	máximo	de	25%,	atendidas	as	disposições	dos	subitens	acima,
bem	como	as	seguintes	regras
25.8. As	 microempresas	 e	 as	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 a	 serem	 subcontratadas	 deverão	 ser	 indicadas	 e
qualificadas	pelos	licitantes	no	momento	da	apresentação	das	propostas,	com	a	descrição	dos	bens	e	serviços	a	serem
fornecidos	e	seus	respectivos	valores;
25.9. No	 momento	 da	 habilitação	 e	 ao	 longo	 da	 vigência	 contratual,	 será	 apresentada	 a	 documentação	 de
regularidade	fiscal	das	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	subcontratadas,	sob	pena	de	rescisão,	aplicando-
se	o	prazo	para	regularização	previsto	no	§	1º	do	art.	4º	do	Decreto	nº	8.538,	de	2015;
25.10. A	empresa	contratada	se	comprometerá	a	substituir	a	subcontratada,	no	prazo	máximo	de	trinta	dias,	na
hipótese	 de	 extinção	 da	 subcontratação,	 mantendo	 o	 percentual	 originalmente	 subcontratado	 até	 a	 sua	 execução
total,	notificando	o	órgão	ou	entidade	CONTRATANTE,	sob	pena	de	rescisão,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	ou	a
demonstrar	 a	 inviabilidade	 da	 substituição,	 hipótese	 em	 que	 ficará	 responsável	 pela	 execução	 da	 parcelaProjeto Básico 38048365         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 17



originalmente	subcontratada;
25.11. Não	 se	 admite	 a	 exigência	 de	 subcontratação	 para	 o	 fornecimento	 de	 bens,	 exceto	 quando	 estiver
vinculado	à	prestação	de	serviços	acessórios.
25.12. Os	 empenhos	 e	 pagamentos	 referentes	 às	 parcelas	 subcontratadas	 serão	 destinados	 diretamente	 às
microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	subcontratadas.
25.13. O	contrato	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão	aplicadas	em	relação	à	subcontratação,	caso
admitida.
26. DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA
26.1. É	admissível	a	 fusão,	cisão	ou	 incorporação	da	CONTRATADA	com/em	outra	pessoa	 jurídica,	desde	que
sejam	observados	pela	nova	pessoa	 jurídica	 todos	 os	 requisitos	de	habilitação	 exigidos	na	 licitação	original;	 sejam
mantidas	 as	 demais	 cláusulas	 e	 condições	 do	 contrato;	 não	 haja	 prejuízo	 à	 execução	 do	 objeto	 pactuado	 e	 haja	 a
anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.
27. DOS	ANEXOS

ANEXO	I-	Projeto	Arquitetônico	(SEI	nº	38245270;	38245306);
ANEXO	II	-	Caderno	de	Encargos	e	Especificações	Técnicas	(SEI	nº	38143660);
ANEXO	III	-	Planilhas	de	Custos	e	Composições	de	Preços	(SEI	nº	38129998;	38130009);
ANEXO	IV	-	Custo	de	Administração	Local	(SEI	nº	38130214);
ANEXO	V	-	Curva	ABC	de	Serviços	e	Insumos	(SEI	nº	38130093;	38130048);
ANEXO	VI	-	Memória	de	Cálculo	(SEI	nº	38130021);
ANEXO	VII	-	Demonstrativo	de	BDI	e	Simulação	de	Comparação	de	BDI	(SEI	nº	38130142;	38130170);
ANEXO	VIII	-	Cronograma	físico-financeiro	(SEI	nº	38130121);
ANEXO	IX	-	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(SEI	nº	38146090);
ANEXO	X	-	Documento	de	Propriedade	do	Local	da	Obra	(SEI	nº	38110514).
	
Este	 instrumento	 foi	elaborado	pelos	subscritores	e	os	seus	anexos	 foram	elaborados	pelos	engenheiros

signatários	 deste	 documento,	 em	 conformidade	 com	 a	 legislação	 específica	 e	 de	 acordo	 com	 a	 necessidade	 da
FUERN.

Eventuais	alterações,	complementações	e/ou	correções	deste	instrumento	ou	dos	anexos	que	dele	fazem
parte	 poderão	 ser	 efetuadas	 no	 curso	 da	 instrução	 processual,	 conforme	 análises	 e	 pareceres	 subsequentes,
previamente	submetidos	à	Alta	Administração.

À	consideração	e	aprovação	da	autoridade	competente.
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mayara	de	Freitas	Medeiros	Araújo,	Agente	Técnico(a)
Especializado(a)	da	Unidade,	em	16/12/2025,	às	08:59,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38048365	e	o	código
CRC	208239B1.

Referência:	Processo	nº	04410007.004581/2025-39 SEI	nº	38048365
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -  ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE MOSSORÓ

1º OFÍCIO DE NOTAS      
FRANCISCO ARAÚJO FERNANDES

Tabelião Interino
ISRAEL SANTIAGO PAULA GADELHA

ÉRIKA DE MOURA VIEIRA MENDONÇA
MARIA LUIZA MEDEIROS ADERALDO

VINICIUS VIDAL MAXIMIANO
Escreventes

ISRAEL SANTIAGO PAULA GADELHA, Escrevente do Registro Geral de 
Imóveis da 1ª Zona da Comarca de Mossoró – Estado do Rio Grande do Norte, na forma da lei etc.

C E R T I D Ã O

                                  (CNM. 094904.2.0020849-29)

                   Certifico, a pedido de Tiago Marcel Cavalcanti  Falcão,  (Chefe do Setor de
Regularização Urbanística da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN), e, em razão
do meu ofício que, dando buscas nos livros do Registro Geral de Imóveis da 1a Zona desta Comarca,
privativa deste Primeiro Cartório constatei que o imóvel constituído de: UM TERRENO, passou a ter
a seguinte descrição:  o terreno objeto da presente matrícula, que passa a ter as seguintes medidas e
confinantes: Descrição do Terreno – CONFORME LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO: a). Limites e
Medidas: Norte (Fundos) - 3.837,43m (em 6 segmentos consecutivos e não-colineares: 1° segmento:
1.089,27m; 2° segmento: 244,95m; 3° segmento: 8,44m; 4° segmento: 855,46m; 5° segmento: 13,13m
e 6°  segmento:  1.626,18m,  com Rua  Projetada  (Sr.  Luiz  Rola);  Sul  (Frente)  -  3.972,89m (em 6
segmentos  consecutivos  e  não-colineares:  1°  segmento:  1.314,67m;  2°  segmento:  103,84m;  3°
segmento: 8,44m; 4° segmento: 788,51m; 5° segmento: 13,13m e 6° segmento: 1.744,30m, com Av.
Antônio Campos (Sr. Alcindo Firmo); Leste (Lado Esquerdo) -240,00m, com Proprietário do Rio do
Carmo; Oeste (Lado Direito) -264,51m, com Av. Francisco Mota (Trecho da BR 110). Área Total: 106
hectares e 1.000,00m2. b). Descrição do Perímetro do Terreno: Em um ponto determinado em campo
como  sendo  o  PA,  entre  a  Av.  Antônio  Campos  e  Av.  Francisco  Mota,  com  coordenadas  N
9.424.825,00m e E 685.892,00m, tem-se início essa descrição de perímetro. Deste ponto PA com uma
distância em linha reta de 1.314,67m, tendo como limitante a Av. Antônio Campos, encontra-se o ponto
PB. Deste ponto PB com coordenadas N 9.424.024.018,00m e E 686.939.024,00m, com uma distância
em linha reta de 103,84m tendo como limitante a Av. Antônio Campos, encontra-se o ponto PC. Deste
ponto PC com coordenadas N 9.424.010,00m e E 687.053,00m, com uma distância em linha reta de
8,44m, tendo como limitante a Av. Antônio Campos, encontra-se o ponto PD. Deste ponto PD, com
coordenadas N 9.424.006,00m e E 687.058,00m, com uma distância em linha reta de 788,51m, tendo
como limitante a Av. Antônio Campos, encontra-se o ponto PE. Deste ponto PE com coordenadas N
9.423.541,00m e E 687.696,00m, com uma distância em linha reta de 13,13m, como limitante a Av.
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Antônio  Campos,  encontra-se  o  PF.  Deste  ponto  PF  com  coordenadas  N  9.423.531,00m  e  E
687.706,00m, com uma distância em linha reta de 1.744,30m, como limitante a Av. Antônio Campos,
encontra-se o PG. Deste ponto PG com coordenadas N 9.422.534,00m e E 689.136,00m, com uma
distância em linha reta de 240,00m, como limitante o Rio do Carmo, encontra-se o PH. Deste ponto
PH  com  coordenadas  N  9.422.756,00m  e  E  689.279,00m,  com  uma  distância  em  linha  reta  de
1.626,18m, como limitante a Rua Projetada, encontra-se o PI. Deste ponto PI com coordenadas N
9.423.703,00m e E 687.907,00m, com uma distância em linha reta de 13,13m, como limitante a Rua
Projetada, encontra-se o PJ. Deste ponto PJ com coordenadas N 9.423.709,00m e E 687.899,00m, com
uma distância em linha reta de 855,46m, como limitante a Rua Projetada, encontra-se o PK. Deste
ponto PK com coordenadas N 9.424.204,00m e E 687.201,00m, com uma distância em linha reta de
8,44m, como limitante a Rua Projetada, encontra-se o PL. Relatório UERN - SOBE 23181522 SEI
04410007.004735/2023-21  /  pg.  2.  Deste  ponto  PL  com  coordenadas  N  9.424.210,00m  e  E
687.193,00m, com uma distância em linha reta de 244,95m como limitante a Rua Projetada, encontra-
se o PM. Deste ponto PM com coordenadas N 9.424.314.438,00m e E 686.971.052,00m, com uma
distância em linha reta de 1.089,27m, como limitante a Rua Projetada, encontra-se o PN. Deste ponto
PN  com  coordenadas  N  9.424.981,00m  e  E  687.105,00m,  com  uma  distância  em  linha  reta  de
264,51m, como limitante a Av. Francisco Mota, encontra-se o ponto PA, que é o início e término desta
descrição,  todo realizado com levantamento georreferenciado de acordo com o Sistema Geodésico
Brasileiro.  PROPRIETÁRIO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - FURRN, com sede em Mossoró-RN, que adquiriu por compra feita a Damião Rodrigues
de Souza e sua esposa Luzia da Rocha Rodrigues, nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda,
lavrada  nas  notas  deste  Cartório,  às  fls.  215/220,  do  livro  nº  82,  datada  de  19/11/1971,  que  foi
registrada sob o Número de Ordem 6.613,  em data  de 19/11/1971,  no livro 3-L (Transcrição das
Transmissões),  deste  Cartório,  sem valor  declarado,  o imóvel  acima matriculado está  devidamente
registrado no R-1-  094904.2.0020849  -29  ,  na matrícula 094904.2.0020849-29,  datado de 24/04/2014,
no  livro  “2”  deste  Cartório.  Certifico  mais,  que  procede-se  a  presente  averbação,  nos  termos  do
Decreto nº 13.720/1997 e Decreto nº 14.831/2000, para constar que a antiga FURRN, passou a ter a
seguinte  denominação:  FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE  -  FUERN,  com  sede  no  KM  48,  BR-110,  Mossoró-RN,  inscrita  no  CNPJ  nº
08.258.295/0001-02, no livro “2” deste Cartório, devidamente registrado no AV-4-094904.2.0020849-
29, na matrícula 094904.2.0020849-29,  datado de 24/04/2014. CERTIFICO, que tendo procedido a
consulta no CNIB em nome da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO RIO GRANDE
DO  NORTE  -  FURRN,  com  resultado  NEGATIVO,  conforme  código  HASH
83c3.50f2.7090.b49c.c886.5a6d.2d06.198c.8d5c.556d,  na  data  26/11/2024  e  hora  às  16:31:22.
CERTIFICO finalmente que, não EXISTEM ÔNUS REAIS, LEGAIS OU CONVENCIONAIS que
possa, afetar a sua posse e domínio. O referido é verdade; Dou fé.

Mossoró/RN, 27 de Novembro de 2024.

_________________________________________
ISRAEL SANTIAGO PAULA GADELHA

Escrevente do Registro Geral de Imóveis da
1ª Zona da Comarca de Mossoró/RN
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Válida por trinta (30) dias (Provimento 156 da CJN/RN, de 18 de outubro de 2016 – Art. 334).

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
PROVIMENTO nº 02/99-CJ/TJRN

 
EMOLUMENTOS:                              R$   117,76
ISS (LC Nº 610,18.12.17):                    R$      5,89
FDJ:                                                       R$    32,47
FUNAF (IN nº 001/2018-GPGE):        R$      0,82
FRMP:                                                   R$      4,63
FCRCPN:                                              R$    10,82
TOTAL:                                                 R$  172,39 

PROTOCOLO: 80630

Poder Judiciário do RN
Selo de Fiscalização
Selo Isento
RN202410949040032590VGB
Conferir em:https://selodigital.tjrn.jus.br
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$FONTE

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 11.218,621

1.1 6,00M2103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.
AF_03/2022_PS

R$ 468,46 R$ 2.810,76SINAPI

1.2 718,00M2C0083 ANDAIME METÁLICO DE ENCAIXE P/FACHADAS-LOCAÇÃO
MENSAL R$ 7,77 R$ 5.578,86SEINFRA

1.3 100,00mS04554 Tapume de proteção em tela de polietileno h=1,20 com bloco de
concreto R$ 28,29 R$ 2.829,00ORSE

DEMOLIÇÕES, RETIRADAS E RECUPERAÇÃO COBERTURA R$ 26.407,282

2.1 20,00UNCP-02.90.60-
90549059

RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS,
INTERRUPTORES E TOMADAS) R$ 5,55 R$ 111,00Composições

Próprias

2.2 718,00m2S03145 Remoção e reassentamento de telha trapezoidal em alumínio R$ 30,70 R$ 22.042,60ORSE

2.3 3,00UN97659
REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO MAIOR
OU IGUAL A 8M, DE FORMA MECANIZADA, COM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

R$ 324,14 R$ 972,42SINAPI

2.4 359,00m2S08344 Desmontagem de Estrutura Metálica com retirada de solda e
corte de peças por meio de lixadeira R$ 9,14 R$ 3.281,26ORSE

COBERTURA R$ 49.708,113

3.1 359,00M292580

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07/2019

R$ 47,58 R$ 17.081,22SINAPI

3.2 3,00UNCOM-74350974

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM
AÇO, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,
METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO
IÇAMENTO

R$ 6.215,81 R$ 18.647,43Composições
Próprias

3.3 215,40M294213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM,
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 R$ 64,90 R$ 13.979,46SINAPI

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 855,804

4.1 20,00UNCOM-14550532 Instalação de refletor modular quadra, corpo em alumínio e
pintura eletrostática (Mão de obra) R$ 42,79 R$ 855,80Composições

Próprias

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA R$ 17.264,885

5.1 1,00UNDCOMP-
10508758 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA R$ 17.264,88 R$ 17.264,88Composições

Próprias

Cento e Trinta Mil Seiscentos e Dezesseis reais e Dezoito centavos

VALOR BDI TOTAL: R$ 25.161,49

VALOR ORÇAMENTO: R$ 105.454,69

VALOR TOTAL: R$ 130.616,18

Página: 1 Superintendência de Obras e Engenharia | e-mail: sobe@uern.br |
Rua Dr. Almino Afonso, 478, Centro / Mossoró-RN – CEP 59.610-210 | Tel: 55 84 3315-2186



23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1. 103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
(M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA
GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM
POSTES PARA FIXACAO)

M2 R$ 400,00 R$ 400,001,00000000SINAPI

00005065 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG R$ 42,47 R$ 0,470,01130000SINAPI

00005069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG R$ 22,76 R$ 0,300,01320000SINAPI

00004509 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE
DA REGIAO - BRUTA

M R$ 6,61 R$ 21,203,20830000SINAPI

R$ 421,97TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H R$ 27,04 R$ 10,080,37290000SINAPI

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 22,81 R$ 25,511,11860000SINAPI

R$ 35,59TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

102234 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 M2 R$ 21,80 R$ 10,900,50000000SINAPI

R$ 10,90TOTAL Serviço:

VALOR: 468,46

QUANTIDADE (M2): 6,00

VALOR BDI TOTAL: 670,62

VALOR TOTAL COM BDI: 3.481,38

1.2. C0083 ANDAIME METÁLICO DE ENCAIXE P/FACHADAS-LOCAÇÃO MENSAL (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0068 ANDAIME METALICO DE FACHADA, INCLUSIVE TODOS OS
ITENS NECESSÁRIOS À MONTAGEM (NÃO INCLUI INSTALAÇÃO)
- LOCAÇÃO MENSAL

M2 R$ 2,3100 R$ 2,37931,03000000SEINFRA

R$ 2,3793TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I1530 MONTADOR H R$ 26,8600 R$ 2,14880,08000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 20,2600 R$ 3,24160,16000000SEINFRA

R$ 5,3904TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 7,77

QUANTIDADE (M2): 718,00

VALOR BDI TOTAL: 1.328,30

VALOR TOTAL COM BDI: 6.907,16

1.3. S04554 Tapume de proteção em tela de polietileno h=1,20 com bloco de concreto (m)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10549 Encargos Complementares - Servente h R$ 3,96 R$ 0,790,20000000ORSE

R$ 0,79TOTAL Encargos Complementares:
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I01569 Madeira mista serrada (barrote) 6 x 6cm - 0,0036 m3/m (angelim,
louro)

m R$ 6,69 R$ 3,070,46000000ORSE

I05061S Prego de aco polido com cabeca 18 x 27 (2 1/2 x 10) kg R$ 16,35 R$ 0,320,02000000ORSE

I02185 Tela de polietileno estirado para tapumes ( malha 80x40 e 65x40mm)
h=1,20m

m R$ 3,21 R$ 3,211,00000000ORSE

R$ 6,60TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I06111S Servente de obras (horista) h R$ 14,58 R$ 2,910,20000000ORSE

R$ 2,91TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

S00126 Concreto simples fabricado na obra, fck=15 mpa, lançado e
adensado

m3 R$ 599,76 R$ 17,990,03000000ORSE

R$ 17,99TOTAL Serviço:

VALOR: 28,29

QUANTIDADE (m): 100,00

VALOR BDI TOTAL: 675,00

VALOR TOTAL COM BDI: 3.504,00

2.1. CP-02.90.60-90549059 RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS, INTERRUPTORES E TOMADAS) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H R$ 24,63 R$ 2,460,10000000SINAPI

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 30,86 R$ 3,090,10000000SINAPI

R$ 5,55TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 5,55

QUANTIDADE (UN): 20,00

VALOR BDI TOTAL: 26,40

VALOR TOTAL COM BDI: 137,40

2.2. S03145 Remoção e reassentamento de telha trapezoidal em alumínio (m2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10551 Encargos Complementares - Carpinteiro h R$ 3,90 R$ 1,950,50000000ORSE

S10549 Encargos Complementares - Servente h R$ 3,96 R$ 3,961,00000000ORSE

R$ 5,91TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I01213S Carpinteiro de formas para concreto (horista) h R$ 20,44 R$ 10,220,50000000ORSE

I06111S Servente de obras (horista) h R$ 14,58 R$ 14,581,00000000ORSE

R$ 24,80TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 30,70

QUANTIDADE (m2): 718,00

VALOR BDI TOTAL: 5.262,94
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

VALOR TOTAL COM BDI: 27.305,54

2.3. 97659 REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO MAIOR OU IGUAL A 8M, DE FORMA MECANIZADA, COM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023 (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

92717 APARELHO PARA CORTE E SOLDA OXI-ACETILENO SOBRE
RODAS, INCLUSIVE CILINDROS E MAÇARICOS - CHI DIURNO.
AF_05/2023

CHI R$ 0,26 R$ 0,411,60620000SINAPI

92716 APARELHO PARA CORTE E SOLDA OXI-ACETILENO SOBRE
RODAS, INCLUSIVE CILINDROS E MAÇARICOS - CHP DIURNO.
AF_05/2023

CHP R$ 109,53 R$ 72,080,65810000SINAPI

93288 GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA
TELESCÓPICA 40 M, CAPACIDADE MÁXIMA 60 T, POTÊNCIA 260
KW - CHI DIURNO. AF_03/2016

CHI R$ 193,53 R$ 92,680,47890000SINAPI

93287 GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA
TELESCÓPICA 40 M, CAPACIDADE MÁXIMA 60 T, POTÊNCIA 260
KW - CHP DIURNO. AF_03/2016

CHP R$ 366,18 R$ 31,630,08640000SINAPI

R$ 196,80TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 22,81 R$ 89,963,94420000SINAPI

88323 TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 26,80 R$ 37,381,39480000SINAPI

R$ 127,34TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 324,14

QUANTIDADE (UN): 3,00

VALOR BDI TOTAL: 232,02

VALOR TOTAL COM BDI: 1.204,44

2.4. S08344 Desmontagem de Estrutura Metálica com retirada de solda e corte de peças por meio de lixadeira (m2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10549 Encargos Complementares - Servente h R$ 3,96 R$ 0,790,20000000ORSE

S10603 Encargos Complementares - Soldador h R$ 4,69 R$ 0,930,20000000ORSE

R$ 1,72TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento UNIDFONTE

I04182 Aluguel de lixadeira Industrial marca Bosch h R$ 1,29 R$ 0,250,20000000ORSE

I06789 Disco de desbaste 7", para ferro un R$ 8,00 R$ 0,160,02000000ORSE

R$ 0,41TOTAL Equipamento:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I06111S Servente de obras (horista) h R$ 14,58 R$ 2,910,20000000ORSE

I06160S Soldador (horista) h R$ 20,44 R$ 4,080,20000000ORSE

R$ 6,99TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 9,14

QUANTIDADE (m2): 359,00

VALOR BDI TOTAL: 782,62

VALOR TOTAL COM BDI: 4.063,88
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

3.1. 92580 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,
METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

93282 GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM
MOTO FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHI DIURNO.
AF_03/2016

CHI R$ 27,27 R$ 0,250,00940000SINAPI

93281 GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM
MOTO FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHP DIURNO.
AF_03/2016

CHP R$ 28,26 R$ 0,190,00680000SINAPI

R$ 0,44TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00040549 PARAFUSO, COMUM, ASTM A307, SEXTAVADO, DIAMETRO 1/2"
(12,7 MM), COMPRIMENTO 1" (25,4 MM)

CENTO R$ 188,49 R$ 1,310,00700000SINAPI

00043083 PERFIL "U" ENRIJECIDO, EM CHAPA DOBRADA DE ACO
LAMINADO, E = 3,75 MM, H = 200 MM, L = 75 MM (9,94 KG/M)

KG R$ 8,66 R$ 37,524,33300000SINAPI

R$ 38,83TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88278 MONTADOR DE ESTRUTURAS METÁLICAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H R$ 27,74 R$ 5,900,21300000SINAPI

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 22,81 R$ 2,410,10600000SINAPI

R$ 8,31TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 47,58

QUANTIDADE (M2): 359,00

VALOR BDI TOTAL: 4.074,65

VALOR TOTAL COM BDI: 21.155,87

3.2. COM-74350974 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA,
PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00004777 CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA),
ESPESSURA ENTRE 1/8" E 1/4"

KG R$ 8,02 R$ 1.368,05170,58000000SINAPI

00010997 ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 4,00
MM

KG R$ 26,00 R$ 40,721,56600000SINAPI

00040598 PERFIL "U" SIMPLES, EM CHAPA DOBRADA DE ACO LAMINADO,
E = 3 MM, H = 125 MM, L = 50 MM (5,07 KG/M)

KG R$ 8,45 R$ 3.381,18400,14000000SINAPI

R$ 4.789,95TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88278 MONTADOR DE ESTRUTURAS METÁLICAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H R$ 27,74 R$ 236,688,53200000SINAPI

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 22,81 R$ 44,891,96800000SINAPI

R$ 281,57TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

92258 INSTALAÇÃO DE TESOURA (INTEIRA OU MEIA), EM AÇO, PARA
VÃOS MAIORES OU IGUAIS A 10,0 M E MENORES QUE 12,0 M,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

UN R$ 381,43 R$ 1.144,293,00000000SINAPI

R$ 1.144,29TOTAL Serviço:

VALOR: 6.215,81

QUANTIDADE (UN): 3,00
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

VALOR BDI TOTAL: 4.449,27

VALOR TOTAL COM BDI: 23.096,70

3.3. 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

93282 GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM
MOTO FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHI DIURNO.
AF_03/2016

CHI R$ 27,27 R$ 0,030,00130000SINAPI

93281 GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM
MOTO FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHP DIURNO.
AF_03/2016

CHP R$ 28,26 R$ 0,020,00090000SINAPI

R$ 0,05TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

00011029 HASTE RETA PARA GANCHO DE FERRO GALVANIZADO, COM
ROSCA 1/4" X 30 CM PARA FIXACAO DE TELHA METALICA,
INCLUI PORCA E ARRUELAS DE VEDACAO

CJ R$ 1,69 R$ 7,014,15000000SINAPI

00007243 TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA,
ALTURA DE APROXIMADAMENTE 40 MM, ESPESSURA DE 0,50
MM E LARGURA UTIL DE 980 MM

M2 R$ 45,63 R$ 53,201,16600000SINAPI

R$ 60,21TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 22,81 R$ 2,210,09700000SINAPI

88323 TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 26,80 R$ 2,430,09100000SINAPI

R$ 4,64TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 64,90

QUANTIDADE (M2): 215,40

VALOR BDI TOTAL: 3.336,55

VALOR TOTAL COM BDI: 17.316,01

4.1. COM-14550532 Instalação de refletor modular quadra, corpo em alumínio e pintura eletrostática (Mão de obra) (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEncargos Complementares UNIDFONTE

S10552 Encargos Complementares - Eletricista h R$ 3,81 R$ 3,811,00000000ORSE

S10549 Encargos Complementares - Servente h R$ 3,96 R$ 3,961,00000000ORSE

R$ 7,77TOTAL Encargos Complementares:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I02436S Eletricista (horista) h R$ 20,44 R$ 20,441,00000000ORSE

I06111S Servente de obras (horista) h R$ 14,58 R$ 14,581,00000000ORSE

R$ 35,02TOTAL Mão de Obra:

VALOR: 42,79

QUANTIDADE (UN): 20,00

VALOR BDI TOTAL: 204,20

VALOR TOTAL COM BDI: 1.060,00

5.1. COMP-10508758 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (UND)
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra com Encargos Complementares UNIDFONTE

90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H R$ 130,37 R$ 3.128,8824,00000000SINAPI

90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 58,90 R$ 14.136,00240,00000000SINAPI

R$ 17.264,88TOTAL Mão de Obra com Encargos
Complementares:

VALOR: 17.264,88

QUANTIDADE (UND): 1,00

VALOR BDI TOTAL: 4.119,40

VALOR TOTAL COM BDI: 21.384,28
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 UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UERN

CNPJ: 08.258.295/0001-02 

Obra:

RECUPERAÇÃO E REPAROS NA COBERTURA DO GINÁSIO DA FAEF

Comp (m) Largura (m) Altura (m) Espessura (m) Quant (un) Perímetro (m) Área (m²) Volume (m³)

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
                 6,00                6,00 

Placa da obra padrão UREN                3,00                2,00                6,00 

1.2 ANDAIME METÁLICO DE ENCAIXE P/FACHADAS-LOCAÇÃO MENSAL              718,00            718,00 

Locação de andaime para área de cobertura (área x mês)            718,00 

1.3 Tapume de proteção em tela de polietileno h=1,20 com bloco de concreto              100,00            100,00 

Tela de proteção no perímetro da obra            100,00 

2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

2.1 RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS, INTERRUPTORES E TOMADAS)  Und                20,00              20,00                    -   

Retirada de refletores              20,00 

2.2 Remoção e reassentamento de telha trapezoidal em alumínio  m2              718,00            718,00 

Área de cobertura danificada              20,00              35,90            718,00 

2.3
REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO MAIOR OU IGUAL A 8M, DE FORMA 

MECANIZADA, COM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
 und                  3,00                3,00                    -   

Remoção de tesouras danificads                3,00 

2.4
Desmontagem de Estrutura Metálica com retirada de solda e corte de peças por meio de 

lixadeira
 m2              359,00            359,00 

Desmontagem de terças metálicas danificadas                0,50            359,00 

3 COBERTURA

3.1

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 

TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

             359,00            359,00 

Substituição de terças danificadas                0,50            359,00 

3.2

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

                 3,00                3,00                    -   

Substituição tesouras danificadas                3,00 

3.3
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019
             215,40                    -              215,40 

Fornecimento e instalação de telhas de alumínio novas (30% da área)                0,30            215,40 

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

4.1 Instalção de Refletor modular de Led linear para quadra (mão de obra + encargos)                20,00              20,00                    -   

Reinstalação de refletores              20,00 

5 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

5.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA                  1,00                1,00                    -                      -                      -   

Administração local da obra                1,00                    -                      -                      -   

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Item Descrição  Und 
Memória de Cálculo

 Quantidades 
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DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

ORÇAMENTO - CURVA ABC DE INSUMOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023

SEINFRA/ANP/CE 2025/11 - - 11/2025

SICRO NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL % ACUMUL. %FONTE CLTIPO

KG00043083 PERFIL "U" ENRIJECIDO, EM CHAPA DOBRADA DE ACO LAMINADO, E = 3,75 MM, H = 200
MM, L = 75 MM (9,94 KG/M)

12,77% 12,77% ASINAPI Material R$ 8,66 R$ 13.471,041.555,55

H00004069 MESTRE DE OBRAS (HORISTA) 12,75% 25,53% ASINAPI Mão de Obra R$ 54,87 R$ 13.447,98245,09

hI06111S Servente de obras (horista) 11,79% 37,32% AORSE Mão de Obra R$ 14,58 R$ 12.431,78852,66

M200007243 TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA DE
APROXIMADAMENTE 40 MM, ESPESSURA DE 0,50 MM E LARGURA UTIL DE 980 MM

10,87% 48,18% ASINAPI Material R$ 45,63 R$ 11.460,27251,16

KG00040598 PERFIL "U" SIMPLES, EM CHAPA DOBRADA DE ACO LAMINADO, E = 3 MM, H = 125 MM, L
= 50 MM (5,07 KG/M)

9,62% 57,80% BSINAPI Material R$ 8,45 R$ 10.143,551.200,42

hI01213S Carpinteiro de formas para concreto (horista) 6,98% 64,78% BORSE Mão de Obra R$ 20,44 R$ 7.360,04360,08

KG00004777 CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA), ESPESSURA ENTRE 1/8" E 1/4" 3,89% 68,67% BSINAPI Material R$ 8,02 R$ 4.104,15511,74

H00044497 MONTADOR DE ESTRUTURAS METALICAS HORISTA 3,55% 72,22% BSINAPI Mão de Obra R$ 21,34 R$ 3.745,71175,53

H00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) 2,91% 75,14% BSINAPI Mão de Obra R$ 126,22 R$ 3.073,9924,35

M200004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*,
ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

2,28% 77,42% BSINAPI Material R$ 400,00 R$ 2.400,006,00

HI2543 SERVENTE 2,21% 79,62% BSEINFRA Mão de Obra R$ 20,26 R$ 2.327,47114,88

unI00158 Almoço (Participação do empregador) 1,77% 81,39% CORSE Encargos R$ 14,00 R$ 1.861,54132,97

M2I0068 ANDAIME METALICO DE FACHADA, INCLUSIVE TODOS OS ITENS NECESSÁRIOS À
MONTAGEM (NÃO INCLUI INSTALAÇÃO) - LOCAÇÃO MENSAL

1,62% 83,01% CSEINFRA Material R$ 2,31 R$ 1.708,34739,54

H00006111 SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) 1,58% 84,59% CSINAPI Mão de Obra R$ 15,23 R$ 1.667,00109,46

HI1530 MONTADOR 1,46% 86,05% CSEINFRA Mão de Obra R$ 26,86 R$ 1.542,8457,44

CJ00011029 HASTE RETA PARA GANCHO DE FERRO GALVANIZADO, COM ROSCA 1/4" X 30 CM PARA
FIXACAO DE TELHA METALICA, INCLUI PORCA E ARRUELAS DE VEDACAO

1,43% 87,48% CSINAPI Material R$ 1,69 R$ 1.510,71893,91

hI06160S Soldador (horista) 1,39% 88,88% CORSE Mão de Obra R$ 20,44 R$ 1.467,5971,80

unI10492 Cesta Básica 1,14% 90,02% CORSE Encargos R$ 205,00 R$ 1.204,935,88

H00037370 ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 0,93% 90,95% CSINAPI Encargos R$ 3,04 R$ 980,42322,51

H00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 0,80% 91,74% CSINAPI Encargos R$ 1,43 R$ 838,70586,51

UN00044474 GUINDASTE HIDRAULICO AUTOPROPELIDO, COM LANCA TELESCOPICA 40 M,
CAPACIDADE MAXIMA 60 T, POTENCIA 260 KW, TRACAO 6 X 6

0,78% 92,52% CSINAPI Equipamento R$ 2.491.030,28 R$ 819,860,00032912355

kgI01379S Cimento portland composto cp ii-32 0,65% 93,17% CORSE Material R$ 0,78 R$ 685,62879,00

unI10761 Refeição - café da manhã ( café com leite e dois pães com manteiga) 0,63% 93,80% CORSE Encargos R$ 5,00 R$ 664,84132,97
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unI02378 Vale transporte 0,47% 94,27% CORSE Encargos R$ 4,50 R$ 494,52109,89

CENTO00040549 PARAFUSO, COMUM, ASTM A307, SEXTAVADO, DIAMETRO 1/2" (12,7 MM),
COMPRIMENTO 1" (25,4 MM)

0,45% 94,72% CSINAPI Material R$ 188,49 R$ 473,682,51

H00012869 TELHADOR / TELHADISTA (HORISTA) 0,44% 95,16% CSINAPI Mão de Obra R$ 19,45 R$ 467,9724,06

hI02436S Eletricista (horista) 0,39% 95,55% CORSE Mão de Obra R$ 20,44 R$ 408,8020,00

unI00941 Fardamento com mangas curta 0,36% 95,91% CORSE Encargos R$ 193,04 R$ 378,211,96

mI02185 Tela de polietileno estirado para tapumes ( malha 80x40 e 65x40mm) h=1,20m 0,30% 96,21% CORSE Material R$ 3,21 R$ 321,00100,00

mI01569 Madeira mista serrada (barrote) 6 x 6cm - 0,0036 m3/m (angelim, louro) 0,29% 96,51% CORSE Material R$ 6,69 R$ 307,7446,00

H00043487 EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,29% 96,80% CSINAPI Encargos R$ 1,28 R$ 307,20240,00

m3I00367S Areia grossa - posto jazida/fornecedor (retirado na jazida, sem transporte) 0,26% 97,06% CORSE Material R$ 101,30 R$ 277,462,74

UN00011964 PARAFUSO DE ACO ZINCADO, TIPO CHUMBADOR PARABOLT, DIAMETRO 3/8",
COMPRIMENTO 75 MM

0,25% 97,31% CSINAPI Material R$ 2,42 R$ 261,36108,00

m3I04718S Pedra britada n. 2 (19 a 38 mm) posto pedreira/fornecedor, sem frete 0,25% 97,56% CORSE Material R$ 138,48 R$ 260,481,88

H00037371 TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 0,22% 97,77% CSINAPI Encargos R$ 0,71 R$ 228,98322,51

H00043488 EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,16% 97,93% CSINAPI Encargos R$ 0,89 R$ 163,71183,94

H00004254 OPERADOR DE GUINDASTE (HORISTA) 0,15% 98,08% CSINAPI Mão de Obra R$ 37,81 R$ 158,664,20

cjI10517 Exames admissionais/demissionais (checkup) 0,15% 98,23% CORSE Encargos R$ 300,00 R$ 156,740,522464

H00043491 EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

0,14% 98,37% CSINAPI Encargos R$ 1,39 R$ 148,98107,18

H00004253 OPERADOR DE GUINCHO OU GUINCHEIRO (HORISTA) 0,12% 98,49% CSINAPI Mão de Obra R$ 20,46 R$ 130,796,39

M00004509 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 0,12% 98,61% CSINAPI Material R$ 6,61 R$ 127,2419,25

M300000002 OXIGENIO - RECARGA DE GAS PARA CILINDRO (NAO INCLUI TROCA/MANUTENCAO DO
CILINDRO)

0,12% 98,73% CSINAPI Material R$ 22,90 R$ 124,335,43

KG00010997 ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 4,00 MM 0,12% 98,85% CSINAPI Material R$ 26,00 R$ 122,154,70

hI04182 Aluguel de lixadeira Industrial marca Bosch 0,09% 98,93% CORSE Equipamento R$ 1,29 R$ 92,6271,80

KG00000001 ACETILENO - RECARGA DE GAS PARA CILINDRO (NAO INCLUI TROCA/MANUTENCAO DO
CILINDRO)

0,09% 99,02% CSINAPI Material R$ 104,50 R$ 90,880,869698893

m3I04721S Pedra britada n. 1 (9,5 a 19 mm) posto pedreira/fornecedor, sem frete 0,08% 99,10% CORSE Material R$ 137,75 R$ 86,370,627
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parI12893S Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado 0,07% 99,17% CORSE Encargos R$ 73,93 R$ 74,441,01

unI10362 Seguro de vida e acidente em grupo 0,07% 99,24% CORSE Encargos R$ 12,54 R$ 73,715,88

H00043467 FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,06% 99,30% CSINAPI Encargos R$ 0,61 R$ 65,38107,18

unI06789 Disco de desbaste 7", para ferro 0,05% 99,36% CORSE Equipamento R$ 8,00 R$ 57,447,18

H00002436 ELETRICISTA (HORISTA) 0,04% 99,40% CSINAPI Mão de Obra R$ 22,64 R$ 46,972,07

H00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 0,04% 99,45% CSINAPI Encargos R$ 0,08 R$ 46,92586,51

H00001213 CARPINTEIRO DE FORMAS PARA CONCRETO (HORISTA) 0,04% 99,49% CSINAPI Mão de Obra R$ 19,69 R$ 44,562,26

unI10599 Protetor solar fps 30 com 120ml 0,04% 99,53% CORSE Encargos R$ 18,00 R$ 42,322,35

H00043483 EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,04% 99,57% CSINAPI Encargos R$ 1,43 R$ 37,2126,02

unI11249 Serra circular eletrica portatil 0,03% 99,60% CORSE Encargos R$ 979,65 R$ 35,280,036008

H00000247 AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) 0,03% 99,63% CSINAPI Mão de Obra R$ 16,63 R$ 34,502,07

kgI05061S Prego de aco polido com cabeca 18 x 27 (2 1/2 x 10) 0,03% 99,66% CORSE Material R$ 16,35 R$ 32,702,00

parI12892S Luva raspa de couro, cano curto (punho *7* cm) 0,03% 99,69% CORSE Encargos R$ 10,87 R$ 32,663,00

unI02711S Carrinho de mao, em aco, com capacidade de *45 a 65* l / *100* kg, pneu com camara 0,03% 99,72% CORSE Encargos R$ 185,23 R$ 31,590,170532

H00004783 PINTOR (HORISTA) 0,03% 99,75% CSINAPI Mão de Obra R$ 20,59 R$ 28,391,38

unI10596 Protetor auricular 0,03% 99,78% CORSE Encargos R$ 4,81 R$ 28,275,88

L00007340 IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR 0,02% 99,80% CSINAPI Material R$ 25,19 R$ 24,610,9771

hI04750S Pedreiro (horista) 0,02% 99,82% CORSE Mão de Obra R$ 20,44 R$ 22,081,08

unI11281 Bolsa de lona para ferramentas 40 x 30 x 20cm 0,02% 99,84% CORSE Encargos R$ 357,49 R$ 20,530,05744

H00043463 FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

0,02% 99,86% CSINAPI Encargos R$ 0,08 R$ 19,20240,00

H00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,02% 99,88% CSINAPI Encargos R$ 0,77 R$ 18,4824,00

KWH00002705 ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA 0,02% 99,89% CSINAPI Especiais R$ 0,96 R$ 17,9318,68

H00043459 FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

0,01% 99,91% CSINAPI Encargos R$ 0,44 R$ 11,4526,02

hI00378S Armador (horista) 0,01% 99,92% CORSE Mão de Obra R$ 20,44 R$ 11,040,54
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unI12895S Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem jugular (classe b) 0,01% 99,93% CORSE Encargos R$ 13,50 R$ 10,580,783696

unI11248 Furadeira e Parafusadeira eletrica Bosch ou Similar profissional 0,01% 99,93% CORSE Encargos R$ 246,00 R$ 8,860,036008

unI11286 Macariço de solda Ref. CG201 código 010414410 carbografite 0,01% 99,94% CORSE Encargos R$ 408,76 R$ 8,800,02154

unI11285 Fonte inversora de solda WMI 140ED 220V - BAMBOZZI - WMI- 140ED 0,01% 99,95% CORSE Encargos R$ 930,00 R$ 6,680,00718

unI10788 Pá quadrada 0,01% 99,95% CORSE Encargos R$ 36,90 R$ 6,290,170532

prI01651 Óculos branco proteção 0,01% 99,96% CORSE Encargos R$ 6,00 R$ 6,051,01

unI11283 Selador horizontal para fita de aço 1" 0,01% 99,97% CORSE Encargos R$ 741,09 R$ 5,320,00718

unI12894S Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 0,00% 99,97% CORSE Encargos R$ 20,11 R$ 5,250,261232

unI11282 Esmerilhadeira angular elétrico portátil 4 1/2" - 1000 watts - ref. G1000kB2 Black e Decker 0,00% 99,98% CORSE Encargos R$ 362,00 R$ 5,200,01436

H00043484 EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

0,00% 99,98% CSINAPI Encargos R$ 1,26 R$ 5,044,00

unI04728 Talhadeira chata 10" 0,00% 99,98% CORSE Encargos R$ 18,58 R$ 4,750,255798

H00043460 FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,00% 99,99% CSINAPI Encargos R$ 0,86 R$ 3,444,00

unI11273 Esquadro de alumínio para soldagem de peças, com duas morsas, 35 x 35 x 4,5cm, marca
Black Jack

0,00% 99,99% CORSE Encargos R$ 224,47 R$ 3,220,01436

unI04729 Marreta 1 kg com cabo 0,00% 99,99% CORSE Encargos R$ 37,80 R$ 3,220,085266

unI11279 Alicate para anéis de pistão capacidade 50-100mm. ref.44044101 Tramontina ou similar 0,00% 100,00% CORSE Encargos R$ 219,49 R$ 3,150,01436

unI11277 Alicate de pressão para solda de chapa 18" (460mm), Ref.138 Z Gedore 0,00% 100,00% CORSE Encargos R$ 205,22 R$ 2,950,01436

KG00005065 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) 0,00% 100,00% CSINAPI Material R$ 42,47 R$ 2,880,0678

unI11244 Martelo com unha 0,00% 100,01% CORSE Encargos R$ 39,10 R$ 2,820,072016

H00043466 FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

0,00% 100,01% CSINAPI Encargos R$ 2,05 R$ 2,791,36

UN00036487 GUINCHO ELETRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO FREIO, MOTOR
TRIFASICO DE 1,25 CV

0,00% 100,01% CSINAPI Equipamento R$ 4.188,66 R$ 2,740,000653730384

unI11276 Alicate de pressão para solda tipo U, para apertar chapas, tiras e qualquer tipo de perfil.
Niquelado, mordentes reforçados em aço laminadao. Corpo em chapa dobrada extra-reforçada
e rebites de aço, 11" (280mm). Ref. 138 Gedore.

0,00% 100,01% CORSE Encargos R$ 183,48 R$ 2,630,01436

H00043490 EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 0,00% 100,02% CSINAPI Encargos R$ 1,85 R$ 2,511,36

UN00013761 APARELHO CORTE OXI-ACETILENO PARA SOLDA E CORTE CONTENDO MACARICO
SOLDA, BICO DE CORTE, CILINDROS, REGULADORES, MANGUEIRAS E CARRINHO

0,00% 100,02% CSINAPI Material R$ 3.430,78 R$ 2,380,00069322452
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unI11275 Alicate de pressão 11" 0,00% 100,02% CORSE Encargos R$ 146,99 R$ 2,110,01436

unI10579 Chave de fenda chata 30 cm 0,00% 100,02% CORSE Encargos R$ 26,89 R$ 2,040,076016

H00043464 FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

0,00% 100,02% CSINAPI Encargos R$ 0,01 R$ 1,84183,94

KG00005069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) 0,00% 100,03% CSINAPI Material R$ 22,76 R$ 1,800,0792

unI11284 Cavalete de ferro nº 1 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 123,77 R$ 1,780,01436

unI11272 Alicate Climpador ( cripador ) 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 214,93 R$ 1,540,00718

unI10578 Formão grande 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 21,30 R$ 1,530,072016

unI10577 Serrote 40cm 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 36,00 R$ 1,300,036008

unI11270 Martelo de solda do tipo picareta, cabo de madeira, 300x0,4x0,5mm 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 47,53 R$ 1,020,02154

unI11280 Chave Inglesa 15" ref. 012418012 carbografite 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 60,50 R$ 0,870,01436

unI11241 Alicate volt-amperimetro 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 170,60 R$ 0,680,004

unI11278 Alicate diagonal para corte rente 5" a 8" 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 32,37 R$ 0,460,01436

unI11271 Talhadeira com punho de proteção 22 x225mm ref.207206BR Belzer 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 62,20 R$ 0,450,00718

unI11274 Grampo de de aperto rápido 16" Ref. 60987 Beltools 0,00% 100,03% CORSE Encargos R$ 19,27 R$ 0,420,02154

H00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

0,00% 100,03% CSINAPI Encargos R$ 0,01 R$ 0,2424,00

unI11240 Alicate com isolamento 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 47,69 R$ 0,190,004

unI11242 Chave inglesa 12" 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 44,00 R$ 0,090,002

unI11247 Serra mármore 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 319,90 R$ 0,030,000108

unI10282 Regua de alumínio c/ 2,00m (para pedreiro) 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 44,00 R$ 0,010,000216

unI11245 Desempoladeira de madeira 12x22 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 11,60 R$ 0,010,000756

unI04722 Colher de pedreiro 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 18,80 R$ 0,010,000432

unI11265 Martelo de borracha com cabo 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 18,75 R$ 0,010,000432

UnI11246 Escala métrica de bambú 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 10,22 R$ 0,010,000756

unI04174 Desempenadeira de aço lisa, cabo madeira, ref:143, Atlas ou similar 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 12,90 R$ 0,010,00054

unI10586 Torquesa 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 39,00 R$ 0,000,000108
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23,86%10/11/2025 BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

ORÇAMENTO - CURVA ABC DE INSUMOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023

SEINFRA/ANP/CE 2025/11 - - 11/2025

SICRO NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL % ACUMUL. %FONTE CLTIPO

unI10789 Nível de bolha de madeira 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 15,40 R$ 0,000,000216

unI11243 Martelo sem unha 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 28,00 R$ 0,000,000108

unI11264 Marreta de 1/2 kg com cabo 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 13,52 R$ 0,000,000216

unI10790 Prumo de face 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 25,95 R$ 0,000,000108

unI10585 Arco de serra 0,00% 100,04% CORSE Encargos R$ 19,95 R$ 0,000,000108

R$ 105.491,90

-R$ 37,21Outros

Valor total do Orçamento R$ 105.454,69

Subtotal até 100,04%%
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23,86%10/11/2025 BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023

SEINFRA/ANP/CE 2025/11 - - 11/2025

SICRO NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL % ACUMUL. %FONTE CLTIPO

m2S03145 Remoção e reassentamento de telha trapezoidal em alumínio 20,90% 20,90% AORSE Serviço R$ 30,70 R$ 22.042,60718,00

UNCOM-
74350974

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, PARA TELHA ONDULADA
DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO

17,68% 38,59% AComposiçõe Serviço R$ 6.215,81 R$ 18.647,433,00

UNDCOMP-
10508758

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 16,37% 54,96% BComposiçõe Serviço R$ 17.264,88 R$ 17.264,881,00

M292580 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA
TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

16,20% 71,15% BSINAPI Serviço R$ 47,58 R$ 17.081,22359,00

M294213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO
IÇAMENTO. AF_07/2019

13,26% 84,41% CSINAPI Serviço R$ 64,90 R$ 13.979,46215,40

M2C0083 ANDAIME METÁLICO DE ENCAIXE P/FACHADAS-LOCAÇÃO MENSAL 5,29% 89,70% CSEINFRA Serviço R$ 7,77 R$ 5.578,86718,00

m2S08344 Desmontagem de Estrutura Metálica com retirada de solda e corte de peças por meio de
lixadeira

3,11% 92,81% CORSE Serviço R$ 9,14 R$ 3.281,26359,00

mS04554 Tapume de proteção em tela de polietileno h=1,20 com bloco de concreto 2,68% 95,50% CORSE Serviço R$ 28,29 R$ 2.829,00100,00

M2103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

2,67% 98,16% CSINAPI Serviço R$ 468,46 R$ 2.810,766,00

UN97659 REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO MAIOR OU IGUAL A 8M, DE FORMA
MECANIZADA, COM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

0,92% 99,08% CSINAPI Serviço R$ 324,14 R$ 972,423,00

UNCOM-
14550532

Instalação de refletor modular quadra, corpo em alumínio e pintura eletrostática (Mão de obra) 0,81% 99,89% CComposiçõe Serviço R$ 42,79 R$ 855,8020,00

UNCP-02.90.60-
90549059

RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS, INTERRUPTORES E TOMADAS) 0,11% 100,00% CComposiçõe Serviço R$ 5,55 R$ 111,0020,00

R$ 105.454,69

R$ 0,00Outros

Valor total do Orçamento R$ 105.454,69

Subtotal até 100,00%%
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23,86%10/11/2025DATA : BDI :OBRA: Recuperação cobertura ginásio FAEF

DESCRIÇÃO: Recuperação cobertura ginásio FAEF

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

CAERN/RN 2025/07 SEM DESONERAÇÃO - - 09/2025

ORSE/SE 2025/09 111,36% 69,82% 10/2025

SEINFRA/CE 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 10/2023
SEINFRA/ANP/

CE 2025/11 - - 11/2025
SICRO

NOVO/RN 2025/07 - - 09/2025

SINAPI/RN 2025/09 SEM DESONERAÇÃO 115,21% 70,86% 10/2025
Composições

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 Total parcela

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 11.218,62
R$ 8.429,67

75,14 %

R$ 2.788,95

24,86 % 100,00 %

R$ 11.218,62

2
DEMOLIÇÕES, RETIRADAS E RECUPERAÇÃO
COBERTURA R$ 26.407,28

R$ 15.384,88

58,26 %

R$ 11.022,40

41,74 % 100,00 %

R$ 26.407,28

3 COBERTURA R$ 49.708,11
R$ 35.730,19

71,88 %

R$ 13.977,92

28,12 % 100,00 %

R$ 49.708,11

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 855,80
R$ 855,80

100,00 % 100,00 %

R$ 855,80

5 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA R$ 17.264,88
R$ 12.085,42

70,00 %

R$ 5.179,46

30,00 % 100,00 %

R$ 17.264,88

6 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) R$ 25.161,49
R$ 17.090,77

67,92 %

R$ 8.070,72

32,08 % 100,00 %

R$ 25.161,49

R$ 130.616,18
R$ 88.720,93

R$ 88.720,93

R$ 41.895,25

R$ 130.616,18
R$ 130.616,18
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OBRA: RECUPERAÇÃO COBERTURA GINÁSIO NO CAMPUS CENTRAL DA UERN 

 

DEMONSTRATIVO DE BDI 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo 
para o ISS: 65% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

 

 Percentuais considerados: 

Parcelas do BDI 
Valor percentual ado-

tado 
 

(AC) - Administração Central 4,00   

(S) + (G) - Seguro e Garantia 0,80   

(R) - Risco 1,27   

(DF) - Despesas Financeiras 1,23   

(L) - Lucro 7,40   

(I1) - PIS 0,65   

(I2) - COFINS 3,00   

(I3) - ISS 3,25  

(I4) - Contrib. Previdenciária 0,00   

BDI Adotado  23,86  

 

 

Fórmula do BDI: 

 
  

DECLARO que, de acordo com a legislação tributária do município de MOSSORÓ / RN, 
considerando a natureza da obra acima discriminada, para cálculo do valor de ISS a ser cobrado da 
empresa construtora, é aplicada a aliquota de 3,25% sobre o valor total da obra. 
 

DECLARO que o percentual de encargos sociais utilizados no valor da mão-de-obra do 
orçamento são os encargos sociais praticados pelo SINAPI e/ou SICRO. 
 

DECLARO que o orçamento da obra foi verificado com os custos nas duas possibilidades de 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA e foi adotada a modalidade SEM DESONERAÇÃO por ser a 
mais adequada para Administração Pública.       
           

 

 



(AC) - Administração Central 4,00 (AC) - Administração Central 4,00

(S) + (G) - Seguro e Garantia 0,80 (S) + (G) - Seguro e Garantia 0,80

(R) - Risco 1,27 (R) - Risco 1,27

(DF) - Despesas Financeiras 1,23 (DF) - Despesas Financeiras 1,23

(L) - Lucro 7,40 (L) - Lucro 7,40

(I1) - PIS 0,65 (I1) - PIS 0,65

(I2) - COFINS 3,00 (I2) - COFINS 3,00

(I3) - ISS 3,25 (I3) - ISS 3,25

(I4) - Contrib. Previdenciária 3,60 (I4) - Contrib. Previdenciária 0,00

BDI Adotado 28,84 BDI Adotado 23,86

Parcelas do BDI
Valor percentual 

adotado
Parcelas do BDI

Valor percentual 

adotado

   OBRA: RECUPERAÇÃO COBERTURA GINÁSIO FAEF

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

SIMULAÇÃO DO BDI

Foi adotada a modalidade SEM DESONERAÇÃO por ser a mais adequada para Administração Pública

102.639,52  R$                              

29.601,24  R$                                

132.240,76  R$                              

105.454,69  R$                              

25.161,49  R$                                

130.616,18  R$                              

VALOR TOTAL DA OBRA SEM BDI

VALOR TOTAL DO BDI COM 

DESONERAÇÃO

VALOR TOTAL DA OBRA

VALOR TOTAL DA OBRA SEM BDI

VALOR TOTAL DO BDI SEM 

DESONERAÇÃO

VALOR TOTAL DA OBRA



OBRA  B.D.I.  Encargos Sociais 

RECUPERAÇÃO COBERTURA GINÁSIO FAEF 23,86%  Não Desonerado: 

embutido nos preços 

unitário dos insumos 

de mão de obra, de 

acordo com as bases. 

LOCAL

AV. PROFESSOR ANTÔNIO CAMPOS, S/N - COSTA E SILVA 

- MOSSORÓ/RN

1.0

1.1

Hrs/Dia Dias/Semana Semanas/Mês Meses Total (Hrs)

1,00                            3,00                       4,00                        2,00                                 24,00 

6,00                            5,00                       4,00                        2,00                               240,00 

ÁREA INTERVENÇÃO:

718,00m²

Bancos
SINAPI - 09/2025 - Rio Grande do Norte

ORSE - 09/2025 - Sergipe

SEINFRA - 028.1 - Ceará

CAERN - 07/2025 - Rio Grande do Norte

	MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

CUSTO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

CONSIDERAÇÕES: O ITEM ADMINISTRAÇÃO LOCAL SERÁ MEDIDO PROPORCIONAL AO AVANÇO FÍSICO DA OBRA.

 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Descriminação

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DIRETA



GOVERNO	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE
UNIVERSIDADE	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE

SUPERINTENDÊNCIA	DE	OBRAS	E	ENGENHARIA

	

	

RELATÓRIO

	

Considerando	o	entendimento	consolidado	do	TCU	 (v.g.	Acórdão	1176/2012-Plenário	 –	 j.	16/05/2012)	e	do	TCE/RN
(v.g.	Acórdão	n.	3134/2016-Pleno	–	sessão	em	02/08/2016);
	
Considerando	 ainda,	 a	 recomendação	 da	 Procuradoria	 Geral	 do	 Estado	 -	 PGE/RN	 para	 a	 elaboração	 de	 relatório
técnico	no	que	diz	respeito	ao	quantitativo	e	estimativa	de	custos	do	empreendimento,		que	especifique:	

(a)	o	procedimento	e	metodologia	utilizados	na	confecção	do	orçamento;
(b)	 a	 necessidade	 dos	 quantitativos	 discriminados	 nas	 planilhas	 de	 composição	 de	 preços,	 com	 referências
específicas	ao	Projeto	Básico	atualizado,	enumerando-se	e	 identificando-se	os	anexos,	onde	se	demonstre	que	o
valor	para	a	execução	da	obra	está	adequado,	suficiente	e	necessário	ao	fim	que	se	destina.

	
Temos:

(a)	Para	elaboração	e	confecção	do	orçamento	foram	utilizados	valores	de	referência	da	tabela	SINAPI,	ORSE,
SEINFRA	e	CAERN,	bem	como	seus	respectivos	cadernos	de	especificações;
(b)	Para	o	 levantamento	dos	quantitativos	discriminados	no	orçamento	e	suas	composições	de	preços,	tomou-se
como	base	 o	 Projeto	Básico	 (ID	XXXXX),	 os	 projetos	 arquitetônicos	 e	memorial	 descritivo	 (ID	XXXXXX),	 sendo
elaborada	 memória	 de	 cálculo	 (ID	 38130021),	 onde	 constam	 todos	 dados	 e	 fórmulas	 para	 levantamento	 das
quantidades	 adequadas	 dos	 serviços	 necessários	 para	 a	 perfeita	 execução	 da	 obra,	 suficientes	 ao	 fim	 que	 se
destina	o	projeto	arquitetônico	apresentado,	desde	que	não	hajam	motivos	supervenientes	no	transcorrer	da	sua
execução	que	alterem	ou	modifiquem	tais	quantitativos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Osmidio	Dantas	Cavalcante	Neto	Segundo,	Agente	Técnico(a)
Especializado(a)	da	Unidade,	em	12/12/2025,	às	12:49,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38130262	e	o	código
CRC	C9BA078D.

Referência:	Processo	nº	04410007.004581/2025-39 SEI	nº	38130262
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JUSTIFICATIVA

Núm.	Processo:	04410007.004581/2025-39
OBJETO:	Recuperação	da	Cobertura	Metálica	do	Ginásio	de	Esportes	da	FAEF/UERN.
1. ENQUADRAMENTO	DO	OBJETO

1.1. Natureza	do	Objeto:
1.1.1. O	 objeto	 da	 presente	 licitação	 constitui	 (X)	 OBRA	 /	 (	 )	 SERVIÇO	 DE	 ENGENHARIA,	 sob	 a	 seguinte
justificativa:	se	enquadra	na	definição	prevista	no	Art.6º,XII,	da	Lei	nº	14.133/2021.
1.2. Classificação	como	serviço	comum	ou	especial:
1.2.1. O	 serviço	 de	 engenharia	 objeto	 da	 presente	 licitação	 é	 (X)	 COMUM	 /	 (	 )	 ESPECIAL,	 sob	 a	 seguinte
justificativa:	se	enquadra	na	definição	prevista	no	Art.6º,XXI	"a",	da	Lei	nº	14.133/2021;
2. REGIMES	DE	EXECUÇÃO

2.1. Para	a	execução	indireta	do	objeto,	será	adotado	o	seguinte	regime,	de	acordo	com	a	justificativa	abaixo:
(X)	empreitada	por	preço	unitário
(	)	empreitada	por	preço	global
(	)	empreitada	integral
(	)	contratação	por	tarefa
(	)	contratação	integrada
(	)	contratação	semi-integrada
(	)	fornecimento	e	prestação	de	serviço	associado
Justificativa:		A	escolha	deste	regime	se	justifica	por	ser	um	regime	mais	adequado	para	projetos	de	recuperação,
fazendo	com	que	a	Administração	pague	apenas	pelo	que	foi	efetivamente	executado,	transferindo	o	risco	de	variação
nos	quantitativos	para	o	contratado.
3. ELABORAÇÃO	DE	PROJETOS	E	DOCUMENTOS	TÉCNICOS	POR	PROFISSIONAL	HABILITADO	E
COMPROVAÇÃO	DE	RESPONSABILIDADE	TÉCNICA
3.1. No	 presente	 feito,	 os	 (X)	 documentos	 técnicos	 foram	 elaborados	 por	 profissional	 habilitado	 de	 (X)
engenharia,	(X)	arquitetura	ou	(	)	técnico	industrial,	com	a	emissão	da	(X)	ART,	(X)	RRT	ou	(	)	TRT.
4. DEFINIÇÃO	DOS	CUSTOS	UNITÁRIOS	DE	REFERÊNCIA
4.1. Na	presente	licitação:
(X)	FOI	observada	a	ordem	prioritária	dos	parâmetros	do	art.	23,	§	2º,	da	Lei	n.	14.133,	de	2021;
(	)	FORAM	adotados	custos	unitários	menores	ou	iguais	aos	custos	unitários	de	referência	do	SINAPI,	para	todos	os
itens	relacionados	à	construção	civil;
(	)	FORAM	adotados	custos	unitários	superiores	aos	custos	unitários	de	referência	do	SINAPI	para	determinados	itens
do	orçamento,	conforme	justificativa	do	relatório	técnico	elaborado	por	profissional	habilitado	e	aprovado	pelo	órgão
gestor	dos	recursos.
4.2. No	orçamento	da	presente	obra	ou	serviço,	para	os	itens	não	contemplados	no	SINAPI:
(X)	 FORAM	 adotados	 custos	 obtidos	 das	 seguintes	 fontes	 admitidas	 no	 art.	 23,	 §	 2º,	 da	 Lei	 n.	 14.133,	 de	 2021,
observada	a	ordem	de	prioridades	nele	estabelecida:	ORSE/SE	2025/09,	SEINFRA/CE	028	e	composições	próprias.
(	)	utilização	de	dados	de	pesquisa	publicada	em	mídia	especializada,	de	tabela	de	referência	formalmente	aprovada
pelo	Poder	Executivo	federal	e	de	sítios	eletrônicos	especializados	ou	de	domínio	amplo,	desde	que	contenham	a	data
e	a	hora	de	acesso	(citar	as	fontes	e	justificar	a	pertinência	técnica	da	opção):
(	 )	 contratações	 similares	 feitas	pela	Administração	Pública,	 em	execução	ou	concluídas	no	período	de	1	 (um)	ano
anterior	à	data	da	pesquisa	de	preços,	observado	o	índice	de	atualização	de	preços	correspondentes,	sob	a	seguinte
justificativa	(citar	as	fontes,	justificar	metodologia	e	juntar	a	pesquisa	aos	autos):
(	 )	 pesquisa	 na	 base	 nacional	 de	 notas	 fiscais	 eletrônicas,	 na	 forma	 do	 regulamento	 (apresentar	 justificativa	 e
documentar	a	pesquisa	nos	autos)
5. ORÇAMENTO	DETALHADO	EM	PLANILHAS	DE	CUSTOS	UNITÁRIOS
5.1. No	orçamento	da	presente	obra	ou	serviço:Justificativa 38138995         SEI 04410007.004581/2025-39 / pg. 1



(X)	foi/foram	juntadas	a(s)	(X)	planilha(s)	sintética(s)	e	a(s)	(X)	planilha(s)	analítica(s),	ID	38129998;	ID	38130009.

(	)	NÃO	foi/foram	juntadas	a(s)	(	)	planilha(s)	sintética(s)	e	a(s)	(	)	planilha(s)	analítica(s).

5.2. O	documento	de	responsabilidade	técnica	relativo	às	planilhas	orçamentárias:
(X)	consta	nos	autos
(	)	NÃO	consta	nos	autos,	pois	se	encontra	em	processo	de	pagamento	SEI	04410007.004581/2025-39
5.3. Na	presente	licitação:
(X)	foi/foram	utilizada(s)	a(s)	tabela(s)	de	referência	mais	atualizada(s).
(	)	NÃO	foi/foram	utilizada(s)	a(s)	tabela(s)	de	referência	mais	atualizada(s).
6. ELABORAÇÃO	DAS	COMPOSIÇÕES	DE	CUSTOS	UNITÁRIOS
6.1. No	orçamento	de	referência	da	presente	licitação:
(	)	foram	adotadas	apenas	composições	de	custos	unitários	oriundas	do	SINAPI,	sem	adaptações;
(X)	foram	adotadas	composições	“adaptadas”	do	SINAPI,	nos	termos	do	art.	8º	do	Decreto	n.	7.983,	de	2013,	as	quais
foram	devidamente	juntadas	aos	autos	para	o	conhecimento	dos	licitantes;
(X)	foram	adotadas	composições	“próprias”,	extraídas	de	fontes	extra-SINAPI,	nos	termos	do	art.	23,	§	2º,	da	Lei	n.
14.133,	de	2021,	as	quais	foram	devidamente	juntadas	aos	autos	para	o	conhecimento	dos	licitantes.
7. CUSTOS	DIRETOS
7.1. No	 orçamento	 de	 referência	 da	 presente	 licitação,	 os	 custos	 diretos	 (X)	 compreendem	 apenas	 os
componentes	 de	 preço	 que	 podem	 ser	 devidamente	 identificados,	 quantificados	 e	 mensurados	 na	 planilha
orçamentária.
7.2. Especificamente	em	relação	ao	custo	direto	de	administração	local:
(X)	observa	os	parâmetros	do	Acórdão	n.	2.622/2013	-	Plenário	do	TCU;
(	)	adota	o	parâmetro	do	(	)	1º	quartil	ou	(X)	médio	ou	(	)	3º	quartil,	de	acordo	com	as	justificativas	técnicas	abaixo
apresentadas	para	os	casos	em	que	não	foi	adotado	o	médio:
	
7.3. Em	relação	ao	cronograma	físico-financeiro	(ID	38130121):
(X)	PREVÊ	pagamentos	proporcionais	para	os	custos	diretos,	em	especial	quanto	ao	de	administração	local,	para	cada
período	de	execução	contratual,	refletindo	adequadamente	a	evolução	da	execução	da	obra,	ao	 invés	de	reproduzir
percentuais	fixos.
(	)	NÃO	FORAM	PREVISTOS	pagamentos	proporcionais	para	os	custos	diretos,	 incluindo	os	de	administração	local,
para	cada	período	de	execução	contratual,	sob	a	seguinte	justificativa:
8. ELABORAÇÃO	DAS	CURVAS	ABC	DOS	SERVIÇOS	E	INSUMOS
8.1. Na	presente	licitação:

(X)	foi/foram	juntada(s)	a(s)	Curva(s)	ABC	relativas	aos	(X)	INSUMOS	e		(X)	SERVIÇOS;	IDs	38130048,	38130093;
(	 )	 NÃO	 foi/foram	 juntada(s)	 a(s)	 Curva(s)	 ABC	 relativas	 aos	 (	 )	 INSUMOS	 e	 aos	 (	 )	 SERVIÇOS,	 sob	 seguinte
justificativa:
9. ADOÇÃO	DO	REGIME	DE	DESONERAÇÃO	TRIBUTÁRIA
9.1. Na	 presente	 licitação,	 serão	 adotados	 os	 custos	 de	 referência	 (	 )	 DESONERADOS	 ou	 (X)	 NÃO
DESONERADOS,	por	se	 tratar	da	opção	mais	vantajosa	para	a	Administração,	conforme	simulação	 juntada	aos	autos
ID:	38130170.

10. DETALHAMENTO	DA	COMPOSIÇÃO	DO	PERCENTUAL	DE	BDI

10.1. Na	presente	 licitação,	o	detalhamento	do	BDI:	 (X)	observa	os	parâmetros	do	Acórdão	n.	2.622,	de	2013	 -
Plenário	do	Tribunal	de	Contas	da	União.

10.2. Foram	adotados	os	seguintes	parâmetros	de	percentuais	para	cada	item	do	BDI	contemplado	no	Acórdão
n.	2.622/2013	-	Plenário	do	TCU,	de	acordo	com	as	justificativas	técnicas	abaixo	apresentadas	para	os	casos	em	que
não	foi	adotado	o	médio:	

Administração	central:	 (	 )	abaixo	do	1º	quartil	ou	(X)	quartil	médio	ou	(	 )	3º	quartil:	 foram	utilizados	os
parâmetro	mínimos	dos	Limites	das	parcelas	do	BDI	de	acordo	com	o	Acórdão	TCU	2622/2013.

Seguro	 e	 garantia:	 (	 )	 abaixo	 do	 1º	 quartil	 ou	 (X)	 quartil	 médio	 ou	 (	 )	 3º	 quartil:	 foram	 utilizados	 os
parâmetro	mínimos	dos	Limites	das	parcelas	do	BDI	de	acordo	com	o	Acórdão	TCU	2622/2013.

Risco:	(	)	abaixo	do	1º	quartil	ou	(X)	quartil	médio	ou	(	)	3º	quartil:	foram	utilizados	os	parâmetro	mínimos
dos	Limites	das	parcelas	do	BDI	de	acordo	com	o	Acórdão	TCU	2622/2013.

Despesa	 financeira:	 (	 )	 abaixo	 do	 1º	 quartil	 ou	 (X)	 quartil	 médio	 ou	 (	 )	 3º	 quartil:	 foram	 utilizados	 os
parâmetro	mínimos	dos	Limites	das	parcelas	do	BDI	de	acordo	com	o	Acórdão	TCU	2622/2013.

Lucro:	 (	 )	1º	quartil	ou	(X)	quartil	médio	ou	(	 )	3º	quartil:	entre	o	1º	e	o	médio	quartil	 (6,16	%).	Foram
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utilizados	os	parâmetro	mínimos	dos	Limites	das	parcelas	do	BDI	de	acordo	com	o	Acórdão	TCU	2622/2013.
	

11. BDI	REDUZIDO	SOBRE	CUSTOS	DOS	MATERIAIS	E	EQUIPAMENTOS

11.1. Na	presente	licitação,	(	)	SERÁ	ou	(X)	NÃO	SERÁ	adotado	o	BDI	reduzido	sobre	os	custos	dos	materiais	e
equipamentos,	de	acordo	com	a	seguinte	justificativa:	A	instituição	não	faz	uso	de	BDI	reduzido.
12. ELABORAÇÃO	DO	CRONOGRAMA	FÍSICO-FINANCEIRO
12.1. O	cronograma	físico-financeiro:

(X)	FOI	juntado	aos	autos,	ID:	38130121.
(	)	NÃO	foi	juntado	aos	autos.
Na	hipótese	de	ter	sido	adotado	o	regime	de	empreitada	por	preço	global,	o	cronograma	físico-financeiro:
(	 )	DEFINE	com	clareza	as	 etapas	de	 serviços	que	guiarão	a	 aceitabilidade	dos	preços	propostos	pelos

licitantes.
(	)	NÃO	define	com	clareza	as	etapas	de	serviços	que	guiarão	a	aceitabilidade	dos	preços	propostos	pelos

licitantes.
(X)	Não	Aplicável

13. PROJETO	EXECUTIVO
(	)	FORAM	elaborados	os	projetos	executivos	relativos	ao	objeto,	 juntados	aos	autos	e	divulgados	com	o

edital	da	licitação;
(X)	NÃO	FORAM	elaborados	os	projetos	executivos.	Nessa	hipótese,	(X)	ATESTO	que	o	projeto	básico	e	os

demais	documentos	técnicos	da	licitação	possuem	nível	de	detalhamento	adequado	e	suficiente	para	permitir	que	a
CONTRATADA	execute	os	serviços	contratados	de	forma	satisfatória.
14. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
14.1.	São	requisitos	de	Capacidade	Técnico-	Operacional	para	a	contratação:
14.1.1.	Os	atestados	de	capacidade	técnica	serão	apresentados	em	nome	do	fornecedor.
14.1.2.	Certidão	de	Acervo	Operacional	(CAO),	reconhecido(s)	pelo	Conselho	Regional	de	Engenharia,	Arquitetura	e
Agronomia	 –	 CREA	 e/ou	 técnico	 reconhecido(s)	 pelo	 CFT	 -	 Conselho	 Federal	 dos	 Técnicos	 Industriais,	 que
demonstrem	capacidade	 operacional	 na	 execução	de	 serviços	 similares	 de	 complexidade	 tecnológica	 e	 operacional
equivalente	ou	superior.
14.1.3.	 Atestado	 de	 Capacidade	 Técnica	 que	 comprove(m)	 ter	 a	 empresa	 executado	 para	 órgão	 ou	 entidade	 da
administração	pública	direta	ou	indireta,	federal,	estadual,	municipal	ou	do	Distrito	Federal	ou,	ainda,	para	empresa
privada	-	que	não	o	próprio	licitante	(CNPJ	diferente)	-	serviço(s)	de	características	semelhantes	ao	do	objeto	com	o
seguinte	quantitativo,	sendo	permitido	o	somatório	de	atestados	de	capacidade	técnica.
14.1.4.	Uma	vez	que	os	serviços	previstos	possuem	relevante	complexidade	 técnica,	considerando	as	exigências	do
Art.	67,	§§	1º	e	2º	da	Lei	n.	14.133/2021,	os	proponentes	deverão	apresentar	as	comprovações	exigidas	no	subitem
anterior	referentes	a	realizações	de	outros	serviços	equivalentes	ao	objeto	desta	contratação	em	quantitativo	de,	pelo
menos,	50%	das	parcelas	de	maior	relevância	e	valor	significativo	do	objeto,	a	saber:
	

Quadro	1	-	Quantitativo	mínimo	a	comprovar

Item Descrição Quantitativo
a	comprovar

1

TRAMA	 DE	 AÇO	 COMPOSTA	 POR	 TERÇAS	 PARA
TELHADOS	DE	ATÉ	2	ÁGUAS	PARA	TELHA	ONDULADA
DE	 FIBROCIMENTO,	 METÁLICA,	 PLÁSTICA	 OU
TERMOACÚSTICA,	INCLUSO	TRANSPORTE	VERTICAL

179,50	m2

2

FABRICAÇÃO	 E	 INSTALAÇÃO	 DE	 TESOURA
INTEIRA	 EM	 AÇO,	 PARA	 TELHA	 ONDULADA	 DE
FIBROCIMENTO,	 METÁLICA,	 PLÁSTICA	 OU
TERMOACÚSTICA,	INCLUSO	IÇAMENTO

2,00	und

3 TELHAMENTO	COM	TELHA	DE	AÇO/ALUMÍNIO 107,70	m2

14.1. Possibilidade	de	somatório	de	atestados:

Na	presente	licitação,	será	(X)	ACEITO	ou	(	)	VEDADO	o	somatório	de	atestados	de	capacidade	técnico-operacional
para	atingimento	dos	quantitativos	mínimos	demandados,	com	base	na	seguinte	justificativa	técnica:	o	somatórios	dos
serviços	executados	pelos	licitantes,	corresponde	à	sua	experiência	na	execução	dos	serviços	analisados.
	
14.2. Capacidade	técnico-profissional
Na	presente	licitação:
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(	)	NÃO	SERÃO	exigidas	comprovações	de	capacidade	técnico-profissional.
(X)	SERÃO	exigidas	comprovações	de	capacidade	técnico-profissional	quanto	às	parcelas	de	maior	relevância	técnica
e	valor	significativo	do	objeto,	a	serem	executadas	pelos	profissionais	abaixo	elencados:
Engenheiro	Civil	 –	 responsável	 principal	 pela	 obra,	Engenheiro	Mecânico	 –	 responsável	 pelas	 intervenções	 na
cobertura	metálica	e	opcional	Arquiteto	e	Urbanista	 –	caso	haja	alteração	estética,	de	volumetria	ou	adequações
arquitetônicas.
(	)	SERÁ,	excepcionalmente,	exigida	a	comprovação	de	quantitativos	mínimos	nos	documentos	de	ART/RRT,	com	base
na	seguinte	justificativa:
Os	 quantitativos	mínimos	 a	 serem	 comprovados	 nos	 documentos	 de	 ART/RRT,	 por	 cada	 profissional,	 estão	 abaixo
elencados:
Para	o	 cargo	de	 _______________________________:	 quantitativos	mínimos	equivalentes	 ao	percentual	de	 ______________
dos	quantitativos	licitados,	para	os	serviços	de	______________________________________________;
14.3. Exigências	de	instalações,	aparelhamento	e	pessoal	técnico
Na	presente	licitação,	(X)	SERÁ	exigida	a	indicação	de	instalações,	aparelhamento	ou	pessoal	técnico	com	determinada
qualificação,	a	seguir	elencados:	a	participação	das	 licitantes	ocorrerá	com	a	exigência	de	Declaração	 formal	de	que
disporá,	por	ocasião	da	 futura	contratação,	das	 instalações,	aparelhamento	e	pessoal	 técnico	considerados	essenciais
para	a	execução	contratual.

15. VISTORIA
15.1. Na	presente	licitação,	a	realização	de	vistoria	será	(X)	FACULTATIVA	ou	(	)	OBRIGATÓRIA,	e	o	licitante	(X)
PODERÁ	ou	(	)	NÃO	PODERÁ	substituir	o	atestado	de	vistoria	pela	declaração	de	pleno	conhecimento	das	condições	de
execução	do	objeto,	com	base	na	seguinte	 justificativa	técnica:	A	Lei	n.	14.133,	de	2021	determina	que	a	o	edital	de
licitação	 sempre	 deverá	 prever	 a	 possibilidade	 de	 substituição	 da	 vistoria	 por	 declaração	 formal	 assinada	 pelo
responsável	técnico	do	licitante	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da	contratação	(art.	63,	§
2º).	 Portanto,	 a	 partir	 da	 nova	 regulamentação	 legal	 da	matéria,	 não	 é	mais	 admitida	 a	 obrigatoriedade	 de	 vistoria
prévia.

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1. O	órgão	assessorado	(	)	NÃO	ADMITIU	ou	(X)	ADMITIU	a	subcontratação	parcial	na	presente	licitação,	sob
as	seguintes	condições	e	justificativas	técnicas:	Nas	condições	do	Projeto	Básico,	em	virtude	da	necessidade	de	serviços
diversos	 para	 a	 viabilização	 da	 execução	 de	 obras	 em	 suas	 diversas	 etapas,	 a	 exemplo	 da	 necessidade	 dos
procedimentos	para	a	adequada	destinação	dos	resíduos	de	construção	civil	a	serem	gerados.

17. DEFINIÇÃO	DO	PERCENTUAL	DE	CAPITAL	OU	PATRIMÔNIO	LÍQUIDO	MÍNIMO

17.1. Na	presente	licitação,	será	exigida	a	comprovação	de	(X)	CAPITAL	MÍNIMO	ou	(	)	PATRIMÔNIO	LÍQUIDO
MÍNIMO,	 no	 percentual	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 total	 estimado	 da	 contratação,	 com	base	 na	 seguinte
justificativa	técnica:	Sendo	este	percentual	admitido	pela	Lei	nº	14.133/2021	e	uma	vez	que	o	valor	total	estimativo	da
Contratação	 é	 de	 R$	 130.616,18	 (centro	 e	 trinta	 mil,	 seiscentos	 e	 dezesseis	 reais	 e	 dezoito	 centavos)	 a
comprovação	de	capital	mínimo	em	10%	deste	valor,	ou	seja,	em	R$	13.061,62	(treze	mil,	sessenta	e	um	reais	e
sessenta	 e	 dois	 centavos)	 demonstrará	 as	 condições	 econômico-financeiras	 mínimas	 necessárias	 à	 execução	 do
objeto,	com	a	mobilização	de	mão	de	obra	e	a	observância	de	todas	as	normas	técnicas	de	execução	e	de	segurança
aplicáveis	e	vigentes,	sem	obstar	o	caráter	competitivo	do	certame.

18. PARTICIPAÇÃO	DE	CONSÓRCIOS

18.1. Na	presente	licitação,	será

(X)	PERMITIDA	a	participação	de	consórcios.	
(	)	VEDADA	a	participação	de	consórcios,	com	base	na	seguinte	justificativa:
19. PARTICIPAÇÃO	DE	COOPERATIVAS
19.1. Na	presente	licitação,	será	(X)	VEDADA	ou	(	)	PERMITIDA	a	participação	de	cooperativas,	com	base	na
seguinte	 justificativa:	A	execução	das	obras	de	acordo	com	o	cronograma	 físico	e	 financeiro	e	com	a	padronização
estabelecida	no	Projeto	Básico	requer	a	existência	de	subordinação	jurídica	dos	trabalhadores	em	relação	à	tomadora
dos	 serviços,	 que	 será	 responsável	 pela	 entrega	 do	 objeto	 como	 um	 todo.	 Ademais,	 a	 execução	 dos	 serviços	 por
diversos	 trabalhadores	 autônomos	 cooperados	 dificultaria	 a	 fiscalização	 de	 sua	 integralidade	 e	 a	 exigência	 de
garantia	posterior	referente	às	diversas	atividades	englobadas	no	escopo	de	uma	obra,	caso	fossem	desenvolvidas	sob
responsabilidade	de	múltiplos	executores.
20. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
20.1. Na	 presente	 licitação,	 será	 (X)	 EXIGIDA	 ou	 (	 )	 DISPENSADA	 a	 apresentação	 de	 garantia	 de	 execução
contratual,	 com	 base	 na	 seguinte	 justificativa:	 Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 na	 presente	 contratação,
conforme	regras	constantes	do	Projeto	Básico,	de	modo	a	conferir	à	Administração	Pública,	maior	confiabilidade	em
relação	ao	objeto	da	contratação,	evitando	eventuais	prejuízos	decorrentes	da	sua	execução.
21. DA	SUSTENTABILIDADE
21.1. No	tocante	à	promoção	do	Desenvolvimento	Nacional	Sustentável	previsto	nos	arts.	5º,	e	11,	IV,	da	Lei	n.
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14.133,	 de	 2021,	 nesta	 licitação	 o	 tomou	 as	 seguintes	 medidas	 quando	 do	 planejamento	 de	 obras	 e	 serviços	 de
engenharia:

(X)	definiu	os	critérios	e	práticas	sustentáveis,	objetivamente	e	em	adequação	ao	objeto	da	contratação	pretendida,
como	especificação	técnica	do	objeto,	obrigação	da	contratada,	e/ou	requisito	de	habilitação/qualificação	previsto	em
lei	especial
(X)	verificou	se	os	critérios	e	práticas	sustentáveis	especificados	preservam	o	caráter	competitivo	do	certame;
(X)	verificou	a	incidência	de	normas	de	acessibilidade	(Decreto	n.	6.949,	de	2009	e	Lei	n.	13.146,	de	2015);	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alyssandny	Francisco	Matos	Xavier,	Agente	Técnico(a)
Especializado(a)	da	Unidade,	em	17/12/2025,	às	09:41,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38138995	e	o	código
CRC	A93CF2BE.

Referência:	Processo	nº	04410007.004581/2025-39
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CADERNO	DE	ENCARGOS	E	ESPECIFICAÇÕES	TÉCNICAS

CONTRATAÇÃO	DE	REFORMAS	DE	INSTALAÇÕES	FÍSICAS	NO	EDIFÍCIO	EPÍLOGO	DE	CAMPOS

As	presentes	especificações	têm	por	objetivo	descrever	as	características	técnicas	e	de	qualidades	exigidas	para	os
serviços	de	RECUPERAÇÃO	DA	COBERTURA	METÁLICA	DO	GINÁSIO	DA	FAEF/UERN	e	fixar	as	obrigações	e
direitos	da	empresa	contratada.
1. DISPOSIÇÕES	GERAIS
1.1. Para	 a	 execução	 do	 objeto,	 a	 CONTRATADA	 fornecerá	 todos	 os	 materiais,	 mão-de-obra,	 ferramentas,
equipamentos	de	proteção	individual,	fardamento	aos	seus	operários	e	acessórios,	água,	luz,	transporte	e	o	que	mais
for	necessário	para	a	perfeita	execução	e	completo	acabamento	da	obra.	Qualquer	modificação	surgida	no	transcorrer
da	obra	só	poderá	ser	executada	após	autorização	da	fiscalização	da	UERN,	mediante	assinatura	de	aprovação.
1.2. A	CONTRATADA	 será	 responsável	 pelo	pagamento	da	ART	de	 fiscalização	da	obra,	 pertencente	 ao
engenheiro	 fiscal	 designado	 pela	 contratante,	 bem	 como,	 emitirá	 todas	 as	 ART	 definitivas	 de	 fiscalização	 e	 de
execução	dos	seus	serviços	e	profissionais.
1.3. A	CONTRATADA	fornecerá	o	LIVRO	OCORRÊNCIAS/DIÁRIO	DA	OBRA	para	o	acompanhamento	do	dia	a
dia	da	obra.	O	mesmo	deverá	se	encontrar	na	obra.
1.4. Para	 a	 execução	dos	 serviços	deverão	 ser	 rigorosamente	 observados	 os	desenhos	 e	projetos	 fornecidos
pela	contratante,	as	normas	técnicas	vigentes	da	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	–	ABNT,	assim	como	as
especificações	de	cada	 item	do	orçamento	detalhados	nos	CADERNOS	TÉCNICOS	VIGENTES	DAS	COMPOSIÇÕES
DE	SERVIÇOS,	disponível	no	SUMÁRIO	DE	PUBLICAÇÕES	SINAPI.	Em	caso	de	itens	não	disponíveis	no	SUMÁRIO
DE	PUBLICAÇÕES	SINAPI,	deve-se	observar	orientação	técnica	de	execução	do	fiscal	do	serviço.
1.5. Todos	 os	materiais	 a	 empregar	 na	 obra	 deverão	 ser	 novos	 comprovadamente	 de	 primeira	 qualidade	 e
satisfazer	rigorosamente	as	descrições	constantes	destas	especificações.
1.6. Durante	o	andamento	das	obras,	o	 local	de	trabalho	deverá	ser	mantido,	 tanto	quanto	possível,	 livre	de
obstáculos,	 detritos,	 etc.,	 enfim	 tudo	 que	 restrinja	 a	 liberdade	 de	 trabalho	 ou	 contrário	 às	 normas	 de	 higiene	 e
segurança	do	trabalho.
1.7. Concluídos	 os	 trabalhos	 e	 antes	 de	 aceitação	 provisória,	 deverão	 ser	 removidos	 do	 local	 todos	 os
materiais,	equipamentos	e	quaisquer	detritos	provenientes	da	obra.
1.8. A	 Contratada	 deverá	 elaborar	 o	 Programa	 de	 Gerenciamento	 de	 Riscos	 -	 PGR	 contemplando	 o
levantamento,	 identificação,	análise	e	classificação	dos	riscos	ocupacionais	associados	às	atividades	exercidas	pelos
respectivos	trabalhadores	em		na	obra,	bem	como,	o	plano	de	ação	contemplando	as	medidas	de	prevenção	e	controle
de	tais	riscos	e	sua	implementação,	nos	termos	da	Norma	Regulamentadora	1	-	NR1.
1.9. A	 contratada	 deverá	 apresentar	 a	 equipe	 de	 gestão	 e	 fiscalização	 contratual	 os	 comprovantes	 da
realização	dos	 treinamentos	 em	 segurança	 e	 saúde	no	 trabalho	de	 seus	 trabalhadores,	 nos	moldes	 do	 item	1.7	 da
Norma	Regulamentadora	1,	em	que	conste,	pelo	menos:	título	da	capacitação,	carga	horária,	modalidade	(presencial
ou	 à	 distância),	 data	 de	 realização,	 nome	 e	 qualificação	 do	ministrante,	 lista	 de	 participantes,	 ementa	 do	 curso	 e
assinatura	do	responsável	técnico	pelos	treinamentos;
1.9.1. A	 contratada	 deverá	 comprovar	 a	 realização	 de	 todos	 os	 treinamentos	 de	 segurança	 no	 trabalho,
correspondentes	 aos	 riscos	 ocupacionais	 aos	 quais	 os	 respectivos	 trabalhadores	 estarão	 expostos	 por	 ocasião	 da
execução	das	etapas	da	obra,	em	conformidade	com	as	Normas	Regulamentadoras	vigentes;
1.10. A	 contratada	 se	 responsabilizará	 pelo	 cumprimento	 das	 demais	 disposições	 das	 Normas
Regulamentadoras	 do	 Ministério	 do	 Trabalho,	 no	 tocante	 aos	 seus	 trabalhadores,	 no	 desempenho	 das	 atividades
previstas	no	objeto	da	contratação;
1.11. Antes	 do	 início	 das	 obras,	 a	 Contratada	 deverá	 proceder	 à	 comunicação	 prévia	 à	 Subsecretaria	 de
Inspeção	do	Trabalho	-	SIT,	nos	termos	da	legislação	vigente;
1.12. A	CONTRATADA	se	responsabilizará	pelo	adequado	gerenciamento	dos	resíduos	gerados	por	ocasião	da
execução	do	objeto,	devendo	arcar	com	todos	os	custos	e	adotar	todas	as	providências	para	a	coleta,	armazenamento
e	destinação	final	ambientalmente	adequada;
1.13. A	CONTRATADA	se	responsabilizará	por	todos	os	licenciamentos	junto	às	autoridades	competentes	para	a
devida	execução	do	objeto	da	contratação.
2. ADMINISTRAÇÃO	LOCAL
2.1. A	Administração	Local	 compreende	os	custos	das	 seguintes	parcelas	e	atividades,	dentre	outras	que	se
mostrarem	necessárias:
2.1.1. Engenheiro	Civil;
2.1.2. Mestre	de	Obra.
2.2. As	Normas	Regulamentadoras	do	Ministério	do	Trabalho	aplicáveis,	de	acordo	com	a	legislação	em	vigor,
também	devem	ser	consignadas	na	administração	local	da	obra,	caso	não	tenham	os	custos	apropriados	em	nenhuma
outra	rubrica	orçamentária.
2.3. É	 importante	 também	 observar	 que	 a	 administração	 local	 depende	 da	 estrutura	 organizacional	 que	 o
construtor	vier	a	montar	para	a	condução	da	obra	e	de	sua	respectiva	lotação	de	pessoal.	Não	existe	modelo	rígido
para	 esta	 estrutura,	 mas	 deve-se	 observar	 a	 legislação	 profissional	 do	 Sistema	 CONFEA	 e	 as	 normas	 relativas	 à
higiene	e	 segurança	do	 trabalho.	As	peculiaridades	 inerentes	a	cada	obra	determinarão	a	estrutura	organizacional
necessária	 para	 bem	 administrá-la.	 A	 concepção	 dessa	 organização,	 bem	 como	 da	 lotação	 em	 termos	 de	 recursos
humanos	requeridos,	é	tarefa	de	planejamento,	específica	do	executor	da	obra.
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3. SERVIÇOS	PRELIMINARES
3.1. A	 placa	 da	 obra	 será	 instalada	 em	 local	 com	 boa	 visibilidade	 e	 deverá	 seguir	 o	modelo	 fornecido	 pela
UERN.
3.2. Cabe	 a	 CONTRATADA	 todas	 as	 providências	 que	 se	 fizerem	 necessárias	 à	 execução	 da	 obra,	 junto	 às
repartições	 públicas,	 autarquias	 e	 Sociedades	 de	 Economia	 Mista,	 obrigando-se	 ao	 cumprimento	 de	 quaisquer
formalidades	exigidas.
3.3. A	empresa	deve	contratar	caçamba	estacionária	para	permanecer	na	obra	em	todo	seu	prazo	de	execução.
3.4. A	 contratada	 deverá	 promover	 o	 adequado	 isolamento	 e	 sinalização	 dos	 locais	 de	 trabalho,	 de	modo	 a
evitar	o	acesso	e	permanência	de	pessoal	não	autorizado.
4. RETIRADAS	E	DEMOLIÇÕES
4.1. Nas	obras	que	contenham	a	etapa	de	demolição,	a	contratada	deverá	elaborar	disponibilizar	à	equipe	de
gestão/fiscalização	da	contratante	a	cópia	do	Plano	de	Demolição,	nos	termos	dos	itens	18.7.1.1	e	18.7.1.2	da	NR	18,
sob	responsabilidade	de	profissional	legalmente	habilitado;
4.2. Antes	de	iniciar	as	demolições	e/ou	retiradas,	analisar	a	estabilidade	da	estrutura.
4.3. Checar	se	os	EPC	necessários	estão	instalados.
4.4. Usar	os	EPI	exigidos	para	a	atividade.
4.5. Usar	as	Ferramentas	adequadas	para	a	atividade.
4.6. Recolher	 todos	 os	 entulhos	 e	 demais	 resíduos	 dos	 serviços	 de	 demolição	 e	 retiradas,	 conferindo-lhes
destinação	adequada.
4.6.1. É	 proibida	 a	 disposição,	 ainda	 que	 temporária,	 de	 entulhos	 e	 resíduos	 de	 obras	 soltos	 ao	 chão	 em
quaisquer	locais	nas	dependências	da	contratante,	cabendo	à	contratada	providenciar	e	manter	coletores	apropriados
para	o	devido	armazenamento	desses	materiais.
4.6.2. Demolição	de	 telhas	 e	 estruturas	de	 tramas	para	 cobertura:	Será	 executado	o	 serviço	de	demolição	de
telhas	 e	 estruturas	 de	 tramas	 para	 coberturas,	 sendo	 que	 deverá	 ser	 feito	 o	 transporte	 para	 locais	 de	 disposição
adequada	 através	 de	 uma	 empresa	 cadastrada	 no	 órgão	 municipal	 competente	 e	 responsável	 pelos	 serviços	 de
limpeza	urbana.	O	gerador,	o	transportador	e	o	destinatário	final	são	corresponsáveis	e	podem	ser	penalizados	caso
não	garantam	a	destinação	para	locais	ambientalmente	adequados.
4.6.3. Para	remoção	de	tesouras	metálicas,	verificar	a	estabilidade	dos	elementos	com	função	estrutural;	Checar
se	os	EPC	necessários	estão	instalados;	Usar	os	EPI	exigidos	para	a	atividade;	Cortar	as	extremidades	das	tesouras
com	maçaricos;	Prender	a	tesoura	na	lança	do	guindaste	e	baixá-la	até	o	térreo.
5. COBERTURA
5.1. Na	execução	da	trama	de	aço	composta	por	terças	deve	verificar	o	posicionamento	da	estrutura	de	apoio	e
do	comprimento	das	peças	de	acordo	com	o	projeto,	conferindo	distância	entre	tesouras,	pontaletes	ou	outros	apoios,
declividade	da	cobertura,	extensão	do	pano,	distanciamento,	esquadro	e	paralelismo	entre	as	terças;	Fixar	as	terças
na	estrutura	de	apoio	com	os	parafusos	ASTM	A307,	d	=	12,7	mm.
5.2. Fornecer	 e	 instalar	 as	 tesouras	 nos	 locais	 definidos	 no	 projeto,	 verificando	 espaçamento,	 paralelismo,
nivelamento	e	prumo	de	cada	uma	delas;	Fixar	com	o	auxílio	de	cantoneiras	de	aço	já	previstas	na	tesoura.
5.3. Antes	do	início	dos	serviços	de	colocação	das	telhas	de	alumínio,	devem	ser	conferidas	as	disposições	de
tesouras,	terças,	elementos	de	contraventamento	e	outros.	Deve	ainda	ser	verificado	o	distanciamento	entre	terças,
de	forma	a	se	atender	ao	recobrimento	transversal	especificado	no	projeto	e/ou	ao	recobrimento	mínimo	estabelecido
pelo	 fabricante	 das	 telhas;	 A	 colocação	 deve	 ser	 feita	 por	 fiadas,	 com	 as	 telhas	 sempre	 alinhadas	 na	 horizontal
(fiadas)	 e	 na	 vertical	 (faixas).	 A	 montagem	 deve	 ser	 iniciada	 do	 beiral	 para	 a	 cumeeira,	 sendo	 as	 águas	 opostas
montadas	 simultaneamente	 no	 sentido	 contrário	 ao	 vento	 predominante	 (telhas	 a	 barlavento	 recobrem	 telhas	 a
sotavento);	 Fixar	 as	 telhas	 em	 quatro	 pontos	 alinhados,	 sempre	 na	 onda	 alta	 da	 telha,	 utilizando	 parafuso
autoperfurante	(terça	em	perfil	metálico)	ou	haste	reta	com	gancho	em	ferro	galvanizado.	Na	fixação	com	parafusos
ou	hastes	com	rosca	não	deve	ser	dado	aperto	excessivo,	que	venha	a	amassar	a	telha	metálica.
6. INSTALAÇÕES	ELÉTRICAS
6.1. As	atividades	e	operações	em	instalações	elétricas	deverão	observar	as	normas	de	segurança	previstas	na
Norma	Regulamentadora	10,	NR-10,	especialmente:
6.1.1. A	 contratada	 deverá	 disponibilizar	 à	 equipe	 de	 gestão/fiscalização	 da	 contratante	 a	 relação	 de
trabalhadores	autorizados	a	operarem	em	instalações	elétricas,	considerando	o	atendimento	aos	requisitos	da	NR-10;
6.1.2. A	contratada	deverá	fornecer	à	equipe	de	gestão/fiscalização	da	contratante	as	cópias	dos	Procedimentos
para	Trabalho	e	Ordens	de	Serviços	expedidas	para	cada	tarefa	a	ser	desenvolvida	em	instalações	elétricas,	conforme
item	10.11	da	NR	10	e	subitens.
6.2. A	 execução	 das	 instalações	 elétricas	 seguirá	 todas	 as	 convenções	 e	 prescrições	 da	 ABNT	 e	 da
concessionária	local	de	energia	(COSERN)	e	aos	projetos	especifico.
6.3. Os	disjuntores	serão	da	marca	Pial,	Philips,	Siemens	ou	similar.
6.4. As	tubulações	sempre	que	possíveis	serão	embutidas	nas	paredes,	tetos	e	pisos.	Nas	divisórias	a	tubulação
será	 do	 tipo	 condulete	 da	 marca	 tigre	 ou	 similar,	 devendo	 as	 mesmas	 estarem	 alinhadas	 e	 niveladas	 quando
instaladas	 na	 horizontal	 e	 a	 prumo	 quando	 na	 vertical,	 devendo	 apresentar,	 portanto,	 excelente	 qualidade	 de
acabamento.
6.5. Os	eletrodutos	serão	de	PVC	ponta	e	bolsa	nas	bitolas	indicadas	em	projetos.
6.6. Nos	 casos	 em	 que	 os	 eletrodutos	 não	 sigam	 embutidos,	 seguirão	 aparentes	 na	 cobertura	 ou	 paredes
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suportados	por	braçadeiras.	A	tubulação	deverá	seguir	rigorosamente	alinhada.
6.7. As	 eletrocalhas	 deverão	 seguir	 rigorosamente	 a	 descrição	 contida	 no	 projeto	 e	 no	 orçamento.	 Estas
deverão	ser	seguramente	fixadas	por	meio	de	mãos	francesas	ou	suporte	vertical	fixado	ao	teto.
6.8. Os	condutores	elétricos	deverão	ter	bitola	mínima	de	1,5	mm²	para	iluminação	e	de	2,5mm²	para	tomadas,
e	deverão	ser	de	fio	Pirastic	anti-chama	ou	similar.	As	bitolas	dos	condutores	serão	indicadas	no	projeto.
6.9. As	caixas	de	passagem	4x2	e	4x4	serão	do	tipo	plástica	da	marca	Tigre	ou	similar.
6.10. As	 luminárias	 serão	 em	LED	do	 tipo	 tubulares	 1x18W	ou	 2x18W.	As	 luminárias	 externas	 serão	 do	 tipo
arandela	ou	refletores	de	LED	conforme	especificado	em	projeto.
6.11. Os	interruptores	e	as	tomadas	deverão	obedecer	rigorosamente	às	características	descritas	no	projeto	e
no	orçamento.
6.12. Os	fios	serão	convencionados	da	seguinte	forma:
6.12.1. Fase	-	Vermelho
6.12.2. Neutro	-	Branco
6.12.3. Retorno	–	Azul
6.12.4. Terra	-	Verde
7. CONSIDERAÇÕES	FINAIS
7.1. A	obra	será	entregue	inteiramente	limpa	e	acabada,	isenta	de	quaisquer	vestígios	de	obra.
7.2. Todo	e	qualquer	serviço	que	a	critério	da	FISCALIZAÇÃO	 for	 julgado	executado	em	desacordo	com	as
especificações,	 ou	 que	 não	 tiver	 boa	 qualidade,	 quer	 quanto	 aos	 materiais	 aplicados,	 quer	 quanto	 à	 mão-de-obra
empregada,	será	desfeito	e	refeito	pela	Empreiteira,	sem	ônus	para	a	UERN.

	
Alyssandny	Fco	Matos	Xavier

Chefe	do	Setor	de	Fiscalização	de	Obras	e	Segurança	do	Trabalho.
Portaria	N°	3053/2022-GP/FUERN.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alyssandny	Francisco	Matos	Xavier,	Agente	Técnico(a)
Especializado(a)	da	Unidade,	em	17/12/2025,	às	09:42,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no
art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38143660	e	o	código
CRC	5FC294A6.
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

(Avaliação da qualidade dos serviços) 

 
MODELO 

Indicador 

Nº + Título do Indicador que será utilizado 

Item Descrição 

Finalidade  

Meta a cumprir  

Instrumento de medição  

Forma de acompanhamento  

Periodicidade  

Mecanismo de Cálculo  

Início de Vigência  

Faixas de ajuste no pagamento  

Sanções  

Observações  
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Planta de localização; Corte transversal

REFORMA DA COBERTURA DO GINÁRIO - CAMPUS MOSSORÓ
ASSUNTO:

1/200
PRANCHA:ESCALA:TÍTULO:

DATA:
DEZ/2025

Responsável Técnico:
Bruna L. D. Medeiros

Arquiteta Urbanista CAU A67982-8

UERN - Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte 01 /02

CORTE TRANSVERSAL
ESCALA ____ 1:200

5.
67

18.04

18.87

COBERTURA METÁLICA
EXISTENTE NO LOCAL

OBS: CORTE ESQUEMÁTICO ELABORADO A PARTIR
DA BASE DE DADOS DE PROJETOS DA UERN, PARA
VISUALIZAÇÃO GERAL DA SEÇÃO TRANSVERSAL
DO GINÁSIO. AS DIMENSÕES ESPECÍFICAS DOS
MATERIAIS QUE COMPÕEM A COBERTURA DEVEM
SER VERIFICADAS IN LOCO POR EQUIPE
HABILITADA PARA TRABALHO EM ALTURA

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
SEM ESCALA

ÁREA DE INTERVENÇÃO -
GINÁSIO DA FAEF

PARQUE AQUÁTICO  FAEF

BLOCO DE SALAS  FAEF

AV. ANTONIO CAMPOS

ACESSO - CAMPUS MOSSORO

N

S

O L



UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Rua Almino Afonso, 478 - Bairro Centro, Mossoró/RN, CEP 59610-210

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://portal.uern.br/
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 04410007.004581/2025-39

  

Unidade Gestora: FUERN

  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026-FUERN, QUE FAZEM ENTRE SI A
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – FUERN
E ..............................................................

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – FUERN, Instituição de Ensino Superior incorporada à Administração Pública do
Estado do Rio Grande do Norte por via da Lei Estadual n.º 5.546, de 08 de janeiro de 1987, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.258.295/0001-02, na Rua
Doutor Almino Afonso, 478, Centro, 59.610.210, Mossoró-RN, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria
nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no ....................... de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº  04410007.004581/2025-39  e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 32.449/23 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Concorrência Eletrônica nº 01/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de obras de recuperação da Cobertura Metálica do Ginásio de Esportes da FAEF/UERN, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM
  ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1            
2            
3            
...            

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da publicação do contrato, sem possibilidade de prorrogação, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de execução dos serviços desta contratação é de 02 (dois) meses, conforme descrição do Cronograma Físico-financeiro id 38130121,
ou versão mais atualizada.

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO

ANÁLISE DE RISCO (38109517)
Recuperação da Cobertura Metálica do Ginásio de Esportes da FAEF/UERN

RISCO

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO

Fase Descrição Danos
Probabilidade

de
Ocorrência

Grau de
Impacto

Nível de
aceitação

Ações
preventivas

Ações
contingenciais Responsável

 

1

Planejamento Ausência da
formalização do
Documento de

Formalização da
Demanda (DFD)

que origina a
contratação

Início de processo
para contratação que

não atende aos
normativos legais da

Administração
Pública, com
consequente

desperdício de tempo

Baixa Médio Aceitação
Intermediária

Elaboração do
Documento de

Formalização da
Demanda (DFD)

pelo setor
requisitante, na

etapa de

Autoridade
competente

identifica a falha
e retorna o
processo ao
demandante
para correção

Faculdade de
Educação Física

(FAEF/UERN)

04/03/2026, 12:06 SEI/SEAD - 39688566 - Minuta de Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48032790&infra_sistema=… 1/20

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46342972&id_procedimento_atual=46229151&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110007354&infra_hash=e57252c11cab0c304eb6731dbc85b1e5bd8945a906ea38194fe00837f7371d27cf53672172eb23b5dac0dbda17c36c326e39d3730df84575303cc902527dba83bd7132afd5bb55251c1f529e7b1399d0b520b82fbf9a9b44821fa766165c3b65
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46320872&id_procedimento_atual=46229151&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110007354&infra_hash=33bbbc51e4a57db959b2b4407589781eaacf1a315fc20c0e341ba689f1a80020cf53672172eb23b5dac0dbda17c36c326e39d3730df84575303cc902527dba83bd7132afd5bb55251c1f529e7b1399d0b520b82fbf9a9b44821fa766165c3b65


e esforços do
requisitante que

iniciou o processo

planejamento da
contratação

2 Planejamento

Contratação sem
realização de

estudos técnicos
preliminares

Contratação que não
produz resultados

capazes de atender à
necessidade da

administração, com
consequente não
atendimento da
necessidade que

originou a
contratação

Baixa Alto Inaceitável

Elaboração do
Estudo Técnico
Preliminar pelo

setor
demandante na

etapa de
planejamento da

contratação

Autoridade
competente

identifica a falha
e retorna o
processo ao
demandante
para correção

Superintendência
de Obras e
Engenharia

(SOBE/UERN)

3 Planejamento

Estudos técnicos
preliminares
incompleto,

impreciso ou com
informações
insuficientes

Impossibilidade de se
atingir o objetivo
esperado total ou
parcialmente, com

consequente
desperdício de

recursos.

Média Médio Aceitação
Intermediária

Capacitação dos
servidores para
elaboração dos

documentos
técnicos da

licitação

Autoridade
competente

identifica a falha
e retorna o
processo ao
demandante
para correção

Superintendência
de Obras e
Engenharia

(SOBE/UERN)

4 Planejamento Inexistência de
análise de risco

Desconsideração dos
riscos existentes na

contratação e gestão
do contrato, com

consequente impacto
causado por todos os

riscos
desconsiderados.

Baixa Médio Aceitação
Intermediária

Elaboração da
Análise de Riscos

pelo setor
demandante na

etapa de
planejamento da

contratação

Autoridade
competente

identifica a falha
e retorna o
processo ao
demandante
para correção

Superintendência
de Obras e
Engenharia

(SOBE/UERN)

5 Planejamento

Incorreções no
levantamento da
demanda a ser

contratada

Dificuldades na
elaboração das
propostas pelos
interessados e

dificuldades/prejuízos
na execução dos
serviços a serem

realizados.

Baixa Médio Aceitação
Intermediária

Averiguação
prévia da

demanda, com
obtenção de

registros técnicos,
fotográficos,

estudos prévios e
levantamentos

necessários antes
da contratação.

Revisão
circunstanciada
da demanda na

fase de
planejamento.

Superintendência
de Obras e
Engenharia

(SOBE/UERN)

6 Contratação
 

Questionamentos
quanto a

exigências
contidas no edital
legais e legítimas,

mas não usuais

Surgimento de
questionamentos no

certame (e.g.,
impugnações,
recursos), com
consequente

paralisação do
certame até que a

exigência seja
compreendida ou

revista

Baixa Médio Aceitável

O setor
demandante da

contratação inclui
referência aos

dispositivos legais
e/ou

jurisprudência
que fundamenta

a inclusão das
exigências que

não são usuais e
têm maior risco

de
questionamentos

Agente de
contratação e

setor
demandante
devem dar

celeridade aos
questionamentos

levantados,
quando for o
caso, pelos

interessados e
realizar a revisão

das exigências
impostas para
adequá-las às
orientações
existentes .

Superintendência
de Obras e
Engenharia

(SOBE/UERN)/
Setor de

Planejamento /
Agente da

contratação

7 Seleção do
Fornecedor

Empresas sem
qualificação e/ou
não habilitadas
participando da

licitação

Contratação de
empresa incapaz de
executar o contrato,

com consequente
não obtenção do

objeto contratado e
descumprimento,

pela contratada, das
obrigações previstas

em legislação
específica e no

contrato

Baixa Alto Inaceitável

A equipe de
planejamento da

contratação,
inclui no edital
exigências de

habilitação
jurídica,

regularidade fiscal
e trabalhista,
qualificação
econômico-
financeira e
habilitação

técnica, bem
como as demais

condições
dispostas nas
normativas

vigentes

A autoridade
competente, ao
verificar que o

participante
adjudicado não
comprovou as

exigências
contidas no
edital, não

realiza a
homologação e

remete o
processo ao
Agente da

Contratação;

Agente da
contratação/ Pró-

Reitoria de
Administração

(PROAD)

8 Seleção do
Fornecedor

Ausência de
clareza sobre data

e hora dos
eventos

relacionados ao
certame

Impedimento de as
licitantes praticarem

atos no certame
licitatório com

consequente afronta
aos princípios da

publicidade,

Baixa Alto Inaceitável O agente de
contratação
divulga com

clareza no sistema
eletrônico que

suporta a
execução da
licitação as

Ao perceber a
falta de clareza

sobre data e
hora dos eventos
relacionados ao

certame, o
mesmo

informará nova

Agente de
Contratação
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transparência e
isonomia

informações
relativas à data e
hora das sessões

públicas, sua
suspensão e

reinício

data para
abertura do
respectivo

evento, com
antecedência
mínima de 24

horas

 
9

Seleção do
Fornecedor

Licitação
fracassada ou

deserta

Demora no processo
de contratação,

gerando prejuízos ao
andamento das

atividades da
Administração.

Baixo Médio Aceitação
Intermediária

Inclusão de pré-
requisitos dos

licitantes e
características dos

produtos que
forem essenciais

ao objeto da
licitação

Repetição da
licitação com a
devida revisão

dos motivos que
originaram o seu

fracasso

Setor
demandante /

Superintendência
de Obras e

Engenharia /
Agente de

contratação /
Pró-Reitoria de
Administração

(PROAD)

10 Execução

Falhas no
acompanhamento

e fiscalização da
obra

Possibilidade de
descumprimento de
cláusulas contratuais

pela contratada;
possibilidade de

execução da
obra/serviço em

qualidade inferior ao
especificado nas

planilhas
orçamentárias;

possibilidade do
emprego de mão de
obra não qualificada.

Baixa Alto Inaceitável

Inclusão da
previsão de

acompanhamento
e análise do

objeto no Projeto
Básico, por

equipe
capacitada, com

prazos
estipulados para

recebimento
provisório e
definitivo.

Autoridade
competente

deve capacitar os
gestores e fiscais
do contrato para
realizarem uma

melhor
administração do

contrato,
proporcionando
uma fiscalização

mais efetiva

Equipe de gestão
e fiscalização

11 Execução

Os gestores e
fiscais dos

contratos atuam
sem nomeação

formal

Questionamento da
legitimidade dos atos
praticados na gestão

contratual, com
consequente

impossibilidade de
responsabilizar as

partes do contrato e
os agentes públicos
que atuaram sem
delegação formal

Baixa Alto Inaceitável

Autoridade
competente

nomeia
previamente ao

início da execução
contratual os

representantes da
organização que

atuarão na gestão
e fiscalização do
contrato, assim

como seus
substitutos
eventuais

Autoridade
competente
identifica os

gestores e fiscais
de contratos que

estão atuando
sem portaria e

emite tal
documento

imediatamente

Pró-Reitoria de
Administração

(PROAD)

12 Execução

Descumprimento
dos prazos de

execução
estabelecidos na

contratação.

Atrasos na conclusão
da obra/serviço,

ocasionando
transtorno aos

usuários dos espaços;
aumento dos custos

da contratação;
probabilidade de

defasagem de preços
de insumos durante o

período de atraso;

Média Médio Aceitação
Intermediária

O setor
demandante

inclui o
Cronograma

Físico Financeiro
da obra, devendo
o fiscal e gestor

do contrato
observarem

minuciosamente
o cumprimento

dos prazos
estabelecidos.

Equipe de
gestores e fiscais

do contrato
procedem a
notificação e

penalização da
empresa em

caso de
descumprimento

dos prazos
pactuados.

Equipe de
fiscalização e

gestão do
contrato

13 Execução

Inexecução total
ou parcial do

objeto da
contratação

Prejuízos à
Administração

Pública pelo não
atendimento da

demanda, frustrando
a comunidade;

necessidade de nova
contratação para a

execução do mesmo
objeto; desgaste

físico dos espaços
que necessitavam da

obra/serviço;

Baixa Alto Inaceitável

Setor
demandante

inclui no Projeto
Básico as

diretrizes que
nortearão a
execução do

objeto, devendo a
equipe de

fiscalização
acompanhar a

conformidade da
execução com as

especificações
constantes dos

instrumentos e da
proposta, em
todas as suas

etapas.

Equipe de
gestores e fiscais

do contrato
procedem a
notificação e

penalização da
empresa em

caso de
inexecução total

ou parcial do
objeto da

contratação

Equipe de
fiscalização e
gestão do c

Condições de execução

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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3.1.1. Após a publicação do Termo de Autorização para Início de Obras, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias para elaborar e
apresentar os projetos técnicos executivos à fiscalização técnica, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s)
profissional(is) tecnicamente habilitado(s) autores dos projetos.

3.1.1.1. Os projetos executivos deverão ser apresentados em meio digital, enviados ao e-mail sobe@uern.br, em formatos editável e em
PDF, nas escalas adequadas, em pranchas contendo o carimbo, assinatura do(s) autor(es), bem como, número do registro no respectivo
conselho de classe;

3.1.1.2. A contratada deverá realizar todas as eventuais adequações apontadas pela fiscalização técnica no projeto executivo analisado
após a análise, apresentando os projetos readequados em prazo máximo de 07 (sete) dias após o recebimento das eventuais diligências.

3.1.2. Entregues os projetos executivos em versão definitiva, a contratada iniciará os procedimentos de mobilização de pessoal, equipamentos
de trabalho, equipamentos de proteção, sinalização e segurança e adotará as demais providências ao cumprimento dos cronogramas de execução,
mantendo comunicação com a fiscalização técnica contratual;

3.1.3. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente os critérios do Projeto Básico e de seus anexos na elaboração do projeto executivo e na
execução do objeto contratual, além dos demais dispositivos das normas técnicas aplicáveis e da legislação vigente;

3.1.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fornecimento de todos os insumos, equipamentos, acessórios, ferramentas de trabalho e pela
disponibilização de mão-de-obra qualificada para a execução do objeto da contratação;

3.1.4.1. A Contratada deverá disponibilizar mão de obra capacitada para a execução do objeto e arcar com todos os custos referentes a
alimentação, transporte, diárias, e demais despesas de pessoal, devendo prever tais custos em sua proposta;

3.1.4.2. Os trabalhadores da contratada deverão apresentar-se uniformizados e em uso dos equipamentos de proteção aplicáveis às
atividades;

3.1.4.3. Caberá a contratada o pagamento das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART/Registro de Responsabilidade Técnica - RRT
de seus profissionais, bem como a emissão de ART de execução da obra em versão definitiva para a execução dos serviços.

3.1.5. Os trabalhadores da CONTRATADA deverão receber a capacitação correspondente aos serviços executados e os treinamentos de
segurança, nos termos das leis trabalhistas, da Norma Regulamentadora 18 - NR 18 - Segurança em Operações e Atividades de Construção Civil e nas
demais normas regulamentadoras aplicáveis às atividades exercidas;

3.1.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar preposto para a comunicação com o fiscal técnico da contratante;

3.1.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos, equipamentos, maquinário, materiais e acessórios em perfeito estado de
conservação e funcionamento, calibrados e adequados às atividades a serem desenvolvidas;

3.1.7.1. A CONTRATADA disponibilizará os equipamentos de proteção coletiva e individual aos trabalhadores, adequados às atividades
exercidas e a capacitação para seu uso, nos termos da Norma Regulamentadora 6 - NR6;

3.1.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, a ser
exercidas por servidores, que formarão a equipe de fiscalização, com clara distinção de atividades no exercício dessas atribuições.

3.1.9. A dinâmica de execução contratual deverá observar conformidade com o Projeto Básico da contratação e seus anexos e as demais
normas técnicas e dispositivos legais aplicáveis.

3.1.10. Caberá à contratada proceder à sinalização prévia, análises de riscos, isolamento e organização dos locais de trabalho antes do início das
atividades;

3.1.11. A Contratada se responsabilizará pelo cumprimento dos requisitos de segurança e saúde ocupacional de sua competência referentes aos
seus trabalhadores, nos termos da legislação aplicável.

3.1.12. A execução dos serviços deverá observar os prazos previstos no Cronograma (ID: 38130121).

3.2. A realização dos serviços será acompanhada pela fiscalização técnica, que realizará vistoria e emitirá um parecer após o final da execução do
objeto, manifestando-se quanto à conformidade dos serviços prestados para fins de recebimento definitivo.

3.3. A Contratada se responsabilizará pela disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados pelas suas atividades, em
conformidade com as normas ambientais vigentes.

3.4. A descrição circunstanciada dos serviços está prevista no Caderno de Encargos e Especificações e no Projeto Básico da contratação.

3.5. Deverão ser integralmente respeitadas pelas partes as Obrigações e outras disposições constantes no Projeto Básico e nos demais
documentos que instruem esta contratação.

3.6. O Contratado será responsável pela observância das Leis, dos Decretos, das Portarias, das Normas (Ministério do Trabalho, concessionárias
de serviços públicos, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, dentre outros), dos Regulamentos, dos Códigos, das Resoluções e das Instruções Normativas,
direta e/ou indiretamente aplicáveis à execução do objeto, inclusive por suas subcontratadas, a exemplo de:

a) Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

b) Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010 – institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências;

c) Decreto n.º 4.059, de 19 de dezembro de 2001 – regulamenta a Lei n.º 10.295, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a Política
Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e dá outras providências;

d) Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências;

e) Instrução Normativa n.º 02, de 04 de junho de 2014, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - dispõe sobre regras para a
aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais novas
ou que recebam retrofit;

f) Resolução n.º 307, de 05 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - estabelece diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão de resíduos na construção civil, e suas alterações;

g) Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e suas atualizações;

h) Normas técnicas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e regulamentadas pelo Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), ou similares, a exemplo de:

NBR 9050:2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos

i) Instruções do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI;
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j) Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP;

k) Legislação municipal - Código de Obras do Município de Mossoró e outras leis aplicáveis;

3.7. A execução deverá ser desenvolvida de forma harmônica, consistente e coordenada, observando a não interferência entre os elementos dos
diversos sistemas da edificação, atendendo às diretrizes gerais de projeto e legislação, e ainda de acordo com as seguintes diretrizes gerais:

a) Adoção de soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do empreendimento;

b) Adoção de soluções construtivas racionais elegendo, na medida do possível, sistemas de modulação e padronização compatíveis com as
características do empreendimento;

c) Adoção de soluções que visem ao desenvolvimento sustentável ao longo de todo ciclo de vida da construção;

d) Adoção de soluções que minimizem os custos e ofereçam facilidade de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas
da edificação;

e) Adoção de soluções de segurança e monitoramento que permitam garantir a segurança da edificação com o menor efetivo de pessoal
possível;

f) Garantia de acessibilidade e segurança na utilização da edificação, com aplicação das normas pertinentes;

g) As tecnologias construtivas, os materiais, os serviços e os equipamentos a serem adotados no projeto deverão se ater às questões de
sustentabilidade, redução de impactos ambientais e eficiência energética da edificação;

h) Utilização de materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação;

i) Deverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que promovam a conservação e o uso racional da água, a
eficiência energética e a especificação de produtos com certificação ambiental, sempre que possível, e que os custos sejam compatíveis
com o praticado no mercado;

j) Os produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira aplicados na obra deverão ser provenientes de empresas que
pratiquem o manejo sustentável, devidamente cadastradas e fiscalizadas pelo IBAMA e/ou com certificação de instituições reconhecidas
pelo órgão ambiental;

k) Garantia do conforto e bem estar em cada um dos ambientes projetados, bem como no conjunto da edificação.

3.8. Os direitos patrimoniais relativos aos estudos, especificações e projetos desenvolvidos pelo Contratado na execução do objeto, conforme
imperativo do art. 93 da Lei n.º 14.133/2021, bem como aos relativos à obra deles resultante, serão inteiramente cedidos à FUERN.

3.9. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas entre o Contratado e o fiscal do contrato e seus eventuais prepostos.

a) As reuniões ocorrerão a critério da fiscalização do Contrato e serão realizadas na Superintendência de Obras e Engenharia, localizada no
prédio da Reitoria da UERN em Mossoró/RN, quando não for possível por meio de solução de comunicação à distância – internet, em
quantidade e periodicidade a serem definidas em função das necessidades demandadas ao longo dos trabalhos. Poderão ser convocadas
reuniões extraordinárias para atender as demandas urgentes e/ou imprevistas.

b) O Contratado poderá ser contatado rotineiramente durante a execução do objeto para o esclarecimento de dúvida ou obtenção de
informações complementares.

3.10. Por ocasião da assinatura do contrato, o Contratado deverá designar um representante, que ficará encarregado da coordenação desde o
início da execução do objeto. O representante deverá, no mínimo:

a) Integrar o quadro técnico do Contratado;

b) Ser devidamente qualificado e disponibilizar informações das atividades contratadas para dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos à
FUERN;

c) Programar e coordenar as reuniões entre os profissionais da equipe que exercerão suas atividades;

d) Analisar os comentários ou recomendações apresentadas pela FUERN e, em caso de não atendimento, apresentar fundamentação
técnica, que poderá ser rejeitada também por critérios técnicos.

3.11. Caso alguma solução apresentada pelo Contratado indicar a alteração de quaisquer elementos estruturais da edificação, deverá ser
apresentado preliminarmente para a aprovação pela fiscalização técnica da contratação um laudo técnico que ateste a viabilidade da intervenção;

3.12. Todos os serviços deverão atender fielmente as especificações do contrato e demais normas técnicas aplicáveis, que por sua vez se vincula ao
respectivo instrumento convocatório e seus anexos, bem como à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.13. O objeto será executado com as edificações em uso, sendo de exclusiva responsabilidade de o Contratado desenvolver as atividades
respeitando o expediente dos setores ali instalados e as normas do município e condominiais, se for o caso. Desta forma, somente poderão ser executados
serviços que originem ruídos ou transtornos a circulação e a segurança dos usuários e/ou vizinhos da edificação, em horários extraordinários previamente
agendados.

3.14.  

Local e horário da prestação dos serviços

3.15. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Campus Central da UERN em Mossoró — Av. Prof. Antônio Campos, s/n, Costa e Silva, 59610-210,
Mossoró-RN, Ginásio de Esportes da Faculdade de Educação Física (FAEF).

Materiais a serem disponibilizados

3.16. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
nas quantidades estimadas e qualidades a suficientes à execução do contrato, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

3.18. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio
as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

3.19. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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3.20. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;

3.21. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN
SEGES/MP nº 5/2017;

3.22. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

3.22.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

3.22.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

3.22.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

3.22.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

3.23. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

3.24. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

3.25. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela CONTRATADA;

3.26. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

3.27. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto,
quando for o caso:

3.27.1. “As built”, elaborado pelo responsável por sua execução;

3.27.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.27.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.27.4. Carta “habite-se”, emitida pela prefeitura;

3.27.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.

3.28. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 119 da
Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

3.29. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei
nº 14.133, de 2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.30. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

3.31. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

3.33. Caso a CONTRATANTE tome conhecimento de vícios na execução dentro do prazo de garantia contratual (mínimo de cinco anos, de acordo
com o art. 618 do Código civil) posteriormente à conclusão do serviço, a CONTRATADA empreiteira de materiais e execução pode ser acionada
judicialmente pela CONTRATANTE, dentro do prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados a partir da entrega da obra (artigo 205 do Código Civil), para
indenização pelos danos e/ou defeitos na obra.

3.34. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações
em vigor;

3.35. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

3.36. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

3.37. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

3.38. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
dos serviços.

3.39. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento
das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

3.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

3.41. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

3.42. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a
vigência do contrato.

3.43. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos
e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
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3.44. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

3.45. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.

3.46. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

3.48. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

3.49. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

3.50. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer impedimento legal;

3.51. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

3.52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

3.53. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 5, de 25/05/2017:

3.53.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a
ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;

3.53.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem
que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

3.54. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

3.55. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

3.56. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

3.57. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

3.58. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida
para atuar nas instalações do órgão;

3.59. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

3.60. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com
capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

3.61. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

3.62. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

3.63. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis Nº. 6.496/77 e 12.378/2010);

3.64. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicável;

3.65. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

3.66. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus
anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

3.67. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal,
realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente
- SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c)
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

3.68. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do
artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:

3.69. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

3.70. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n°
5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

3.71. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução
Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam
a emissão de tal licença obrigatória.

3.72. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle
próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
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do território estadual.

3.73. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

3.74. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

3.75. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

3.76. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros;

3.77. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

3.78. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

3.79. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

3.80. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de
“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

3.81. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

3.82. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

3.83. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou
fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

3.84. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-
10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

3.85. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual,
agregados reciclados, sempre que

3.86. existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes;

3.87. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda
que ocorridos em via pública junto à obra.

3.88. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e
provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto
neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

3.89. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.),
bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

3.90. No caso de execução de obra:

3.90.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da
legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os
direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

3.90.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou

3.90.3. índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade;

3.90.4. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não
pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;

3.90.5. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do
contrato;

3.90.6. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;

3.90.7. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias,
aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato;

3.90.8. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

3.90.9. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6
de julho de 2018.

04/03/2026, 12:06 SEI/SEAD - 39688566 - Minuta de Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48032790&infra_sistema=… 8/20



3.91. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades,
em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

3.92. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica
a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

3.93. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no
decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

3.94. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

Especificação da garantia do serviço

3.95. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

3.96. Cabe à Contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

3.97. A Contratado deverá, até o prazo de garantia da obra, a ser firmado pelo setor competente, contado da emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, prestar esclarecimentos e promover as correções que forem indicadas pela FUERN, que digam respeito a solidez e a segurança do objeto, e ainda
a boa técnica na sua execução.

3.98. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 119 da
Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

3.99. Caso a CONTRATANTE tome conhecimento de vícios na execução dentro do prazo de garantia contratual (mínimo de cinco anos, de acordo
com o art. 618 do Código civil) posteriormente à conclusão do serviço, a CONTRATADA empreiteira de materiais e execução pode ser acionada
judicialmente pela CONTRATANTE, dentro do prazo prescricional de 10 (dez) anos, contados a partir da entrega da obra (artigo 205 do Código Civil), para
indenização pelos danos e/ou defeitos na obra.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

3.100. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Rotinas de Fiscalização

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

4.7. Além das disposições estampadas neste Termo de Referência, deverão ser observadas eventuais rotinas de fiscalização e controle previstos
do Projeto Básico e demais documentos que instruem esta contratação.

Fiscalização Técnica

4.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

4.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

4.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

4.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

4.14.1. Os serviços serão acompanhados por meio de reuniões periódicas entre o Contratado e o fiscal do contrato e seus eventuais prepostos.

a) As reuniões ocorrerão a critério da fiscalização do Contrato e serão realizadas na Superintendência de Obras e Engenharia, localizada no
prédio da Reitoria da UERN em Mossoró/RN, quando não for possível por meio de solução de comunicação à distância – internet, em
quantidade e periodicidade a serem definidas em função das necessidades demandadas ao longo dos trabalhos. Poderão ser convocadas
reuniões extraordinárias para atender as demandas urgentes e/ou imprevistas.
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b) O Contratado poderá ser contatado rotineiramente durante a execução do objeto para o esclarecimento de dúvida ou obtenção de
informações complementares.

4.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

4.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

4.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

4.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

4.19. Além do disposto nesta Sessão, o(s) fiscal (is) de contrato deverão observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV,
Capítulo II, Seção IV, Subseção II do Decreto Estadual nº 32.449, de 2022.

Gestor do Contrato

4.20. Cabe ao gestor do contrato:

4.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

4.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a
indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento
definitivo do serviço.

4.20.8. receber e dar encaminhamento imediato:

4.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º
12.174/2024;

4.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador,
sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

4.21. Além do disposto nesta Sessão, o gestor de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV, Capítulo
II, Seção IV, Subseção I do Decreto Estadual nº 32.449, de 2022.

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

5.1.1. ​A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

5.1.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

5.1.3. É vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, quais sejam, a partir de análise técnica, parcelas de maior
relevância os itens:

 
Lote Descrição

1 TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA,
PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL

2 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO

3 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO

5.2. É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação.

5.3. É vedada a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa
contratante.

5.4. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de
qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

5.5. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas
assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

5.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.7. A contratada deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no
percentual máximo de 25%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras
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5.8. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no
momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

5.9. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538,
de 2015;

5.10. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena
de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada;

5.11. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços
acessórios.

5.12. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas.

5.13. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.14. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada
aos autos do processo correspondente.

5.15. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO

6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente
fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) id 38146090 ou outro instrumento substituto para
aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.4.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

7.4.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos
florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação
da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
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7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento
de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - o período respectivo de execução do contrato;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.35. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.36. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.37. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do
Contratante.

7.38. A eficácia da cessão de crétido não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração,
está consolidada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL- 01, de 18 de maio de 2020.

7.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.40.1. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

7.41. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025,
as quais ficam por esta regidas.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE

Reajuste

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, considerando as
planilhas referenciais (38130021).

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

8.2.1. A utilização do uso do INCC se justifica em razão de que tal índice retrata de melhor maneira a evolução dos custos no setor da
construção civil, tendo abrangência setorial com os custos relativos a materiais, equipamento, serviços e mão-de-obra, conforme definição da própria
(FGV - IBRE - https://portalibre.fgv.br/incc ).

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do CONTRATANTE:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução
do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência;

9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

9.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto CONTRATADO;

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

9.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

9.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e

9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de
30 (trinta) dias;

9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;

9.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento,
pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado;

9.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade
do início da sua execução.

9.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de
objeto, quando for o caso:

9.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

9.1.18.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

9.1.18.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

9.1.18.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

9.1.18.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

9.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação ou para qualificação na contratação direta;
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10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

10.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

10.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

10.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

10.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

10.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de
atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

10.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

10.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;

10.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

10.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência
do contrato;

10.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho;

10.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;

10.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

10.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos
e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

10.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

10.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

10.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;

10.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

10.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

10.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

10.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

10.41. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;

10.42. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

10.43. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena
validade;

10.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicável;

10.45. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;

10.46. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;
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10.47. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

10.47.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

10.47.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

10.47.3. florestas plantadas; e

10.47.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

10.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do
artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso: 

10.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

10.48.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação
correlata;

10.48.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução
Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

10.48.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de
controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

10.49. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos:

10.49.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.

10.49.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

10.49.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.

10.49.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

10.49.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

10.49.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

10.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,
áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

10.49.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão
pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

10.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata.

10.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes.

10.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por
danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.

10.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e
provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

10.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.),
bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.
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11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo CONTRATADO.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,
seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação.

12.1.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.

12.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

12.2.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

12.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de
escolha dessa modalidade de garantia.

12.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora. 

12.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

12.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

12.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em
conta específica indicada pela Contratante, com correção monetária.

12.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente.

12.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

12.6.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo
administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

12.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

12.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

12.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

12.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

12.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação. 

12.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

12.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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12.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

12.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

12.12.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

12.12.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

12.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

12.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

12.16. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de
2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

13.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

13.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor da
contratação.

13.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor da contratação.

13.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

13.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco
por cento) do valor da contratação.

13.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante.

13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

13.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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13.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

13.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

13.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril
de 2022.

14. 4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

14.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

14.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.8.3. Das indenizações e multas.

14.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório.

14.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

14.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que
rege a matéria; e

14.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da
Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria
jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação abaixo
discriminada:

Unidade Gestora 182021 – Fundação Universidade do Estado do RN – FUERN
Subação(ões) 155101 - Construção, adaptação e melhorias da infraestrutura da FUERN

Fonte(s) 0.5.00 - Recursos não vinculados de Impostos
0.5.01 - Outros Recursos não Vinculados

Natureza(s) 4.4.90.51.02 - Obras e Instalações (Reforma, ampliações, benfeitorias ou melhorias)
Valor R$ 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Comarca de Mossoró, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:
1-
2-
 
 
Modelo da AGU do Termo de Contrato para Licitações – Obras e Serviços de Engenharia - Lei nº 14.133, de 2021. Atualização: Dez/2025
 
Minuta contratual elaborada em observância ao modelo estabelecido pela Advocacia-Geral da União Id. 38769245.

Documento assinado eletronicamente por Elza Thays Farias de Lucena, Técnico(a) Administrativo(a) da Unidade, em 02/03/2026, às 08:11, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Geovani Carlos de Andrade Filho, Diretor(a) da Unidade, em 02/03/2026, às 08:15, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 39688566 e o código CRC 5977C5D0.

Referência: Processo nº 04410007.004581/2025-39 SEI nº 39688566

Criado por thayslucena, versão 2 por thayslucena em 02/03/2026 08:09:12.
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

  

MINUTA

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

À
Licitações e Contratos da UERN
Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
Mossoró-RN

Referência: Concorrência Eletrônica nº 01/2026 - FUERN.

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta licitação, bem
como as informações, condições da proposta e declarações exigidas no Edital do pregão acima citado.

Razão Social:   CNPJ:  
Representante Legal:   CPF:  
Endereço completo:  
Inscrição Estadual Nº:   Telefone  
Inscrição Municipal Nº:   E-mail:  
Banco:   Agência:  
Conta-Corrente:  

 

1. PLANILHA DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UNID. QUANT. TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL
             
             
             
             

Total dos itens:  
Alíquota do ICMS ou ISS*:  

Valor do ICMS ou ISS*:  
Valor líquido dos itens:  

*Aplicar apenas quando for o caso.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA

2.1. A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.

2.2. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a representa,
declara e garante que:

a) examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele
estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar discrepância
de entendimento com relação ao Edital;

b) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das
obrigações, objeto da presente licitação.
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Local____de _____________de_______

 

 

_____________________________
nome e assinatura do representante legal

número da carteira de identidade e/ou CPF

Obs.: Encaminhamento obrigatório, antes e imediatamente após a fase de lances, no caso de proposta melhor
classificada.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo de Tarso de Paula Santiago, Membro da Unidade, em
19/01/2026, às 13:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685,
de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 38803135 e o código CRC 3F53B5B9.

Referência: Processo nº 04410007.004581/2025-39 SEI nº 38803135

Criado por paulotarso, versão 2 por paulotarso em 19/01/2026 13:07:10.
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